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Exmo. Sr. Juiz de Direito da 7 Vara Empresarial do Tribunal de Justiça do 

Rio de Janeiro 

 

 

Processo número: 0105323-98.2014.8.19.0001 

 

 

 RAQUEL DE LIMA MENDES, brasileira, professora e advogada, solteira, 

com carteira de identidade número 020.216.387-9, expedida pelo DETRAN-RJ, 

inscrito no CPF com o número 057.945.037-69, residente e domiciliada na 

Avenida Nossa Senhora de Copacabana, número 861, apartamento 713, 

Copacabana, Rio de Janeiro/RJ, Cep 20020-001 

(raquelmendesadv@yahoo.com.br), vem, como credora da presente falência, 

a presença de V.Exma: 

1 – Informar que já realizou em autos em separados o procedimento de 

impugnação do Quadro Geral de Credores, tendo esse já sido encerrado; 

2 – Requerer, conforme folha em anexo, que se digne ao Administrador Judicial 

que atualize o valor de seu crédito, no QGC, para os seguintes, valores, 

comprovados pela sentença em anexo: 

2.1. Que seja atualizado no quadro geral de credores o valor de R$ 

85.241,62 (oitenta e cinco mil, duzentos e quarenta e um reais e sessenta e 

dois centavos), na Classe 1 -Trabalhista; 

2.2. Que seja utilizado o endereço constante nesta e na procuração em 

anexo para futuras comunicações. 

 Nestes Termos, 

 Pede Deferimento, 

Rio de Janeiro, 27 de julho de 2022 

_____________________________________ 

Diogo Oliveira Muniz Caldas 

OAB 136624/RJ 







 











Energia Elétrica kWh 5.258 kWh 232 1,02204 237,09
Contrib Ilum Pública Municipal 13,59

 
RAQUEL DE LIMA MENDES
AV NS COPACABANA 861 AP 713
COPACABANA / RIO DE JANEIRO, RJ
CEP 22060-001

01 07 L500 04 0647
Z002

Residencial/Residencial   Trifásico
8757853 13/07/2022

B B1

125/21 115/199 V 131/227 010114421868 523309233073
12/08/2022

Reservado ao Fisco
5F25.7914.81AD.6ED6.2C3A.DCE6.2505.EE87
Nota Fiscal - Série 01 no. 0634704
CONTA DE ENERGIA ELÉTRICA
RE PROC. 04/053.359/09 - IFE
SEPD - Autorização n. 08-2005/0006384-9

Tarifa Convencional  13/07/2022  11.706  13/06/2022  11.474  1  232  30

JUL/2022 04/08/2022 R$ 250,68

RAQUEL DE LIMA MENDES
AV NS COPACABANA 861 AP 713
COPACABANA / RIO DE JANEIRO, RJ
CEP 22060-001
CPF 057.945.037-69 

33322530 0410182763

Subtotal Faturamento (veja abaixo)
Subtotal Outros

237,09
13,59

ICMS

PIS/PASEP

COFINS

237,09
194,42
194,42

18%
0,760%
3,520%

42,67
1,47
6,84

237,09 0,80220000

 0,80220

 0,82094

 0,94420

 BANDEIRA VERDE

 BANDEIRA AMARELA

 BANDEIRA VERMELHA

Convencional

JUL/22 232

JUN/22 254

MAI/22 260

ABR/22 235

MAR/22 188

FEV/22 175

JAN/22 100

DEZ/21 125

NOV/21 122

OUT/21 100

SET/21 105

AGO/21 129

JUL/21 110

RAQUEL DE LIMA MENDES

X   JUNHO 2022 - BANDEIRA VERDE

X   JULHO 2022 - BANDEIRA VERDE

BANDEIRA VALOR (R$)

04/08/2022 *******250,68 33322530 JUL/2022

83690000002.4.50680053107.7. 42273656911.8. 10114421868.8
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Fls.  
Processo: 0220540-19.2019.8.19.0001 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Habilitação de Crédito - Convolação de Recuperação Judicial em Falência   
  
Habilitante: RAQUEL DE LIMA MENDES 
Requerente: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A 
Administrador Judicial: CLEVERSON NEVES ADVOGADOS & CONSULTORIA 
Administrador Judicial: LICKS ASSOCIADOS 
       
 
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Fernando Cesar Ferreira Viana 

 
Em 07/07/2022 

 
 
 

Sentença               
 
 Trata-se de requerimento de habilitação/impugnação de crédito trabalhista proposto por 
RAQUEL DE LIMA MENDES  em face da MASSA FALIDA de GALILEO ADMINISTRAÇÃO de 
RECURSOS EDUCACIONAIS S/A., em que o credor argumenta, ter crédito oriundo da 63ª Vara 
do Trabalho do Rio de Janeiro, conforme certidão de crédito acostada aos autos.  
 
             Manifestação da Falida, concordando com o exato valor que se pretende habilitar. 
 
            Manifestação do Administrador Judicial, opinando pela inclusão do crédito constante 
da inicial, com a concordância do Ministério Público.   . 
          
             É O BREVE RELATÓRIO. 
              DECIDO. 
 
  O crédito do Habilitante está comprovado pela certidão de crédito e demais documentos 
que instruem a inicial. 
 
 O crédito tem origem em título executivo judicial e é possível verificar de plano, diante das 
manifestações que já constam nos autos, que a certidão de crédito acostada aos autos, observou 
os parâmetros de atualização do crédito e incidência de multa/juros  até a data da decretação da 
falência. 
 
 No tocante à atualização, deve-se obedecer a previsão contida na Lei 11.101/05, em seu 
artigo 9 e incisos, que dispõe ser devida correção até a data da quebra. 
  
 Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO  determinando  a  inclusão  do  nome  do  
habilitante  no  Quadro  Geral  de  Credores,  na  categoria  preferencial  trabalhista - Classe 
I, no valor de R$85.241,62 (oitenta e cinco mil, duzentos e quarenta e um reais e sessenta e dois 
centavos). 
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             Sem Custas, face a gratuidade de justiça. 
  
 Ao administrador para promover a devida anotação, . 
  
 Dê-se ciência pessoal ao MP. 
   
 Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se.  
 
            P.I.   
 

Rio de Janeiro, 19/07/2022. 
 
 

Fernando Cesar Ferreira Viana - Juiz Titular 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Fernando Cesar Ferreira Viana 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 486F.8YU1.ZS5Z.5JE3 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 

Øþ 
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IPODER JUDICIARIO 
JUSTigA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA la REGIAO
AP 0195900-87.1996.5.01.0007

7a Turma

Gabinete da Desembargadora Raquel de Oliveira Maciel 
Relatora: RAQUEL DE OLIVEIRA MACIEL 
AGRAVANTE: JOSE ABREU DOS SANTOS

AGRAVADO: ASSOCIACAO EDUCACIONAL SAO PAULO APOSTOLO-ASSESPA, GALILEO ADMINISTRACAO DE RECURSOS 
EDUCACIONAIS S A - FALIDO, CLAUDIA VIEIRA LEVINSOHN

DESTINATARIO(S): GALILEO ADMINISTRACAO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S A - FALIDO

AVENIDA ERASMO BRAGA - PALACIO DA JUSTIQA, 115, sala 706 - 7 Vara Empresarial, a/c do smdico nos autos do processo n0 0105323- 
98.2014.5.19.0001. Centro, RIO DE JANEIRO/RJ - CEP: 20020-903

CARTA REGISTRADA

NOTIFICApAO

Fica(m) o(s) destinatario(s) acima indicado(s) notificado(s) para ciencia do despacho/decisao de #id:0250f34, abaixo transcrito(a): A C O R D A M 
os Desembargadores que compoem a Setima Turma do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Regiao, em sessao presencial realizada nesta 
data, sob a Presidencia da Desembargadora Federal do Trabalho Giselle Bondim Lopes Ribeiro. com a presenga do Ministerio Publico do 
Trabalho na pessoa da ilustre Procuradora Lisyane Chaves Motta e das Excelentissimas Desembargadoras Federais do Trabalho Carina 
Rodrigues Bicalho e Raquel de Oliveira Maciel (Relatora), decidiu a Setima Turma proferir a seguinte decisao: por unanimidade, ACOLHER a 
preliminar suscitada pelo exequente em sua manifestagao, e NAO CONHECER dos embargos de declaragao opostos pela Assespa - Associagao 
Educacional Sao Paulo Apostolo. por ausencia de interesse, nos termos da fundamentagao do voto da Desembargadora Relatora.

Rio de Janeiro, 20 de julho de 2022.

RAQUEL DE OLIVEIRA MACIEL

Relatora

Em caso de duvida, acesse a pagina: http://www.trt1.jus.br/pje.

RIO DE JANEIRO/RJ, 25 de julho de 2022.

MARCOS JOSE FRANCA RIBEIRO 
Diretor de Secretaria

Codigo Localizador da Petigao Inicial: null

Assinado por: MARCOS JOSE FRANCA RIBEIRO Data: 2022-07-25 13:45:17.0
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Fls.  
Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de 
Peq. Porte - Requerimento - Convolação de Recuperação Judicial em Falência   
  
Massa Falida: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A 
Administrador Judicial: FREDERICO COSTA RIBEIRO 
Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS 
Administrador Judicial: CLEVERSON DE LIMA NEVES 
Administrador Judicial: CLEVERSON NEVES ADVOGADOS E CONSULTORES 
Perito: A.R. EXPERTS LTDA 
       
 
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Diogo Barros Boechat 

 
Em 04/08/2022 

 
 
 

Decisão               
 
1. Fls. 23846 (Ofício da 3º Câmara Cível): Ofício respondido conforme fls. 23854/23857. 
 
2. Fls. 23869 (Petição do AJ): Ciente. 
 
3. Fls. 23877 (Petição do escritório de advocacia Lopes e Mançano): Nada a prover, ante a 
expedição do mandado às fls. 23984. 
 
4. Fls. 23878 (Petição de Ana Adelaide), Fls. 23880 (Petição de José Barbosa), Fls. 23882 
(Petição de Paulo Roberto): A via adequada ao quanto pretendido pelos peticionários é a 
impugnação de crédito, a ser instrumentalizada por ação incidental, nos termos do art. 10, § 5º, Lei 
11.101/05. 
 
Assim sendo, NADA A PROVER.  
 
I-se. 
 
5. Fls. 23885 (Manifestação do MP):  
 
a. Considerando o parecer ministerial favorável, DEFIRO o requerido pelo AJ às fls. 23372/23378, 
DETERMINANDO sejam expedidos ofícios aos órgãos ali apontados, para as finalidades descritas 
nos itens "a" e "b" de fls. 23378, com prazo de de 5 (cinco) dias para cumprimento e resposta a 
este Juízo, sob pena de incidência de multa diária de R$ 2.000,00 (dois mil reais).   
 
b. Ante o certificado às fls. 23897, ao cartório para certificar se o embargado deixou decorrer "in 
albis" o prazo sem manifestação. 
 





Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                     
Tribunal de Justiça 
Comarca da Capital  
Cartório da 7ª Vara Empresarial  
Av. Erasmo Braga, 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 2185   e-mail: 
cap07vemp@tjrj.jus.br  
 
 

110                                                                        DIOGOBOECHAT                                                                                      

6. Fls. 23904 (Petição ASSESPA): Requer que sejam tomadas providências para a locação dos 
imóveis situados à Rua Epitácio Pessoa, nº. 1664 e Rua Almirante Saddock de Sá, nº. 276 
(interligados), em cumprimento ao acórdão proferido no agravo de instrumento 
0028017-17.2018.8.19.0000. 
 
DECIDO. 
 
A situação do referido imóvel foi objeto de análise no bojo do incidente de nº.  
0090159-49.2021.8.19.0001, em cumprimento à decisão do STJ no conflito de competência nº. 
156.815 - RJ. 
 
Assim, considerando os termos da decisão lá proferida, na qual se reconheceu hígida a 
arrematação do referido imóvel, havia perante a Justiça do Trabalho, NADA A PROVER quanto ao 
requerido pela ASSESPA. 
 
7. Fls. 23922 (Petição do Leiloeiro 39ª Vara do Trabalho): Ao AJ. Após, ao MP. 
 
8. Fls. 23926 (Laudo de avaliação dos imóveis da Saddock): Manifestação do AJ às fls. 24138.  
 
Ao MP.  
Intime-se a ASSESPA. 
 
Sem prejuízo, ao cartório para diligenciar, a fim de certificar-se quanto ao julgamento do agravo de 
instrumento informado às fls. 23846, no qual foi deferido o efeito suspensivo para determinar que a 
alienação dos bens não ocorra até ulterior análise. 
 
9. Fls. 23973 (Oficio da 20º Vara do Trabalho da 1º Região): Oficie-se, em resposta, informando 
que: 
 
- no bojo do incidente de desconsideração da personalidade jurídica nº. 
0096385-75.2018.8.19.0001, foi proferida decisão na qual houve a declaração de que a ASSESPA 
agiu, na celebração de contratos com a Galileo em fraude à lei, sendo determinado que os bens e 
ativos da ASSESPA fossem arrecadados para a massa falida da Galileo, devendo os credores da 
associação e da "Univercidade" habilitarem-se nos autos da falência. 
 
Instruir com cópia da decisão de fls. 1332/1342(index 1362) daqueles autos. 
 
- no bojo do incidente de desconsideração da personalidade jurídica nº. 
0096391-82.2018.8.19.0001, foi proferida decisão na qual se declarou a extensão dos efeitos da 
falência da Galileo Administração de Recursos Educacionais S/A à Sociedade Universitária Gamo 
Filho - SUGF. 
 
Instruir com cópia da decisão de fls. 2825/2840 daqueles autos. 
 
10. Fls. 23978 (Ofício da 7º Vara Federal de Execução Fiscal - processo 0506199-65): DEFIRO a  
reserva  do  crédito  fiscal  apontado,  o  qual  será  pago  de  acordo  com  as  forças  
da massa. OFICIE-SE ao Juízo da execução, informando a reserva conferida. Após, ao AJ para as 
anotações de praxe, observando a necessidade de adequação do crédito aos ditames do art. 9º, II, 
da Lei 11.101/05.  
 
11. Fls. 23986/23987 (Petição do escritório de Advocacia Lopes e Mançano): Ciente quanto à 
apresentação dos relatórios referentes ao período de abril a junho de 2022. Ao AJ e ao MP. 
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12. Fls. 24128/24129 (Mandado de intimação expedido pela 2º Vara Cível): Ao  AJ,  para  
prestar diretamente naqueles  autos  as  informações  requisitadas  pelo  Juízo  oficiante,  
devendo,  em  seguida,  juntar neste feito cópia das informações prestadas. 
 
13. Fls. 24134/24136 (Petição do AJ): Ao MP. 
 
14. Fls. 24138 (Manifestação do AJ): Já apreciado no item "8" da presente. 
 
15. Fls. 24141 (Manifestação do AJ): Ciente. Dê-se ciência ao MP. 
 
16. Fls. 24144/24156 (Decisão da 60 Vara do Trabalho): Ao cartório para certificar se já houve a 
transferência dos valores, conforme determinado. 
 
17. Fls. 24158 (Ofício da 68º Vara do Trabalho - RJ): DEFIRO a  reserva  do  crédito  fiscal  
apontado,  o  qual  será  pago  de  acordo  com  as  forças  da massa. OFICIE-SE ao Juízo 
da execução, informando a reserva conferida. Após, ao AJ para as anotações de praxe, 
observando a necessidade de adequação do crédito aos ditames do art. 9º, II, da Lei 11.101/05. 
 
18. Fls. 24162 (Petição de Francisco de Assis): Ao AJ para as providências cabíveis. 
 
19. Fls. 24168/24170 (Petição de Camila Mendes): NADA A PROVER, tendo em conta que o 
presente feito falimentar encontra-se em fase de arrecadação e de liquidação de ativos, não 
havendo falar em fornecimento de dados bancários para pagamento, pois. I-se. 
 
20. Fls. 24176 (Petição de Carla Goia): A habilitação de crédito deve ser instrumentalizada por via 
própria, nos termos do art. 10, § 5º c/c art. 13, ambos da LRE, mediante ação incidental, 
distribuída em apenso ao feito falimentar. 
 
Desse modo, evidenciada a inadequação da via eleita pelo peticionário, e considerada a 
necessidade de aproveitamento dos atos processuais praticados quando não eivados de nulidade, 
DESENTRANHE-SE o petitório juntamente com os documentos que o instruem, mediante 
certidão, instaurando-se feito incidental de habilitação de crédito em apenso. Após, feitas as 
certificações adequadas, abra-se conclusão no apenso.  
 
21. Fls. 24179 (Petição escritório de advocacia Lopes Mançano): Certifique o cartório quanto à 
expedição do Mandado de Pagamento. Caso negativo, expeça-se, na forma da decisão de fls. 
23024/23025, item "5". 
 
22. Fls. 24182/24183 (Petição de Raquel de Lima): Ao AJ para as providências cabíveis. 
 
23. Fls. 24189 (Ofício da 7º Turma do TRT-RJ): Ao AJ para ciência.   
 

Rio de Janeiro, 08/08/2022. 
 
 

Diogo Barros Boechat - Juiz Auxiliar 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Diogo Barros Boechat 
 

Em ____/____/_____ 
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7ª VARA EMPRESARIAL 

DA COMARCA DA CAPITAL/RJ. 

 

 

 

Processo Nº 0105323-98.2014.8.19.0001 

Massa Falida: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS 

S/A 

 

 

 

Laudo de Avaliação 

 

 

 

 

 

CARACTERÍSTICAS GERAIS  

 

Tipo de Trabalho: Avaliação de bens 

Objeto: Terreno e Prédios  

Finalidade: Determinar valor de compra/venda 

Endereço: Estrada do Rio Morto, 555 – Lotes 1, 2 e 

3 - Vargem Grande – Rio de Janeiro/RJ.  
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RESULTADO 

Com base nos estudos realizados neste trabalho, o valor total do imóvel situado a 

Estrada do Rio Morto, 555 – Lotes 1,2 e 3 - Vargem Grande – Rio de Janeiro/RJ em julho 

de 2022 é:  

 

Vt = R$ 235.000.000,00  

(duzentos e trinta e cinco milhões de reais) 
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1. INTRODUÇÃO  

 A A.R. Experts apresenta no presente trabalho suas conclusões relativas ao imóvel 

no que diz respeito à apuração do valor real deste na data base de julho de 2022.  

 

2. PRINCÍPIOS E RESSALVAS  

 A avaliação obedeceu às diretrizes e procedimentos da Norma Brasileira 

Registrada - N.B.R. 14.653 (Avaliação de Bens – Parte 01: Procedimentos Gerais e Parte 

02: Imóveis Urbanos) da A.B.N.T. - Associação Brasileira de Normas Técnicas e da 

Norma para Avaliação de Imóveis Urbanos do IBAPE/SP – Instituto Brasileiro de 

Avaliações e Perícias de Engenharia de São Paulo para a obtenção de valores e formulário 

complementar. 

 Todas as análises são baseadas em informações atuais com relação à oferta e 

demanda, as quais são devidamente tratadas em bases estatísticas e em engenharia 

financeira específica para o mercado imobiliário. 

 No presente trabalho foi visada uma maior valorização do ativo sempre dentro das 

normas e boas práticas na avaliação de imóveis. 

 

3. VISTORIA 

 A vistoria foi realizada no dia 28 de junho de 2022 pela equipe da A.R. Experts, 

não sendo possível o acesso ao interior do imóvel.  

 

4. LOCALIZAÇÃO  

  O imóvel está localizado na Estrada do Rio Morto, 555 – Vargem Grande – Rio 

de Janeiro/RJ.  

4.1 – Região 

Vargem Grande é um bairro da Zona Oeste do município do Rio de Janeiro. O 

ponto culminante do município, é o Pico da Pedra Branca, que se localiza no limite com 

o bairro de Jacarepaguá. 

Faz limite com os bairros Recreio dos Bandeirantes, Vargem Pequena, Camorim, 

Jacarepaguá, além de Senador Camará, Guaratiba e Campo Grande. 

Possui uma área de 3.938,04 ha e população, segundo IBGE (2010), de 14.039 

habitantes. 
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5. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL  

Trata-se de 3 lotes, sendo 3 matrículas diferentes, que não possuem divisão física, 

estando integrados, com uma área edificada de 18.000 metros quadrados pertencentes à 

Massa Falida Galileo Administração de Recursos Educacionais S/A, sendo a metragem 

dos lotes: 

• Lote 1 – 667,50 m²  

• Lote 2 – 668,75 m²  

• Lote 3 – será considerada para esta área uma metragem de 460.842m² de 

acordo com informações da Planta Aprovada de Alinhamento e verificação 

deste profissional através de medidas e software de satélite.    

A presente avaliação contempla as matrículas 240.661, 51.389 e 51.390 todas do 

9º Ofício do RGI. 

 

Figura 1 – Localização do imóvel  
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Figura 2 – Entrada do imóvel  

 

Figura 3 – Projeto Aprovado de Alinhamento  
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Figura 5 – Lotes em destaque do Projeto Aprovado de Alinhamento  

 

Figura 5 – Lotes em destaque do Projeto Aprovado de Alinhamento  
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Figura 5 – Lotes em destaque do Projeto Aprovado de Alinhamento  

 

6. AVALIAÇÃO DO IMÓVEL   

6.1 Metodologia 

 Para a identificação do valor de mercado foram adotados dois métodos de 

avaliação. O primeiro é o Método Comparativo Direto de Dados de Mercado, definido no 

item 8.2.1 da NBR 14.653-1 e tratada no item de igual numeração da NBR 14.653-2. 

 O método consiste na coleta de amostras e no tratamento técnico dos atributos dos 

elementos comparáveis, que nos traz, com margem de segurança, o referido valor de 

mercado. 

 O segundo método é o Evolutivo, definido no item 8.2.4 da NBR 14.653-2, no 

qual consiste na composição do valor total do imóvel avaliando através do valor do 

terreno, considerando os custos de reprodução das benfeitorias depreciado e o fator de 

comercialização.    

6.2 Amostragem  

 O levantamento de dados e escolha das amostras tem por objetivo explicar o 

comportamento do mercado no qual está inserido o imóvel avaliado e constitui a base de 

todo o processo avaliatório. 

 As amostras coletadas possuem, tanto quanto possível, características semelhantes 

às do avaliando, tais como: finalidade, localização, estrutura dos imóveis, entre outros, 

que reflitam em termos relativos o comportamento do mercado com determinada 

abrangência espacial e temporal. 

 Não foi possível, contudo, encontrar elementos amostrais com característica 

“idênticas” às do imóvel observado, pois raramente isso seria possível devido aos seus 

distintivos. 
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 No presente trabalho foram adotadas amostras de terrenos, como consta no anexo 

A.1, na qual foi elaborado pelo Método Comparativo de Dados de Mercado.  

6.3 Homogeneização de Valores  

 Pelas razões expostas no tópico anterior, lançamos mão do tratamento dos dados 

pelo Método dos Fatores, que foi motivo de amplo debate por parte do Corpo Técnico da 

A.R. Experts. 

Para a utilização deste tratamento, considera-se como dado de mercado com 

atributos semelhantes àqueles em que cada um dos fatores de homogeneização, 

calculados em relação ao avaliando ou ao paradigma, estejam contidos entre 0,50 e 2,00, 

ou seja, as amostras que não respeitaram tais limites foram excluídas deste trabalho. 

 Explicitamos a seguir, para uma melhor compreensão do leitor, cada um dos 

fatores utilizados: 

6.3.1 Fator Oferta  

 Tratada no item 10.1 da norma do IBAPE/SP, admite-se pela elasticidade dos 

negócios, a aplicação de 10 % de desconto sobre o valor original pedido. 

 Sendo assim, o fator (Fo) é igual a 0,9. Segue o gráfico demonstrativo: 

Gráfico 1 – Fator Oferta dos imóveis Lote 1  
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Gráfico 2 – Fator Oferta dos imóveis Lote 2 

 

Gráfico 3 – Fator Oferta dos imóveis Lote 3 

 
 

6.3.2 Fator Localização  

 Refere-se às diferenças de valores entre imóveis situados em locais distintos, ou seja, 

corrige as variações decorrentes da localização mais ou menos valiosa da amostra em relação 

ao imóvel avaliando.  

Os valores de referência foram retirados da Planta Genérica de Valores do Município 

(Anexo A.2) e disposto na Lei Complementar nº. 133/2009.  

Basicamente, para melhores localizações temos um fator menor do que 1 e locais 

menos privilegiados, um fator maior do que 1. Logicamente para imóveis em um mesmo 

setor possuímos o valor de referência igual a 1. Segue gráfico evidenciando os fatores: 

 







 
 
 

10 
 

www.arexperts.com.br     |     arexperts@arexperts.com.br 

Gráfico 4 – Fator Localização dos imóveis Lote 1 

 
 

Gráfico 5 – Fator Localização dos imóveis Lote 2 

 
 

Gráfico 6 – Fator Localização dos imóveis Lote 3 
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  6.3.3 Fator Área  

Talvez um dos fatores mais importantes a ser considerado devido ao tamanho dos 

lotes avaliados. Certamente os lotes com menores áreas possuirão um maior valor de 

metro quadrado, sendo assim, o fator de homogeneização deve ser menor do que 1. Para 

lotes com áreas maiores, o fator deve ser maior do que 1. 

Para se chegar o valor utiliza-se um dos seguintes modelos: 

 

Se a diferença entre as áreas for menor do que 30 %. 

 

Se a diferença entre as áreas for maior do que 30 %. 

 Onde: 

Aa = Área do imóvel avaliado; 

Ai = Área da amostra. 

 

Gráfico 7 – Fator Área Lote 1  
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Gráfico 8 – Fator Área Lote 2 

  

 Gráfico 9 – Fator Área Lote 3 
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  6.3.4 Homogeneização dos Valores   

   Para se obter os valores unitários homogeneizados, multiplica-se o produto dos fatores calculados pelo valor amostral inicial 

homogeneizado com o fator oferta. 

Sendo assim: 

𝑉𝑢𝑓 = 𝑉𝑢𝑖 ∗ 𝐹𝑜 ∗ 𝑃𝑟𝑜𝑑𝑢𝑡𝑜 𝑑𝑜𝑠 𝐹𝑎𝑡𝑜𝑟𝑒𝑠 

   Segue a tabela resumindo os valores das amostras:  

Tabela 1 – Valores Unitários Homogeneizados Lote 1 
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Tabela 2 – Valores Unitários Homogeneizados Lote 2 

 

Tabela 3 – Valores Unitários Homogeneizados Lote 3 
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6.4 Verificação de Pertinência das amostras   

 6.4.1 Método de Chauvenet 

Alguns valores medidos podem, em certo ponto, extrapolar a tendência dominante 

do mercado, em geral podem apenas representar um erro na amostragem, mas também 

podem evidenciar algum fator importante não considerado e, por esse motivo, as amostras 

não podem ser descartadas sem um critério consistente. 

Para tal eliminação, como previsto na NBR-14.653-2:2011 da ABNT, faz-se o uso 

de critérios estatísticos excludente. Nesse caso foi utilizado o método de Chauvenet, que 

especifica que um valor medido pode ser rejeitado se a probabilidade m de obter o desvio 

em relação à média é menor que 1/2n. A referência (Rc) que deve ser respeitada encontra-

se no anexo A.3. 

O cálculo de r é dado pela seguinte fórmula: 

 

 Onde: 

Xi = valor medido; 

X = média dos valores medidos; 

S = desvio padrão amostral. 

  6.4.2 Apresentação dos Cálculos  

As verificações começam sempre pelos extremos das amostras uma vez que estes 

se encontrarem válidos, as intermediárias também se encontrarão. 

Para uma amostra ser mantida: 

• Lote 1 

𝑟 ≤ 𝑅𝑐   sendo  𝑅𝑐 = 1,85 

MÉDIA R$ 964,26 

DESVIO PADRÃO R$ 300,04 

EXTREMO MÁXIMO A6 R$ 1.498,50  

EXTREMO MÍNIMO A1 R$ 489,97 
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𝑟6 =  
|1.498,50 − 964,26|

300,04
= 1,78 < 1,85 

 

𝑟1 =  
|489,97 − 964,26|

300,04
= 1,58 < 1,85 

• Lote 2 

𝑟 ≤ 𝑅𝑐   sendo  𝑅𝑐 = 1,85 

MÉDIA R$ 964,26 

DESVIO PADRÃO R$ 300,04 

EXTREMO MÁXIMO A6 R$ 1.498,50  

EXTREMO MÍNIMO A1 R$ 489,97 

 

𝑟6 =  
|1.498,50 − 964,26|

300,04
= 1,78 < 1,85 

 

𝑟1 =  
|489,97 − 964,26|

300,04
= 1,58 < 1,85 

• Lote 3 

𝑟 ≤ 𝑅𝑐   sendo  𝑅𝑐 = 1,54 

MÉDIA R$ 281,03 

DESVIO PADRÃO R$ 127,38 

EXTREMO MÁXIMO A3 R$ 458,18  

EXTREMO MÍNIMO A2 R$ 156,00 

 

𝑟3 =  
|458,18 − 281,03|

127,38
= 1,39 < 1,54 

 

𝑟4 =  
|156,00 − 281,03|

127,38
= 0,98 < 1,54 
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Tem-se com isso que as amostras foram, em sua totalidade, aceitas pelo critério 

de Chauvenet, tornando-as válidas para a aplicação do método. 

6.5 Verificação dos limites de confiança  

Após as devidas escolhas de amostras pelos critérios determinados e exclusão das 

excêntricas pelo critério de Chauvenet, determina-se, como previsto no item 7.7.1 b) da 

ABNT NBR 14653-1:2001, o intervalo de valores admissíveis em torno da estimativa de 

tendência central. No caso do presente trabalho, isso indica a faixa de variação de preços 

do mercado. 

Para precisar a situação, faz-se necessário uso de métodos de probabilidade 

estatística como a distribuição “t” de Student utilizado para o caso de pequenas amostras 

(n < 30). 

Os cálculos dos valores mínimos e máximos se dão através das seguintes 

fórmulas: 

 

 

 

 

 

Onde: 

tc = valores percentis para distribuição “t” de Student com (anexo A.4): 

Lote 1: oito elementos amostrais (n = 8), sete graus de liberdade (n-1 = 7) e deve 

possuir intervalo de confiança de 80%. 

Lote 2: oito elementos amostrais (n = 8), sete graus de liberdade (n-1 = 7) e deve 

possuir intervalo de confiança de 80%. 

Lote 3: quatro elementos amostrais (n = 4), três graus de liberdade (n-1 = 3) e 

deve possuir intervalo de confiança de 80%. 

Para o valor do metro quadrado do imóvel: 

• Lote 1  

𝑉𝑚𝑎𝑥 = 𝑅$ 1.045,27    

𝑉𝑚in = 𝑅$ 883,24 
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• Lote 2  

𝑉𝑚𝑎𝑥 = 𝑅$ 1.045,27    

𝑉𝑚in = 𝑅$ 883,24 

• Lote 3  

𝑉𝑚𝑎𝑥 = 𝑅$ 380,81    

𝑉𝑚in = 𝑅$ 181,24 

Os limites determinados pelos cálculos nos levam ao descarte de três amostras no 

lote 1, três no lote 2 e uma no lote 3. Restando cinco amostras no lote 1, cinco no lote 2 e 

três no lote 3 para a determinação do valor final do imóvel. 

Segue tabela evidenciando os valores remanescentes: 

Tabela 4 – Valor Unitário Evidenciado Lote 1 

 

Tabela 5 – Valor Unitário Evidenciado Lote 2 

 

Tabela 6 – Valor Unitário Evidenciado Lote 3 

 

 6.6 Determinação do valor unitário básico  

Após concluída toda a etapa de determinação das amostras, os valores são 

calculados através dos seguintes passos: 
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a) Cálculo da amplitude: diferença entres os valores de máximo e de mínimo do 

limite de confiança; 

b) Divisão da amplitude em classes; 

c) Média ponderada em função da quantidade de amostras nas classes. 

Sendo assim, calcula-se: 

• Lote 1  

𝐴 = 1.073,64 – 786,54 = 305,10 

𝐴

3
=  

305,10

3
= 101,70 

 

1ª classe – de R$ 1.073,64 a R$ 971,94 

2ª classe – de R$ 971,94 a R$ 870,24 

3ª classe – de R$ 870,24 a R$ 768,54 

Têm-se então um elemento na 1ª classe, três na 2ª classe e um na classe de número 

3. 

Soma dos pesos: 

𝑃 = 12 + 32 + 12 = 11 

Média ponderada: 

�̅�𝑝 =  𝑅$ 899,64/𝑚² 

• Lote 2  

𝐴 = 1.073,64 – 786,54 = 305,10 

𝐴

3
=  

305,10

3
= 101,70 

 

1ª classe – de R$ 1.073,64 a R$ 971,94 

2ª classe – de R$ 971,94 a R$ 870,24 

3ª classe – de R$ 870,24 a R$ 768,54 

Têm-se então um elemento na 1ª classe, três na 2ª classe e um na classe de número 

3. 
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Soma dos pesos: 

𝑃 = 12 + 32 + 12 = 11 

Média ponderada: 

�̅�𝑝 =  𝑅$ 899,64/𝑚² 

• Lote 3  

𝐴 = 458,18 – 242,71 = 215,47 

𝐴

3
=  

215,47

3
= 71,82 

 

1ª classe – de R$ 458,18 a R$ 386,36 

2ª classe – de R$ 386,36 a R$ 314,54 

3ª classe – de R$ 314,54 a R$ 242,71 

Têm-se então um elemento na 1ª classe, nenhum na 2ª classe e dois na classe de 

número 3. 

Soma dos pesos: 

𝑃 = 12 + 0² + 22 = 5 

Média ponderada: 

�̅�𝑝 =  𝑅$ 295,60/𝑚² 

 

7. ESPECIFICAÇÃO DA AVALIAÇÃO  

A especificação de avaliação está diretamente relacionada tanto ao mercado e suas 

informações extraídas quanto ao empenho do engenheiro de avaliações. Em geral esse 

grau de fundamentação deve ser estabelecido inicialmente para o contratante, mas um 

elevado rigor não pode ser garantido uma vez que se depende de funções externas para 

sua determinação. Quanto ao grau de precisão, este depende exclusivamente das 

características do mercado e das amostras coletas e, por isso, não é passível de fixação a 

priori. 

O item 9 da NBR 14.653-2:2011 tem por objetivo definir o grau de especificação do 

laudo em relação à fundamentação e precisão. 

7.1 Precisão do estudo 
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  O grau de precisão do estudo é evidenciado na tabela a seguir e leva em conta a 

amplitude em torno da estimativa de tendência central já calculada no item 6.6 deste 

trabalho e o valor unitário encontrado, podendo ser classificado como Grau de precisão 

III. 

 

7.2 Grau de fundamentação  

O grau de fundamentação com o uso de tratamento por fatores é pontuado pela 

tabela 3 da NBR 14.653-2 e definido conforme a tabela 4 desta. A seguir estão as imagens 

das tabelas: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O presente trabalho apresenta grau de fundamentação I, conforme evidenciado. 
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8. TOMADA DE DECISÃO  

Após os tratamentos estatísticos considerados adequados para obtenção do valor 

unitário do terreno em análise e em virtude dos elementos coletados sofrerem processo 

de homogeneização, o Corpo Técnico da A.R. Experts opta pela adoção da média saneada 

evidenciada no item 6.6.3 e dentro do intervalo de confiança do item 6.5.3. 

Assim sendo o valor unitário para o terreno será de:  

• Lote 1: R$ 899,64 

• Lote 2: R$ 899,64 

• Lote 3: R$ 295,60 

 

9. VALOR FINAL DO TERRENO 

Para chegar ao valor final do terreno multiplica-se o valor considerado na tomada de 

decisão pela área total do terreno. 

• Lote 1  

𝑽𝒇𝒕 = 𝑽𝒕 ∗ 𝑨 = 𝟖𝟗𝟗, 𝟔𝟒 ∗ 𝟔𝟔𝟕, 𝟓𝟎  

𝑽𝒕 = 𝑹$ 𝟔𝟎𝟎. 𝟓𝟏𝟐, 𝟖𝟕 

• Lote 2  

𝑽𝒇𝒕 = 𝑽𝒕 ∗ 𝑨 = 𝟖𝟗𝟗, 𝟔𝟒 ∗ 𝟔𝟔𝟖, 𝟕𝟓  

𝑽𝒕 = 𝑹$ 𝟔𝟎𝟏. 𝟔𝟑𝟕, 𝟒𝟑 

• Lote 3  

𝑽𝒇𝒕 = 𝑽𝒕 ∗ 𝑨 = 𝟐𝟗𝟓, 𝟔𝟎 ∗ 𝟒𝟔𝟎. 𝟖𝟒𝟐, 𝟎𝟎  

𝑽𝒕 = 𝑹$ 𝟏𝟑𝟔. 𝟐𝟐𝟕. 𝟎𝟐𝟔, 𝟖𝟐 

 

10. VALOR DAS BENFEITORIAS DEPRECIADAS 

Para determinação do valor das benfeitorias, foi utilizado o valor dos Custos Unitários 

Básicos de Construção – CUB/m², que são calculados de acordo com a Lei Federal n° 

4.591, de 16/12/64 e com a Norma Técnica NBR 12.721:2006 (anexo A.5). 

Considerando uma área total edificada de 18 mil metros quadrados, 

𝑽𝒃𝒆𝒏𝒇𝒆𝒊𝒕𝒐𝒓𝒊𝒂 = 𝟏𝟖. 𝟎𝟎𝟎 ∗ 𝟐. 𝟑𝟗𝟕, 𝟐𝟑 

𝑽𝒃𝒆𝒏𝒇𝒆𝒊𝒕𝒐𝒓𝒊𝒂 = 𝑹$ 𝟒𝟑. 𝟏𝟓𝟎. 𝟏𝟒𝟎, 𝟎𝟎 

10.1 Depreciação 
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A depreciação é definida pelo Método de Depreciação de Imóveis de Ross 

Heidecke (anexo A.6), cuja fórmula está descrita abaixo. 

𝑷𝒅 =  
𝟏𝟎𝟎 − 𝒌

𝟏𝟎𝟎
 

Onde,  

Pd – percentual de depreciação. 

k – percentual definido pela Tabela de Ross-Heidecke de acordo com o estado de 

conservação do imóvel.  

 Para o imóvel em questão, foi adotado estado de conservação “c” – regular, com 

valor de k = 2,52%.  

𝑷𝒅 =  
𝟏𝟎𝟎 − 𝟐, 𝟓𝟐

𝟏𝟎𝟎
 

𝑷𝒅 = 𝟎, 𝟗𝟕𝟒𝟖 

 O valor da benfeitoria depreciada é definido pela multiplicação do valor do imóvel 

pela porcentagem de depreciação.  

𝑪𝑩 = 𝟒𝟑. 𝟏𝟓𝟎. 𝟏𝟒𝟎, 𝟎𝟎 ∗ 𝟎, 𝟗𝟕𝟒𝟖 

𝑪𝑩 = 𝑹$ 𝟒𝟐. 𝟎𝟔𝟐. 𝟕𝟓𝟔, 𝟒𝟕 

11. VALOR FINAL  

A composição final do valor total do imóvel avaliando é obtida da soma dos valores 

dos terrenos, o custo de reprodução das benfeitorias devidamente depreciadas 

multiplicadas pelo fator de comercialização. 

Para o fator comercialização foi adotado valores médios de acordo com estudos do 

IBAPE, considerando estrutura de grande porte, do grupo escritórios, padrão médio, com 

idade de aproximadamente 20 anos, adotando 25% para o fator comercialização.  

𝑽𝒕 = 𝑳𝒐𝒕𝒆 𝟏 + 𝑳𝒐𝒕𝒆 𝟐 + 𝑳𝒐𝒕𝒆 𝟑 

𝑽𝒕 = 𝟔𝟎𝟎. 𝟓𝟏𝟐, 𝟖𝟕 + 𝟔𝟎𝟏. 𝟔𝟑𝟕, 𝟒𝟑 + 𝟏𝟑𝟔. 𝟐𝟐𝟕. 𝟎𝟐𝟔, 𝟖𝟐 

𝑽𝒕 = 𝑹$ 𝟏𝟑𝟕. 𝟒𝟐𝟗. 𝟏𝟕𝟕, 𝟏𝟐 

 

𝑽𝒊 = (𝑽𝒕 + 𝑪𝒃) ∗ 𝑭𝑪 

𝑽𝒊 = (𝟏𝟑𝟕. 𝟒𝟐𝟗. 𝟏𝟕𝟕, 𝟏𝟐 + 𝟒𝟐. 𝟎𝟔𝟐. 𝟕𝟓𝟔, 𝟒𝟕) ∗ 𝟏, 𝟐𝟓 

𝑽𝒊 = 𝑹$ 𝟐𝟐𝟒. 𝟑𝟔𝟒. 𝟗𝟏𝟔, 𝟗𝟗 
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12. CONCLUSÃO  

Com base nos estudos discriminados anteriormente, o valor total do imóvel na data 

base de julho de 2022, considerando uma variação de 5% aceitável por norma, visando 

uma maior valorização do ativo, é de: 

 

Vt = R$ 235.000.000,00  

(duzentos e trinta e cinco milhões de reais) 
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13. ANEXOS 

 A.1 – Amostras 

A.2 – Planta Genérica de Valores  

A.3 – Tabela de Chauvenet  

A.4 – Tabela de distribuição de Student  

A.5 – Tabela do CUB/m² 

A.6 – Tabela de Ross-Heidecke 
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A.1 – Amostras Lote 1 e 2  

 

 

 

 

 

Amostras Lote 3 
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A.2 Planta Genérica de Valores Lotes 1 e 2 

 

 

 

Amostras Lote 3 
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 A.3 – Tabela de Chauvenet  
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 A.4 – Tabela de distribuição de Student  
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 A.5 – Tabela do valor de CUB/m² 
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A.6 – Tabela de Ross-Heidecke 
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MM. JUÍZO DE DIREITO DA 7ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL DO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 

 

 

Processo n°: 0105323-98.2014.8.19.0001 

 

 

 

MASSA FALIDA DE GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS 

EDUCACIONAIS S/A e outra, por seus Administradores Judiciais regurlamente 

nomeados nos autos em epígrafe, vêm, perante Vossa Excelência, requerer o 

seguinte: 

 

Compulsando os autos, esta Administração Judicial verificou que 

2 (dois) imóveis que constituem o Campus Universitário da Gama Filho, por algum 

equívoco, não constaram no Auto de Arrecadação de fls. 21.379 — cf. relação de 

imóveis às fls. 20.069/20.070. 

 

Precisamente, são os imóveis situados na (i) Rua Manoel Vitorino, 

n° 685, matrícula n° 75.904 do 6° RGI; e na (ii) Rua Manoel Vitorino, n° 625, 

matrícula n° 16.013 do 6° RGI. 

 

Dessa forma, faz-se mister a arrecadação suplementar dos 

referidos imóveis, com a expedição de ofício ao 6° Cartório de Registro Geral de 

Imóveis, determinando-se a averbação da arrecadação nas matrículas informadas. 

 

Não obstante, esta Administração Judicial pugna para que seja 

oficiado ao 6° Cartório de RGI, para que informe a este D. Juízo, com urgência, os 

imóveis existentes em nome das seguintes pessoas (físicas e jurídicas): 

 

NOME CNPJ/CPF 

Sociedade Universitária Gama Filho 33.809.609/0001-65 

Consultoria, Empreendimentos e Participações – CONSULTEP S.A 42.515.817/0001-42 

Ana Maria de Souza Lage 007.247.857-87 

Ivan Lage Ferreira da Gama Filho 003.633.587-81 







    

 

 

Léa Prado Ferreira da Gama 003.154.787-72 

Paulo Cesar Prado Ferreira da Gama 004.336.087-49 

Paulina Maria Prado Ferreira da Gama 229.584.107-06 

Altair Maria Moreira da Gama Leal 026.940.777-49 

Carlos Felippe Lage Ferreira da Gama Filho 003.632.927-48 

Cecília Maria Moreira Ferreira da Gama Legey 534.690.977-04 

José de Carvalho Lucena - 

Luiz Fellipe Maigre de Oliveira Ferreira da Gama 004.217.237-34 

Luiz Ignácio Moreira da Gama Filho 405.849.337-20 

Maria Sylvia Moreira Ferreira da Gama 028.058.477-68 

Pedro Ernesto Prado Ferreira da Gama 007.465.507-82 

Sylvia Maria Moreira ferreira da Gama 219.097.257-49 

 

- CONCLUSÃO- 

 

Em face do exposto, esta Administração Judicial pugna: 

 

a) pela arrecadação dos imóveis situados na (i) Rua Manoel 

Vitorino, n° 685, matrícula n° 75.904 do 6° RGI; e na (ii) Rua 

Manoel Vitorino, n° 625, matrícula n° 16.013 do 6° RGI; 

 

b) pela expedição de ofício ao 6° RGI, determinando-se a 

averbação da arrecadação nas matrículas supra; 

 

c)  pela expedição de ofício ao 6° RGI, determinando que 

informe, com urgência, os registros de imóveis que constam 

em nome das pessoas (físicas e jurídicas) acima relacionadas. 

 

Espera Deferimento. 

Rio de Janeiro, 08 de agosto de 2022. 

 

 

MASSA FALIDA DE GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A 

CLEVERSON DE LIMA NEVES         GUSTAVO BANHO LICKS          FREDERICO COSTA RIBEIRO 

OAB/RJ 69.085                        OAB/RJ 176.184                       OAB/RJ 63.733 
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Processo Eletrônico 

 

Ofício : 2183/2022/OF 

 

Rio de Janeiro, 17 de agosto de 2022 

 

Processo Nº: 0105323-98.2014.8.19.0001 

Distribuição: 28/03/2014 

Classe/Assunto:Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq. 

Porte - Requerimento - Convolação de Recuperação Judicial em Falência 

Massa Falida: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A e outros Massa 

Falida: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A e outros 

  

  Prezado(a) Senhor(a) Comandante Geral, 

  

                   Sirvo-me do presente para solicitar sejam esclarecidos os motivos de não 

terem sido adotadas as providências determinadas por este D. Juízo, consoante fls. 22.938/22.940 e 

29.951/22952, cujas cópias seguem em anexo, com prazo de 05 (cinco) dias para cumprimento e 

resposta a  este Juízo, sob pena de incidência de multa diária de R$ 2000,00 (dois mil reais)  . 

 

 

Atenciosamente, 

 

Diogo Barros Boechat 

Juiz de Direito 

 

 

Código de Autenticação:4WA6.5GKX.DVAN.PGF3 

Este código pode ser verificado em: (www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos) 

 

 

AO COMANDO GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 
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Processo Eletrônico 

 

Ofício : 2184/2022/OF 

 

Rio de Janeiro, 17 de agosto de 2022 

 

Processo Nº: 0105323-98.2014.8.19.0001 

Distribuição: 28/03/2014 

Classe/Assunto:Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq. 

Porte - Requerimento - Convolação de Recuperação Judicial em Falência 

Massa Falida: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A e outros Massa 

Falida: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A e outros 

  

 

  Prezado(a) Senhor(a) Secretário de Segurança, 

  

                    Sirvo-me do presente para solicitar as  providências  necessárias  a  

fim  de  que se reforce a segurança das imediações do imóvel situado na Av. Epitácio Pessoa, n° 

1.674, Ipanema,  Rio de Janeiro/RJ, especificamente disponibilizado 1 (uma) viatura de polícia e 

agentes de segurança pública para proteção da localidade, assim como, reforce a segurança da entrada 

do imóvel voltada para a Av. Saddock de Sá, n° 276, Ipanema, Rio de Janeiro/RJ, com prazo de 05 

(cinco) dias para o cumprimento e resposta a este Juízo, sob pena de incidência de multa diária de R$ 

2000,00 (dois mil reais).   

 

Atenciosamente, 

 

Diogo Barros Boechat 

Juiz de Direito 

Código de Autenticação:4DJS.IL2N.T3SA.SGF3 

Este código pode ser verificado em: (www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos) 

 

 

À SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 
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Processo Eletrônico 

 

Ofício : 2186/2022/OF 

 

Rio de Janeiro, 17 de agosto de 2022 

 

Processo Nº: 0105323-98.2014.8.19.0001 

Distribuição: 28/03/2014 

Classe/Assunto:Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq. 

Porte - Requerimento - Convolação de Recuperação Judicial em Falência 

Massa Falida: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A e outros Massa 

Falida: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A e outros 

  

 

  Excelentíssimo Juiz,  

 

                                        Em atenção ao Mandado de Notificação, extraído dos autos do 

vosso processo ATOrd 0011600-81.2015.5.01.0020, informo que no bojo do incidente de 

desconsideração da  personalidade jurídica nº. 0096385-75.2018.8.19.0001, foi proferida decisão na 

qual houve a declaração de que a ASSESPA agiu, na celebração de contratos com a Galileo em fraude 

à lei, sendo determinado que os bens e ativos da ASSESPA fossem arrecadados para a massa falida da 

Galileo, devendo os credores da associação e da "Univercidade" habilitarem-se nos autos da falência. 

Segue em anexo cópia da referida decisão (index 1362 do processo  0096385-75.2018.8.19.0001). 

 

Do mesmo modo, no bojo do incidente de desconsideração da personalidade jurídica nº. 

0096391-82.2018.8.19.0001, foi proferida decisão na qual se declarou a extensão dos efeitos da falência 

da Galileo Administração de Recursos Educacionais S/A à Sociedade Universitária Gama Filho - SUGF. 

Segue em anexo cópia da referida decisão ( index 2825 do processo 0096391-82.2018.8.19.0001).  

 

    

Atenciosamente, 

 

Diogo Barros Boechat 

Juiz de Direito 

Código de Autenticação:44F9.2MJX.C7RZ.TGF3 
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Este código pode ser verificado em: (www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos) 

 

AO JUÍZO DA 20ª VARA DO TERABALHO DO RIO DE JANEIRO. 
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Processo Eletrônico 

 

Ofício : 2187/2022/OF 

 

Rio de Janeiro, 17 de agosto de 2022 

 

Processo Nº: 0105323-98.2014.8.19.0001 

Distribuição: 28/03/2014 

Classe/Assunto:Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq. 

Porte - Requerimento - Convolação de Recuperação Judicial em Falência 

Massa Falida: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A e outros Massa 

Falida: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A e outros 

  

  Excelentíssimo Juiz,  

 

                                         Em atenção ao ofício nº 510008143026, extraído dos autos do 

vosso processo 0506199-65.2007.4.02.5101/RJ, informo que foi DEFERIDA a reserva do crédito fiscal 

apontado, o qual será pago de acordo com as forças da massa, observanda a necessidade de 

adequação do crédito aos ditames do art. 9º, II, da Lei 11.101/05. 

 

  

Atenciosamente, 

Diogo Barros Boechat 

Juiz de Direito 

 

 

Código de Autenticação:4WSG.XK8T.Z82J.WGF3 

Este código pode ser verificado em: (www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos) 

 

 

AO JUÍZO DA 7ª VARA FEDERAL DE EXECUÇÃO FISCAL DO RIO DE JANEIRO. 
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Processo Eletrônico 

 

Ofício : 2189/2022/OF 

 

Rio de Janeiro, 17 de agosto de 2022 

 

Processo Nº: 0105323-98.2014.8.19.0001 

Distribuição: 28/03/2014 

Classe/Assunto:Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq. 

Porte - Requerimento - Convolação de Recuperação Judicial em Falência 

Massa Falida: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A e outros Massa 

Falida: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A e outros 

  

 

  Excelentíssimo Juiz,  

 

                                         Em atenção ao Ofício extraído dos autos do vosso processo 

ATOrd 0100568-21.2016.5.01.0063, informo que a reserva do crédito fiscal apontado foi  DEFERIDA, o 

qual será pago de acordo com as forças da massa, observada a necessidade de adequação do crédito 

aos ditames do art. 9º, II, da Lei 11.101/05. 

   

Atenciosamente, 

 

Diogo Barros Boechat 

Juiz de Direito 

 

Código de Autenticação:4F5L.363I.H2W8.XGF3 

Este código pode ser verificado em: (www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos) 

 

 

AO JUÍZO DA 63ª VARA DO TRABALHO DO RIO DE JANEIRO. 
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Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 17/08/2022

Data 17/08/2022

Descrição Fls. 24192/24195 - Certifico e dou fé que:

item 5, letra b) Decorreu prazo sem manifestação dos

embargados, consoante certidões de fls. 24.130/24.132;

item 8) Até apresente data, não houve decisão

terminativa do Agravo de Instrumento nº 0043731-

75.2022.8.19.0000, conforme extrato da consulta

processual acostado às fls. 24.242.

item 16) certifico a inviabilidade da serventia atestar a

transferência sem o comprovante do Juízo depositante,

uma vez que as consultas realizadas pela serventia nas

contas judiciais vinculadas ao processo não possuem

identificação da sua origem;

item 20) foi autuada a habilitação de crédito nº 022655-

17.2022.8.19.0001 em nome de CARLA GOIA VASCO;

item 21) Não houve a expedição do mandado, que foi

providenciado nesta data, conforme cópia de fls. 24.243.
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Processo Eletrônico 

 
          Processo : 0105323-98.2014.8.19.0001                                                               
                                                   
Fls: 
 
Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq. 
Porte - Requerimento - Convolação de Recuperação Judicial em Falência 
 
          
 
 

CERTIDÃO 

 
 
Fls. 24192/24195 - Certifico e dou fé que:  
 
item 5, letra b) Decorreu prazo sem manifestação dos embargados, consoante certidões de fls. 
24.130/24.132;  
 
item 8) Até apresente data, não houve decisão terminativa do Agravo de Instrumento nº 
0043731-75.2022.8.19.0000, conforme extrato da consulta processual acostado às fls. 24.242. 
 
item 16) certifico a inviabilidade da serventia atestar a transferência sem o comprovante do Juízo 
depositante, uma vez que as consultas realizadas pela serventia nas contas judiciais vinculadas ao 
processo não possuem identificação da sua origem;  
 
item 20) foi autuada a habilitação de crédito nº 022655-17.2022.8.19.0001 em nome de CARLA GOIA 
VASCO;  
 
item 21) Não houve a expedição do mandado, que foi  providenciado nesta data, conforme cópia de fls. 
24.243. 
  
 
 

Rio de Janeiro, 17/08/2022. 
 
 
 

Monica Pinto Ferreira - Responsável pelo Expediente - Matr. 01/23655 
Øþ 
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Poder Judiciário 
Rio de Janeiro 

Cartório da 7ª Vara Empresarial 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
 

Rio de Janeiro, 17 de agosto de 2022. 

 
Nº do Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001 
 
Partes: Massa Falida: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A 
Administrador Judicial: FREDERICO COSTA RIBEIRO 
Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS 
Administrador Judicial: CLEVERSON DE LIMA NEVES 
Administrador Judicial: CLEVERSON NEVES ADVOGADOS E CONSULTORES 
Perito: A.R. EXPERTS LTDA 
 
Destinatário: CAPITAL 1 PROMOTORIA DE JUST. MASSAS FALIDAS 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1. Fls. 23846 (Ofício da 3º Câmara Cível): Ofício respondido conforme fls. 23854/23857. 
 
2. Fls. 23869 (Petição do AJ): Ciente. 
 
3. Fls. 23877 (Petição do escritório de advocacia Lopes e Mançano): Nada a prover, ante a 
expedição do mandado às fls. 23984. 
 
4. Fls. 23878 (Petição de Ana Adelaide), Fls. 23880 (Petição de José Barbosa), Fls. 23882 (Petição 
de Paulo Roberto): A via adequada ao quanto pretendido pelos peticionários é a impugnação de 
crédito, a ser instrumentalizada por ação incidental, nos termos do art. 10, § 5º, Lei 11.101/05. 
 
Assim sendo, NADA A PROVER.  
 
I-se. 
 
5. Fls. 23885 (Manifestação do MP):  
 
a. Considerando o parecer ministerial favorável, DEFIRO o requerido pelo AJ às fls. 23372/23378, 
DETERMINANDO sejam expedidos ofícios aos órgãos ali apontados, para as finalidades descritas 
nos itens "a" e "b" de fls. 23378, com prazo de de 5 (cinco) dias para cumprimento e resposta a 
este Juízo, sob pena de incidência de multa diária de R$ 2.000,00 (dois mil reais).   
 
b. Ante o certificado às fls. 23897, ao cartório para certificar se o embargado deixou decorrer "in 
albis" o prazo sem manifestação. 
 
6. Fls. 23904 (Petição ASSESPA): Requer que sejam tomadas providências para a locação dos 
imóveis situados à Rua Epitácio Pessoa, nº. 1664 e Rua Almirante Saddock de Sá, nº. 276 
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(interligados), em cumprimento ao acórdão proferido no agravo de instrumento 
0028017-17.2018.8.19.0000. 
 
DECIDO. 
 
A situação do referido imóvel foi objeto de análise no bojo do incidente de nº.  
0090159-49.2021.8.19.0001, em cumprimento à decisão do STJ no conflito de competência nº. 
156.815 - RJ. 
 
Assim, considerando os termos da decisão lá proferida, na qual se reconheceu hígida a 
arrematação do referido imóvel, havia perante a Justiça do Trabalho, NADA A PROVER quanto ao 
requerido pela ASSESPA. 
 
7. Fls. 23922 (Petição do Leiloeiro 39ª Vara do Trabalho): Ao AJ. Após, ao MP. 
 
8. Fls. 23926 (Laudo de avaliação dos imóveis da Saddock): Manifestação do AJ às fls. 24138.  
 
Ao MP.  
Intime-se a ASSESPA. 
 
Sem prejuízo, ao cartório para diligenciar, a fim de certificar-se quanto ao julgamento do agravo 
de instrumento informado às fls. 23846, no qual foi deferido o efeito suspensivo para determinar 
que a alienação dos bens não ocorra até ulterior análise. 
 
9. Fls. 23973 (Oficio da 20º Vara do Trabalho da 1º Região): Oficie-se, em resposta, informando 
que: 
 
- no bojo do incidente de desconsideração da personalidade jurídica nº. 
0096385-75.2018.8.19.0001, foi proferida decisão na qual houve a declaração de que a ASSESPA 
agiu, na celebração de contratos com a Galileo em fraude à lei, sendo determinado que os bens e 
ativos da ASSESPA fossem arrecadados para a massa falida da Galileo, devendo os credores da 
associação e da "Univercidade" habilitarem-se nos autos da falência. 
 
Instruir com cópia da decisão de fls. 1332/1342(index 1362) daqueles autos. 
 
- no bojo do incidente de desconsideração da personalidade jurídica nº. 
0096391-82.2018.8.19.0001, foi proferida decisão na qual se declarou a extensão dos efeitos da 
falência da Galileo Administração de Recursos Educacionais S/A à Sociedade Universitária Gamo 
Filho - SUGF. 
 
Instruir com cópia da decisão de fls. 2825/2840 daqueles autos. 
 
10. Fls. 23978 (Ofício da 7º Vara Federal de Execução Fiscal - processo 0506199-65): DEFIRO a  
reserva  do  crédito  fiscal  apontado,  o  qual  será  pago  de  acordo  com  as  forças  
da massa. OFICIE-SE ao Juízo da execução, informando a reserva conferida. Após, ao AJ para as 
anotações de praxe, observando a necessidade de adequação do crédito aos ditames do art. 9º, II, 
da Lei 11.101/05.  
 
11. Fls. 23986/23987 (Petição do escritório de Advocacia Lopes e Mançano): Ciente quanto à 
apresentação dos relatórios referentes ao período de abril a junho de 2022. Ao AJ e ao MP. 
 
12. Fls. 24128/24129 (Mandado de intimação expedido pela 2º Vara Cível): Ao  AJ,  para  prestar 
diretamente naqueles  autos  as  informações  requisitadas  pelo  Juízo  oficiante,  
devendo,  em  seguida,  juntar neste feito cópia das informações prestadas. 
 
13. Fls. 24134/24136 (Petição do AJ): Ao MP. 
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14. Fls. 24138 (Manifestação do AJ): Já apreciado no item "8" da presente. 
 
15. Fls. 24141 (Manifestação do AJ): Ciente. Dê-se ciência ao MP. 
 
16. Fls. 24144/24156 (Decisão da 60 Vara do Trabalho): Ao cartório para certificar se já houve a 
transferência dos valores, conforme determinado. 
 
17. Fls. 24158 (Ofício da 68º Vara do Trabalho - RJ): DEFIRO a  reserva  do  crédito  fiscal  
apontado,  o  qual  será  pago  de  acordo  com  as  forças  da massa. OFICIE-SE ao Juízo 
da execução, informando a reserva conferida. Após, ao AJ para as anotações de praxe, 
observando a necessidade de adequação do crédito aos ditames do art. 9º, II, da Lei 11.101/05. 
 
18. Fls. 24162 (Petição de Francisco de Assis): Ao AJ para as providências cabíveis. 
 
19. Fls. 24168/24170 (Petição de Camila Mendes): NADA A PROVER, tendo em conta que o 
presente feito falimentar encontra-se em fase de arrecadação e de liquidação de ativos, não 
havendo falar em fornecimento de dados bancários para pagamento, pois. I-se. 
 
20. Fls. 24176 (Petição de Carla Goia): A habilitação de crédito deve ser instrumentalizada por via 
própria, nos termos do art. 10, § 5º c/c art. 13, ambos da LRE, mediante ação incidental, 
distribuída em apenso ao feito falimentar. 
 
Desse modo, evidenciada a inadequação da via eleita pelo peticionário, e considerada a 
necessidade de aproveitamento dos atos processuais praticados quando não eivados de 
nulidade, DESENTRANHE-SE o petitório juntamente com os documentos que o instruem, 
mediante certidão, instaurando-se feito incidental de habilitação de crédito em apenso. Após, 
feitas as certificações adequadas, abra-se conclusão no apenso.  
 
21. Fls. 24179 (Petição escritório de advocacia Lopes Mançano): Certifique o cartório quanto à 
expedição do Mandado de Pagamento. Caso negativo, expeça-se, na forma da decisão de fls. 
23024/23025, item "5". 
 
22. Fls. 24182/24183 (Petição de Raquel de Lima): Ao AJ para as providências cabíveis. 
 
23. Fls. 24189 (Ofício da 7º Turma do TRT-RJ): Ao AJ para ciência.  
Øþ 





 

1195 

Poder Judiciário 
Rio de Janeiro 

Cartório da 7ª Vara Empresarial 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
 

Rio de Janeiro, 17 de agosto de 2022. 

 
Nº do Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001 
 
Partes: Massa Falida: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A 
Administrador Judicial: FREDERICO COSTA RIBEIRO 
Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS 
Administrador Judicial: CLEVERSON DE LIMA NEVES 
Administrador Judicial: CLEVERSON NEVES ADVOGADOS E CONSULTORES 
Perito: A.R. EXPERTS LTDA 
 
Destinatário: CLEVERSON DE LIMA NEVES 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1. Fls. 23846 (Ofício da 3º Câmara Cível): Ofício respondido conforme fls. 23854/23857. 
 
2. Fls. 23869 (Petição do AJ): Ciente. 
 
3. Fls. 23877 (Petição do escritório de advocacia Lopes e Mançano): Nada a prover, ante a 
expedição do mandado às fls. 23984. 
 
4. Fls. 23878 (Petição de Ana Adelaide), Fls. 23880 (Petição de José Barbosa), Fls. 23882 (Petição 
de Paulo Roberto): A via adequada ao quanto pretendido pelos peticionários é a impugnação de 
crédito, a ser instrumentalizada por ação incidental, nos termos do art. 10, § 5º, Lei 11.101/05. 
 
Assim sendo, NADA A PROVER.  
 
I-se. 
 
5. Fls. 23885 (Manifestação do MP):  
 
a. Considerando o parecer ministerial favorável, DEFIRO o requerido pelo AJ às fls. 23372/23378, 
DETERMINANDO sejam expedidos ofícios aos órgãos ali apontados, para as finalidades descritas 
nos itens "a" e "b" de fls. 23378, com prazo de de 5 (cinco) dias para cumprimento e resposta a 
este Juízo, sob pena de incidência de multa diária de R$ 2.000,00 (dois mil reais).   
 
b. Ante o certificado às fls. 23897, ao cartório para certificar se o embargado deixou decorrer "in 
albis" o prazo sem manifestação. 
 
6. Fls. 23904 (Petição ASSESPA): Requer que sejam tomadas providências para a locação dos 
imóveis situados à Rua Epitácio Pessoa, nº. 1664 e Rua Almirante Saddock de Sá, nº. 276 
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(interligados), em cumprimento ao acórdão proferido no agravo de instrumento 
0028017-17.2018.8.19.0000. 
 
DECIDO. 
 
A situação do referido imóvel foi objeto de análise no bojo do incidente de nº.  
0090159-49.2021.8.19.0001, em cumprimento à decisão do STJ no conflito de competência nº. 
156.815 - RJ. 
 
Assim, considerando os termos da decisão lá proferida, na qual se reconheceu hígida a 
arrematação do referido imóvel, havia perante a Justiça do Trabalho, NADA A PROVER quanto ao 
requerido pela ASSESPA. 
 
7. Fls. 23922 (Petição do Leiloeiro 39ª Vara do Trabalho): Ao AJ. Após, ao MP. 
 
8. Fls. 23926 (Laudo de avaliação dos imóveis da Saddock): Manifestação do AJ às fls. 24138.  
 
Ao MP.  
Intime-se a ASSESPA. 
 
Sem prejuízo, ao cartório para diligenciar, a fim de certificar-se quanto ao julgamento do agravo 
de instrumento informado às fls. 23846, no qual foi deferido o efeito suspensivo para determinar 
que a alienação dos bens não ocorra até ulterior análise. 
 
9. Fls. 23973 (Oficio da 20º Vara do Trabalho da 1º Região): Oficie-se, em resposta, informando 
que: 
 
- no bojo do incidente de desconsideração da personalidade jurídica nº. 
0096385-75.2018.8.19.0001, foi proferida decisão na qual houve a declaração de que a ASSESPA 
agiu, na celebração de contratos com a Galileo em fraude à lei, sendo determinado que os bens e 
ativos da ASSESPA fossem arrecadados para a massa falida da Galileo, devendo os credores da 
associação e da "Univercidade" habilitarem-se nos autos da falência. 
 
Instruir com cópia da decisão de fls. 1332/1342(index 1362) daqueles autos. 
 
- no bojo do incidente de desconsideração da personalidade jurídica nº. 
0096391-82.2018.8.19.0001, foi proferida decisão na qual se declarou a extensão dos efeitos da 
falência da Galileo Administração de Recursos Educacionais S/A à Sociedade Universitária Gamo 
Filho - SUGF. 
 
Instruir com cópia da decisão de fls. 2825/2840 daqueles autos. 
 
10. Fls. 23978 (Ofício da 7º Vara Federal de Execução Fiscal - processo 0506199-65): DEFIRO a  
reserva  do  crédito  fiscal  apontado,  o  qual  será  pago  de  acordo  com  as  forças  
da massa. OFICIE-SE ao Juízo da execução, informando a reserva conferida. Após, ao AJ para as 
anotações de praxe, observando a necessidade de adequação do crédito aos ditames do art. 9º, II, 
da Lei 11.101/05.  
 
11. Fls. 23986/23987 (Petição do escritório de Advocacia Lopes e Mançano): Ciente quanto à 
apresentação dos relatórios referentes ao período de abril a junho de 2022. Ao AJ e ao MP. 
 
12. Fls. 24128/24129 (Mandado de intimação expedido pela 2º Vara Cível): Ao  AJ,  para  prestar 
diretamente naqueles  autos  as  informações  requisitadas  pelo  Juízo  oficiante,  
devendo,  em  seguida,  juntar neste feito cópia das informações prestadas. 
 
13. Fls. 24134/24136 (Petição do AJ): Ao MP. 
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14. Fls. 24138 (Manifestação do AJ): Já apreciado no item "8" da presente. 
 
15. Fls. 24141 (Manifestação do AJ): Ciente. Dê-se ciência ao MP. 
 
16. Fls. 24144/24156 (Decisão da 60 Vara do Trabalho): Ao cartório para certificar se já houve a 
transferência dos valores, conforme determinado. 
 
17. Fls. 24158 (Ofício da 68º Vara do Trabalho - RJ): DEFIRO a  reserva  do  crédito  fiscal  
apontado,  o  qual  será  pago  de  acordo  com  as  forças  da massa. OFICIE-SE ao Juízo 
da execução, informando a reserva conferida. Após, ao AJ para as anotações de praxe, 
observando a necessidade de adequação do crédito aos ditames do art. 9º, II, da Lei 11.101/05. 
 
18. Fls. 24162 (Petição de Francisco de Assis): Ao AJ para as providências cabíveis. 
 
19. Fls. 24168/24170 (Petição de Camila Mendes): NADA A PROVER, tendo em conta que o 
presente feito falimentar encontra-se em fase de arrecadação e de liquidação de ativos, não 
havendo falar em fornecimento de dados bancários para pagamento, pois. I-se. 
 
20. Fls. 24176 (Petição de Carla Goia): A habilitação de crédito deve ser instrumentalizada por via 
própria, nos termos do art. 10, § 5º c/c art. 13, ambos da LRE, mediante ação incidental, 
distribuída em apenso ao feito falimentar. 
 
Desse modo, evidenciada a inadequação da via eleita pelo peticionário, e considerada a 
necessidade de aproveitamento dos atos processuais praticados quando não eivados de 
nulidade, DESENTRANHE-SE o petitório juntamente com os documentos que o instruem, 
mediante certidão, instaurando-se feito incidental de habilitação de crédito em apenso. Após, 
feitas as certificações adequadas, abra-se conclusão no apenso.  
 
21. Fls. 24179 (Petição escritório de advocacia Lopes Mançano): Certifique o cartório quanto à 
expedição do Mandado de Pagamento. Caso negativo, expeça-se, na forma da decisão de fls. 
23024/23025, item "5". 
 
22. Fls. 24182/24183 (Petição de Raquel de Lima): Ao AJ para as providências cabíveis. 
 
23. Fls. 24189 (Ofício da 7º Turma do TRT-RJ): Ao AJ para ciência.  
Øþ 
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Poder Judiciário 
Rio de Janeiro 

Cartório da 7ª Vara Empresarial 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
 

Rio de Janeiro, 17 de agosto de 2022. 

 
Nº do Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001 
 
Partes: Massa Falida: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A 
Administrador Judicial: FREDERICO COSTA RIBEIRO 
Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS 
Administrador Judicial: CLEVERSON DE LIMA NEVES 
Administrador Judicial: CLEVERSON NEVES ADVOGADOS E CONSULTORES 
Perito: A.R. EXPERTS LTDA 
 
Destinatário: GUSTAVO BANHO LICKS 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1. Fls. 23846 (Ofício da 3º Câmara Cível): Ofício respondido conforme fls. 23854/23857. 
 
2. Fls. 23869 (Petição do AJ): Ciente. 
 
3. Fls. 23877 (Petição do escritório de advocacia Lopes e Mançano): Nada a prover, ante a 
expedição do mandado às fls. 23984. 
 
4. Fls. 23878 (Petição de Ana Adelaide), Fls. 23880 (Petição de José Barbosa), Fls. 23882 (Petição 
de Paulo Roberto): A via adequada ao quanto pretendido pelos peticionários é a impugnação de 
crédito, a ser instrumentalizada por ação incidental, nos termos do art. 10, § 5º, Lei 11.101/05. 
 
Assim sendo, NADA A PROVER.  
 
I-se. 
 
5. Fls. 23885 (Manifestação do MP):  
 
a. Considerando o parecer ministerial favorável, DEFIRO o requerido pelo AJ às fls. 23372/23378, 
DETERMINANDO sejam expedidos ofícios aos órgãos ali apontados, para as finalidades descritas 
nos itens "a" e "b" de fls. 23378, com prazo de de 5 (cinco) dias para cumprimento e resposta a 
este Juízo, sob pena de incidência de multa diária de R$ 2.000,00 (dois mil reais).   
 
b. Ante o certificado às fls. 23897, ao cartório para certificar se o embargado deixou decorrer "in 
albis" o prazo sem manifestação. 
 
6. Fls. 23904 (Petição ASSESPA): Requer que sejam tomadas providências para a locação dos 
imóveis situados à Rua Epitácio Pessoa, nº. 1664 e Rua Almirante Saddock de Sá, nº. 276 
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(interligados), em cumprimento ao acórdão proferido no agravo de instrumento 
0028017-17.2018.8.19.0000. 
 
DECIDO. 
 
A situação do referido imóvel foi objeto de análise no bojo do incidente de nº.  
0090159-49.2021.8.19.0001, em cumprimento à decisão do STJ no conflito de competência nº. 
156.815 - RJ. 
 
Assim, considerando os termos da decisão lá proferida, na qual se reconheceu hígida a 
arrematação do referido imóvel, havia perante a Justiça do Trabalho, NADA A PROVER quanto ao 
requerido pela ASSESPA. 
 
7. Fls. 23922 (Petição do Leiloeiro 39ª Vara do Trabalho): Ao AJ. Após, ao MP. 
 
8. Fls. 23926 (Laudo de avaliação dos imóveis da Saddock): Manifestação do AJ às fls. 24138.  
 
Ao MP.  
Intime-se a ASSESPA. 
 
Sem prejuízo, ao cartório para diligenciar, a fim de certificar-se quanto ao julgamento do agravo 
de instrumento informado às fls. 23846, no qual foi deferido o efeito suspensivo para determinar 
que a alienação dos bens não ocorra até ulterior análise. 
 
9. Fls. 23973 (Oficio da 20º Vara do Trabalho da 1º Região): Oficie-se, em resposta, informando 
que: 
 
- no bojo do incidente de desconsideração da personalidade jurídica nº. 
0096385-75.2018.8.19.0001, foi proferida decisão na qual houve a declaração de que a ASSESPA 
agiu, na celebração de contratos com a Galileo em fraude à lei, sendo determinado que os bens e 
ativos da ASSESPA fossem arrecadados para a massa falida da Galileo, devendo os credores da 
associação e da "Univercidade" habilitarem-se nos autos da falência. 
 
Instruir com cópia da decisão de fls. 1332/1342(index 1362) daqueles autos. 
 
- no bojo do incidente de desconsideração da personalidade jurídica nº. 
0096391-82.2018.8.19.0001, foi proferida decisão na qual se declarou a extensão dos efeitos da 
falência da Galileo Administração de Recursos Educacionais S/A à Sociedade Universitária Gamo 
Filho - SUGF. 
 
Instruir com cópia da decisão de fls. 2825/2840 daqueles autos. 
 
10. Fls. 23978 (Ofício da 7º Vara Federal de Execução Fiscal - processo 0506199-65): DEFIRO a  
reserva  do  crédito  fiscal  apontado,  o  qual  será  pago  de  acordo  com  as  forças  
da massa. OFICIE-SE ao Juízo da execução, informando a reserva conferida. Após, ao AJ para as 
anotações de praxe, observando a necessidade de adequação do crédito aos ditames do art. 9º, II, 
da Lei 11.101/05.  
 
11. Fls. 23986/23987 (Petição do escritório de Advocacia Lopes e Mançano): Ciente quanto à 
apresentação dos relatórios referentes ao período de abril a junho de 2022. Ao AJ e ao MP. 
 
12. Fls. 24128/24129 (Mandado de intimação expedido pela 2º Vara Cível): Ao  AJ,  para  prestar 
diretamente naqueles  autos  as  informações  requisitadas  pelo  Juízo  oficiante,  
devendo,  em  seguida,  juntar neste feito cópia das informações prestadas. 
 
13. Fls. 24134/24136 (Petição do AJ): Ao MP. 
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14. Fls. 24138 (Manifestação do AJ): Já apreciado no item "8" da presente. 
 
15. Fls. 24141 (Manifestação do AJ): Ciente. Dê-se ciência ao MP. 
 
16. Fls. 24144/24156 (Decisão da 60 Vara do Trabalho): Ao cartório para certificar se já houve a 
transferência dos valores, conforme determinado. 
 
17. Fls. 24158 (Ofício da 68º Vara do Trabalho - RJ): DEFIRO a  reserva  do  crédito  fiscal  
apontado,  o  qual  será  pago  de  acordo  com  as  forças  da massa. OFICIE-SE ao Juízo 
da execução, informando a reserva conferida. Após, ao AJ para as anotações de praxe, 
observando a necessidade de adequação do crédito aos ditames do art. 9º, II, da Lei 11.101/05. 
 
18. Fls. 24162 (Petição de Francisco de Assis): Ao AJ para as providências cabíveis. 
 
19. Fls. 24168/24170 (Petição de Camila Mendes): NADA A PROVER, tendo em conta que o 
presente feito falimentar encontra-se em fase de arrecadação e de liquidação de ativos, não 
havendo falar em fornecimento de dados bancários para pagamento, pois. I-se. 
 
20. Fls. 24176 (Petição de Carla Goia): A habilitação de crédito deve ser instrumentalizada por via 
própria, nos termos do art. 10, § 5º c/c art. 13, ambos da LRE, mediante ação incidental, 
distribuída em apenso ao feito falimentar. 
 
Desse modo, evidenciada a inadequação da via eleita pelo peticionário, e considerada a 
necessidade de aproveitamento dos atos processuais praticados quando não eivados de 
nulidade, DESENTRANHE-SE o petitório juntamente com os documentos que o instruem, 
mediante certidão, instaurando-se feito incidental de habilitação de crédito em apenso. Após, 
feitas as certificações adequadas, abra-se conclusão no apenso.  
 
21. Fls. 24179 (Petição escritório de advocacia Lopes Mançano): Certifique o cartório quanto à 
expedição do Mandado de Pagamento. Caso negativo, expeça-se, na forma da decisão de fls. 
23024/23025, item "5". 
 
22. Fls. 24182/24183 (Petição de Raquel de Lima): Ao AJ para as providências cabíveis. 
 
23. Fls. 24189 (Ofício da 7º Turma do TRT-RJ): Ao AJ para ciência.  
Øþ 
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JUÍZO DE DIREITO DA 7ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA 

CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 

 

Processo n°: 0105323-98.2014.8.19.0001 

 

 

MASSA FALIDA DE GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE 

RECURSOS EDUCACIONAIS S/A e MASSA FALIDA DE GALILEO GESTORA 

DE RECEBÍVEIS SPE S/A, por seus Administradores Judiciais regularmente 

nomeados nos autos em epígrafe, vêm, perante este Juízo, manifestar-se sobre o despacho 

de id. 23841, na forma que segue: 

 

1. Item 1 – Id. 23195; id. 23486; id. 23682; id. 23466; e id. 23517  

Trata-se de petições dos credores Eldo Menezes de Almeida (id. 23195), 

Paulo Cesar Rebello Luzes (id. 23486), Irineu Zibordi (id. 23682) e Diogo Oliveira Muniz 

Caldas (id. 23466) informando que houve sentença em seus processos de habilitação e 

impugnação de crédito e requerendo a inclusão no quadro-geral de credores (QGC). 

A Administração Judicial informa que procederá com a inclusão no QGC, 

conforme determinado nas sentenças proferidas por este Juízo. 

Já a credora Shirlei Amaro Franco Avena (id. 23517) afirmou que o seu 

crédito está listado em valor histórico e, por isso, requereu a sua atualização, com juros e 

correção monetária, até a data de 31/05/2022. 

A Administração Judicial se manifesta pelo indeferimento do pedido, uma 

vez que, nos termos do art. 9º, inciso II, da Lei nº 11.101/2005, os créditos inscritos no 

quadro-geral de credores devem estar atualizados até a data da decretação da falência, 

além do art. 124 prever que não são exigíveis da Massa Falida os juros vencidos após a 

decretação da falência. 







                                                   
 

 

2. Item 2 – id. 23199 - Lopes e Mançano Consultoria Jurídica e Advocacia 

Trata-se de Relatório Trimestral apresentado pelo escritório auxiliar desta 

Administração Judicial, Lopes e Mançano Consultoria Jurídica e Advocacia, referente ao 

período entre janeiro e março de 2022, nos termos do despacho de id. 13058 (fls. 12.081). 

A Administração Judicial reitera seu parecer de id. 23201, bem como 

reforça a importância do escritório auxiliar da administração judicial para o andamento 

desse processo falimentar. 

 

3. Item 3 – id. 23350 - 11ª Vara Federal de Execução Fiscal do Rio de Janeiro 

Trata-se de Ofício da 11ª Vara Federal de Execução Fiscal do Rio de 

Janeiro objetivando a reserva de crédito em nome da União – Fazenda Nacional, no valor 

de R$ 22.815.137,81 (vinte e dois milhões, oitocentos e quinze mil, cento e trinta e sete 

reais e oitenta e um centavos). 

A Administração Judicial informa que procederá a reserva de crédito, mas 

requer que o ofício seja respondido solicitando a data do fato gerador do tributo, bem 

como memória de cálculo discriminando o valor principal, correção monetária até a data 

da decretação da falência (05/05/2016), multas, juros até a data da decretação da falência 

e juros após a data da decretação da falência. 

 

4. Item 4 – Id. 23088 - Estado do Rio de Janeiro 

 Trata-se de petição do Estado do Rio de Janeiro, por meio da Procuradoria 

Geral do Estado, informando os créditos de sua titularidade em face das Massas Falidas. 

Afirma que as CDAs de nº 2018/161.395-9, nº 2018/161.394-2 e nº 

2018/161.279-5 tiveram fatos geradores após a decretação da falência e, por isso, são 

classificados como créditos extraconcursais. 

Já as CDAs de nº 2006/000.337-1, nº 2016/079.292-3, nº 2016/079.293-1, 

nº 2018/009.157-9, nº 2018/011.732-5, nº 2018/011.733-3, nº 2018/011.734-1, nº 

2018/011.735-8, nº 2018/011.736-6, nº 2015/187.052-2, nº 2016/000.075-6, nº 





                                                   
 

2017/138.169-0, nº 2018/009.158-7, nº 2018/009.159-5, nº 2018/016.933-4, nº 

2018/034.852-4, nº 2018/034.853-2, nº 2018/040.163-8, nº 2018/161.280-3, nº 

2018/161.603-6 e nº 2018/161.611-9, tiveram fatos geradores antes da decretação da 

falência e, portanto, são classificados como concursais. 

O Ministério Público emitiu parecer, id. 23369, afirmando que o ideal é a 

instauração de incidente de classificação dos créditos fiscais para cada ente federativo e 

completa não se opondo à inclusão do crédito fiscal no Quadro-Geral de Credores caso 

não haja ressalva por parte desta Administração Judicial. 

A Administração Judicial concorda com o Parquet e, por esse motivo, 

requerer que sejam instaurados incidentes de classificação dos créditos públicos para cada 

ente federativo, nos termos do art. 7º - A da Lei nº 11.101/2005. 

Sobre os créditos apresentados pelo Estado do Rio de Janeiro, analisada a 

documentação acostada aos autos, verifica-se, em primeiro momento, que os créditos 

listados como extraconcursais são derivados de multas aplicadas pelo PROCON. 

Cabe aqui observar que as Massas Falidas não exercem atividade desde 

antes da decretação da falência e, por isso, é necessário que se esclareça a origem da multa 

aplicada e a data desse fato. 

Ressalta que não se busca a discussão da constituição do crédito, mas 

somente verificar a sua classificação, se concursal ou extraconcursal. Logo, requer que o 

ofício seja respondido solicitando que o Estado do Rio de Janeiro esclareça que fatos 

deram origem às multas do PROCON, inclusive com datas.  

 

5. Item 8 – Id. 23443 – Município do Rio de Janeiro 

Trata-se de resposta ao Ofício 558/2022/OF enviado ao Município do Rio 

de Janeiro que solicitou que a Guarda Municipal aumente o contingente no entorno do 

antigo campus da Universidade Gama Filho, em Piedade, para promover a segurança da 

população e, consequentemente, reduzir a depredação dos imóveis objetos de decreto de 

desapropriação pela própria Prefeitura.  





                                                   
 

Nessa oportunidade, o Chefe de Gabinete do Prefeito respondeu o ofício 

informando a impossibilidade de atendimento do pedido afirmando que a segurança 

pública não constitui atribuição constitucional dos Municípios.  

Diante da resposta da Prefeitura, somente cabe à Administração Judicial 

exarar ciência. 

 

6. Item 9 – Id. 23445 – Secretaria de Estado de Polícia Militar 

Trata-se de resposta ao Ofício 559/2022/OF enviado ao Quartel General 

da Polícia Militar do estado do Rio de Janeiro solicitando a intensificação do policiamento 

ostensivo na região do antigo campus da Universidade Gama Filho em Piedade 

objetivando inibir e/ou coibir qualquer ato ilícito no local. 

A resposta enviada pela Secretaria de Estado de Polícia Militar foi positiva, 

conforme Ordem de Policiamento nº 212/22, id. 23446. Dessa forma, a Administração 

Judicial manifesta sua ciência. 

 

7. Item 11 – Id. 23494 – Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região 

Trata-se de Ofício do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região no qual 

dá ciência ao Juízo Falimentar que deu provimento ao Agravo de Petição nº 0195900-

87.1996.5.01.0007, em face de Cláudia Vieira Levinsohn, retornando os autos ao Juízo 

do Trabalho de origem. 

A Administração Judicial manifesta sua ciência e promoverá os atos 

judiciais que entender cabível. 

 

8. Item 16 – Id. 23471 – Instituto Médico Legal Afrânio Peixoto - IMLAP 

Trata-se de resposta de ofício emitido ao IMLAP, no qual foi determinado 

ao órgão que promovesse a remoção do restante das peças cadavéricas que estão no antigo 

campus da Universidade Gama Filho em Piedade. Afirma o órgão que não possui meios 

de atender o solicitado por carecer-lhes a atribuição constitucional e não possuírem 





                                                   
 

estrutura administrativa para tanto, tampouco verba orçamentária destacada a esta 

finalidade. 

A Administração Judicial manifesta sua ciência. 

 

9. Item 17 – Id. 23666 – 47ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro 

Trata-se de ofício encaminhado pela 47ª Vara do Trabalho do Rio de 

Janeiro solicitando informação quanto à habilitação e o pagamento do crédito de Adriana 

Conceição Barcellos Braga Galvão Fonseca. 

A Administração Judicial verificou que a Credora possui o crédito de R$ 

116,336.63 inscrito na classe I da relação de credores e que peticionará informando nos 

autos da reclamação trabalhista. 

 

10. Item 19 – Id. 23669 – 15ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro 

Trata-se de ofício encaminhado pela 15ª Vara do Trabalho do Rio de 

Janeiro requerendo a habilitação do crédito tributário referente custas processuais no 

valor de R$ 1.741,10 atualizados até 30/11/2021. 

Verifica-se na certidão de crédito encaminhada que não foi respeitado o 

art. 9º, inciso II, da Lei nº 11.101/2005, quanto ao limite da atualização até a data da 

decretação da falência.  

Dessa forma, após a aplicação da referida norma, a Administração Judicial 

encontrou o valor R$ 1.410,76, o qual fará a reserva conforme determinação deste Juízo. 

 

11. Item 20 – Id. 23674 – 4ª Vara Cível Regional do Méier 

Trata-se de ofício encaminhado pela 4ª Vara Cível Regional do Méier 

solicitando o envio de informações detalhadas dos administradores judiciais e seus 

respectivos endereços. 

A Administração Judicial informa que cumprirá a determinação do Juízo 

e posteriormente juntará a petição neste processo. 

 





                                                   
 

12. Item 22 – Id. 23824 – 4ª Vara de Fazenda Pública do Rio de Janeiro 

Trata-se de ofício encaminhado pela 4ª Vara de Fazenda Pública do Rio de 

Janeiro informando a extinção de um dos feitos de desapropriação do antigo Campus da 

Gama Filho por litispendência.  

A Administração Judicial manifesta ciência, bem como informa que 

apresentou manifestações em todos os processos de desapropriação. 

 

 

Nestes Termos, 

Pede Deferimento. 

Rio de Janeiro, 18 de agosto de 2022. 

 

MASSA FALIDA DE GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS 

EDUCACIONAIS S/A e MASSA FALIDA DE GALILEO GESTORA DE 

RECEBÍVEIS SPE S/A 

 
CLEVERSON DE LIMA NEVES  GUSTAVO BANHO LICKS  FREDERICO COSTA RIBEIRO 

OAB/RJ 69.085                          OAB/RJ 176.184                          OAB/RJ 63.733 





Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

 

Certifico e dou fé que a decisão abaixo, foi remetido(a) para o Diário da Justiça Eletrônico do Rio de Janeiro no

expediente do dia 17/08/2022 e foi publicado em 19/08/2022 na(s) folha(s) 105/112 da edição: Ano 14 - n° 231 do

DJE. 

 

Proc. 0105323-98.2014.8.19.0001 - GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A (Adv(s).

Dr(a). ALEX KLYEMANN BEZERRA PORTO DE FARIAS (OAB/RJ-061937), Dr(a). CLEVERSON DE LIMA NEVES

(OAB/RJ-069085), Dr(a). GUSTAVO BANHO LICKS (OAB/RJ-176184), Dr(a). CRISTIANE CARDOSO LOPES

MANCANO (OAB/RJ-059293), Dr(a). ADOLPHO MARINHO AGUIRRE BARBOZA JUNIOR (OAB/RJ-201905), Dr(a).

CEZAR ROBERTO BITENCOURT (OAB/RS-011483), Dr(a). CEZAR ROBERTO BITENCOURT (OAB/RJ-218023),

Dr(a). LUCIANO RAMOS VOLK (OAB/RJ-128493), Dr(a). IVONETE SILVA DE OLIVEIRA (OAB/RJ-074874), Dr(a).

ALEXIS LEMOS COSTA (OAB/DF-022986), Dr(a). LEONARDO CAVALCANTE DE ARAUJO (OAB/RJ-208842),

Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS X Administrador Judicial: CLEVERSON DE LIMA NEVES (Adv(s).

Dr(a). FÁBIO FELIPE PITTA FERNANDES CORRÊA (OAB/RJ-090112), Dr(a). CARLOS CEZAR DE SOUZA

(OAB/RJ-149047), Dr(a). SERGIO VIEIRA (OAB/RJ-170249) Administrador Judicial: CLEVERSON NEVES

ADVOGADOS E CONSULTORES, Dr(a). RODRIGO KELLY AMIM (OAB/RJ-118242), Dr(a). FRANCISCO ANTONIO

FABIANO MENDES (OAB/RJ-025872), Dr(a). DIOGO JOSÉ FABIANO MENDES (OAB/RJ-164164), Dr(a). ANA

CAROLINA FABIANO MENDES (OAB/RJ-209824), Dr(a). PROCURADOR DO MUNICÍPIO (OAB/TJ-000009), Dr(a).

LEONARDO DE ALMEIDA FRAGOSO (OAB/RJ-175354), Dr(a). ROSILENE SCALCO (OAB/RJ-123455), Dr(a).

HUGO GARCIA MIRANDA (OAB/SP-390917)Decisão: ...ção de Carla Goia): A habilitação de crédito deve ser

instrumentalizada por via própria, nos termos do art. 10, § 5º c/c art. 13, ambos da LRE, mediante ação incidental,

distribuída em apenso ao feito falimentar.Desse modo, evidenciada a inadequação da via eleita pelo peticionário, e

considerada a necessidade de aproveitamento dos atos processuais praticados quando não eivados de nulidade,

DESENTRANHE-SE o petitório juntamente com os documentos que o instruem, mediante certidão, instaurando-se

feito incidental de habilitação de crédito em apenso. Após, feitas as certificações adequadas, abra-se conclusão no

apenso. 21. Fls. 24179 (Petição escritório de advocacia Lopes Mançano): Certifique o cartório quanto à expedição do

Mandado de Pagamento. Caso negativo, expeça-se, na forma da decisão de fls. 23024/23025, item "5".22. Fls.

24182/24183 (Petição de Raquel de Lima): Ao AJ para as providências cabíveis.23. Fls. 24189 (Ofício da 7º Turma

do TRT-RJ): Ao AJ para ciência. 

 

Rio de Janeiro, 19 de agosto de 2022 

Cartório da 7ª Vara Empresarial
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De: CGJ - COIND - ADMJUST - Cadastro de Administradores Judiciais 
<cgj.coindadmjud@tjrj.jus.br> 
Enviado: terça-feira, 16 de agosto de 2022 17:26 
Para: Juiz Fernando Cesar Ferreira Viana <fernandoviana@tjrj.jus.br> 
Cc: Capital - 7ª Vara Empresarial - Gabinete <gab.cap07vemp@tjrj.jus.br>; Capital - 07 V. 
Empresarial <cap07vemp@tjrj.jus.br> 
Assunto: EXCLUSÃO DE ADMINISTRADOR JUDICIAL!  
  

Excelentíssimo Juiz Fernando Cesar Ferreira Viana,  

  

Cumprimentando-o, dirigimo-nos a Vossa Excelência para informar que o Sr. Frederico 

Costa Ribeiro e a sociedade Costa Ribeiro Faria Advogados Associados – da qual aquele 

é sócio-administrador – foram excluídos do Cadastro de Administradores Judiciais, em 

decorrência de decisões (anexas) prolatadas pelo Corregedor-Geral da Justiça, Dr. 

Ricardo Rodrigues Cardozo, nos Processos Administrativos Eletrônicos nºs 2020-

0657932 e 2022-06077870, nessa ordem.  

 
 
    Respeitosamente, 
 

  

 

Isnard Machado dos Santos 
Comissão de Acompanhamento e Análise de Indicadores Judiciais da Primeira Instância (COIND) 
Corregedoria-Geral da Justiça 
e-mail: cgj.coindadmjud@tjrj.jus.br 
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Fls. 
Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001

Processo Eletrônico
 

Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de
Peq. Porte - Requerimento - Convolação de Recuperação Judicial em Falência  
 
Massa Falida: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A
Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS
Administrador Judicial: CLEVERSON DE LIMA NEVES
Administrador Judicial: CLEVERSON NEVES ADVOGADOS E CONSULTORES
Perito: A.R. EXPERTS LTDA
      

 ___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz    
Fernando Cesar Ferreira Viana

Em 22/08/2022

Decisão              

Conclusão de ordem.

Fls. 24268 - Trata-se de informação da Corregedoria de Justiça deste E. Tribunal, informando que,
em decorrência de processo administrativo instaurado sob o nº 2020-0657932, foi aplicada a pena
de destituição da função de Administrador Judicial ao Dr. Frederico Costa Ribeiro, bem como sua
exclusão do Cadastro de Administradores Judiciais.

Pois bem.

Na convolação da recuperação judicial em falência, decretada em 06/05/2016, este juízo manteve
os  Administrador  Judiciais:  FREDERICO  COSTA RIBEIRO,  CLEVERSON  DE  LIMA NEVES,
GUSTAVO BANHO LICKS.

O  PROVIMENTO  CGJ  38  /2022  estabelece  novas  regras  para  o  cadastro  e  nomeação  de
Administradores Judiciais, devendo apenas ser nomeado os profissionais cadastrados no banco
de dados da Corregedoria, conforme se extrai da interpretação do art. 6º, §1º e §2º.

Confira-se:

"Art.  6º.  A  nomeação  do  administrador  judicial  compete  ao  magistrado,  nos  feitos  de  sua
competência, mas a escolha deve recair preferencialmente sobre profissionais de sua confiança
que já estejam listados no Cadastro de Administradores Judiciais.
§ 1º - Se o administrador nomeado ainda não estiver cadastrado ou se não tiver feito a atualização
do cadastro nos termos do § 1º do artigo 5º deste Provimento, deverá fazê-lo no prazo de nos 30
(trinta) dias seguintes à nomeação, sob pena de substituição.
§ 2º - Se o profissional não preencher os requisitos ou não apresentar a documentação exigida
nos termos do § 1º do art. 6º, a escolha deverá recair sobre outro profissional."
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Considerando a penalidade aplicada ao Administrador Judicial FREDERICO COSTA RIBEIRO, o
mesmo deverá ser afastado do múnus, por força do citado processo administrativo.

Desse  modo,  determino  seja  cumprida  a  decisão  da  E.  Corregedoria  de  Justiça,  e  ordeno a
exclusão do Administrador Judicial FREDERICO COSTA RIBEIRO, advogado inscrito na OAB/RJ
63.733, em razão do processo administrativo 2020-0657932. 

Ao cartório para providenciar as medidas necessárias para referida exclusão neste feito e nos
incidentes. 

Em seguida, comunique-se a Corregedoria e intime-se o antigo administrador da presente decisão.

Após, cumpra-se integralmente o despacho de fls.24192/24195.  

Rio de Janeiro, 23/08/2022.

Fernando Cesar Ferreira Viana - Juiz Titular

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz    

Fernando Cesar Ferreira Viana

Em ____/____/_____

Código de Autenticação: 4B6Q.6DJZ.E53B.1RF3
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos

Øþ
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EXMO. SR. DR. JUIZ DA 7ª VARA CÍVEL ESPECIALIZADA 

EMPRESARIAL DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA DO RIO 

DE JANEIRO. 

 

 

 

 

Processo nº 0105323-98.2014.5.01.0001 

WANDERSON DAUDT TAVARES,                                  

brasileiro, casado, rodoviário, portador da RG/CNH n° 03402021370, 

expedido pelo DETRAN/RJ, CPF n° 091.041.327-42, domiciliado na Rua 

Januário Barbosa, n° 177, Laranjal, Alcântara, São Gonçalo, CEP: 24.720-

700/RJ, vem perante V. Exa., requerer sua habilitação nos autos da 

falência, conforme certidão em anexo. 

Requer ainda que todas as intimações via 

D.O. ou Correios, sejam enviadas exclusivamente em nome do advogado 

IVAN DA SILVA RIBEIRO, inscrito na OAB/RJ 144.880 com escritório na 

Rua Coronel Moreira Cesar, nº 13, sala 06, praça do Zé Garoto, São 

Gonçalo, CEP: 24.440-400/RJ. 

P. deferimento, 

Rio de Janeiro, 24 de agosto de 2022. 

 

IVAN DA SILVA RIBEIRO 

    OAB/RJ     144.880 
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Vagner Eufrasio de Abreu 

Eduardo Eufrasio de Abreu 

 

 
contato@eufrasiodeabreu.com.br 

www.eufrasiodeabreu.com.br 

 

EXMº. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA 

DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 

 

 

 

 

 

 

Processo nº: 0105323-98.2014.8.19.0001 

 

 

 

 

 

 

CAMILA BURGOS RAMOS DE ABREU, nos autos da MASSA FALIDA DE 

GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A, vem perante 

V.Exª., considerando a homologação do valor credor para inclusão do crédito trabalhista  

da requerente, através do processo: 0283730-19.2020.8.19.0001 (doc. anexo) em 

apenso, roga seja lançado o crédito do valor de R$ 50.629,11 (cinquenta mil, seiscentos 

e vinte e nove reais e onze centavos) no QGC. 

 

 

Nestes Termos 

P. Deferimento 

 

 

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 2022. 

 

 

 

EDUARDO EUFRASIO DE ABREU 
OAB/RJ 60.862 
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Fls.  
Processo: 0283730-19.2020.8.19.0001 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Habilitação de Crédito - Anônima / Espécies de Sociedades   
  
Requerente: CAMILA BURGOS RAMOS DE ABREU 
Requerido: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS 
       
 
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Fernando Cesar Ferreira Viana 

 
Em 22/07/2022 

 
 
 

Sentença               
 
 Trata-se de requerimento de habilitação/impugnação de crédito trabalhista proposto por  
CAMILA BURGOS RAMOS ABREU  em face da MASSA FALIDA de GALILEO ADMINISTRAÇÃO 
de RECURSOS EDUCACIONAIS S/A., em que o credor argumenta, ter crédito oriundo da 05ª 
Vara Cível do Méier/RJ, conforme certidão de crédito acostada aos autos, requerendo a inclusão 
no Quadro Geral de Credores - QGC. 
 
             Manifestação do Administador Judicial, solicitando a remessa dos autos à Central de 
Cálculos Judiciais, para adequação até a data da quebra, com anuência do Ministério Público. 
 
            Cálculos apresentados, todos concordaram com o valor apresentado, opinando pela 
inclusão do crédito no Quadro Geral de Credores - QGC. 
         
             É O BREVE RELATÓRIO. 
              DECIDO. 
 
  O crédito do Habilitante está comprovado pela certidão de crédito e demais documentos 
que instruem a inicial. 
 
 O crédito tem origem em título executivo judicial e é possível verificar de plano, diante das 
manifestações que já constam nos autos, que a pequena divergência entre o valor do crédito 
apontado pelo credor, constante da certidão de crédito que não houve à observância dos 
parâmetros de atualização do crédito e incidência de multa/juros  até a data da decretação da 
falência. 
 
 No tocante à atualização, deve-se obedecer a previsão contida na Lei 11.101/05, em seu 
artigo 9 e incisos, que dispõe ser devida correção até a data da quebra. 
 
 Neste sentido, observa-se que o cálculo realizado pela Central de Cálculos Judiciais, atende 
aos parâmetros previstos no dispositivo acima referido, devendo assim, serem os mesmos 
acolhidos, para tomar como base o valor por ela apresentado, contando com a manifestação 
favorável do Administrador Judicial e do Ministério Público. 
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 Isto posto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido  determinando  a  inclusão  do  
nome  do  habilitante  no  Quadro  Geral  de  Credores,  na  categoria  preferencial  
Trabalhista - Classe I, no valor de R$50.629,11 (cinquenta mil, seiscentos e vinte e nove reais e 
onze centavos). 
 
             Sem Custas, face a gratuidade de justiça. 
  
 Ao administrador para promover a devida anotação, . 
  
 Dê-se ciência pessoal ao MP. 
   
 Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se.  
 
             P.I.   
 

Rio de Janeiro, 10/08/2022. 
 
 

Fernando Cesar Ferreira Viana - Juiz Titular 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Fernando Cesar Ferreira Viana 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 4EVK.ZAS7.I7QV.Q8F3 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 

Øþ 
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EXMO. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA 

CAPITAL. 

 

 

 

 

 

 

 

Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001 

 

ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃO PAULO APÓSTOLO - ASSESPA, nos autos 

da ação de falência de MASSA FALIDA DE GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE 

RECURSOS EDUCACIONAIS S.A., ante os termos da r. decisão de f. 

24.192/24.195, opõe embargos de declaração, nos seguintes termos: 

 

TEMPESTIVIDADE 

 

1.  A peticionária foi intimada da r. decisão de f. 24.192/24.195 em 

19.08.22, sexta-feira, conforme certidão de f. 24.265. Assim, o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, previsto no art. 1.023 do CPC, se iniciou em 22.08.22, segunda-feira, e 

se encerrará em 26.08.22. 

 

2.  Opostos no lapso temporal indicado, esses embargos declaratórios 

são tempestivos. 

 

A R. DECISÃO EMBARGADA – ILEGALIDADE, OMISSÕES E CONTRADIÇÃO 

FLAGRANTES 

 

3.  Em síntese, a r. decisão embargada (a.) determinou, no item 8, o 

regular processamento da perícia para avaliação e venda dos bens da embargante 

e (b.) indeferiu, no item 6, a imediata locação dos bens da peticionária. Ao assim 

fazê-lo, a r. decisão embargada: 







 

(i.) afrontou a ordem exarada pelo Egrégio TJ/RJ no Agravo de Instrumento n. 

0043731-75.2022.8.19.0000, ao qual foi atribuído efeito suspensivo;  

 

(ii.) olvidou que está sub judice no Agravo de Instrumento n. 0043731-

75.2022.8.19.0000, ao qual foi atribuído efeito suspensivo, a nulidade da r. decisão 

que determinou a realização da perícia para avaliação dos bens da embargante;  

 

(iii.) olvidou que está sub judice no Agravo de Instrumento n. 0043731-

75.2022.8.19.0000, ao qual foi atribuído efeito suspensivo, a destituição do expert 

nomeado para a realização da perícia com o escopo de avaliar os bens da 

embargante; 

 

(iv.) olvidou que está sub judice no Agravo de Instrumento n. 0043731-

75.2022.8.19.0000, ao qual foi atribuído efeito suspensivo, a inclusão de bens de 

terceiros na relação de imóveis a serem avaliados e alienados; 

 

(v.) olvidou que está sub judice no Agravo de Instrumento n. 0043731-

75.2022.8.19.0000, ao qual foi atribuído efeito suspensivo, a inobservâncias das 

normas cogentes previstas nos artigos 465, § 1°, incisos I, II e III, 466, § 1°, 474, 

477, § 2°, todos do CPC, em relação à prova técnica determinada e que diz respeito 

a fase mais relevante, delicada e grave do processo; 

 

(vi.) se afigura contraditória ao estabelecer a prevalência de decisão de 1ª 

Instância, já impugnada por recurso, proferida no Processo n. 0090159-

49.2021.8.19.0001, em desfavor de v. acórdão transitado em julgado, proferido no 

Agravo de Instrumento n. 0028017-17.2018.8.19.0000. 

 

4.  Como se vê, a r. decisão embargada se encontra – data venia – 

eivada de ilegalidade flagrante, pois deixou de observar o efeito suspensivo 

atribuído ao Agravo de Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.0000.  

 

5.  Além disso, afigura-se omissa a r. decisão embargada ao olvidar que 

estão sub judice no Agravo de Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.0000, ao qual 





 

fora atribuído efeito suspensivo, ao menos 04 (quatro) vícios processuais que 

inviabilizam a realização da perícia, inclusive o requerimento de destituição do 

expert, a nulidade por inobservância dos artigos 465, § 1°, incisos I, II e III, 466, § 

1°, 474, 477, § 2°, todos do CPC e a gravíssima inclusão de imóveis de terceiros 

na relação pretérita de bens e agora – pasme-se (!) – no imprestável e inútil laudo 

do expert (!). 

 

6.  Por fim, afigura-se, data venia, contraditória a r. decisão embargada, 

haja vista que determinou a prevalência de decisão de primeira instância, já 

impugnada por recurso, sobre acórdão transitado em julgado.  

 

7.  Nesse cenário, brevemente exposto, se pode extrair desde logo que 

o presente recurso deve ser acolhido, com atribuição de efeitos infringentes, e a r. 

decisão embargada deve ser reformada no que diz respeito aos itens 6 e 8. 

Vejamos. 

 

FUNDAMENTOS PARA ACOLHIMENTO DOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS 

 

(i.) A r. decisão embargada afrontou a ordem exarada pelo Egrégio TJ/RJ no 

Agravo de Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.0000 

 

8.  De início, a ora embargante destaca que a r. decisão embargada se 

afigura ilegal, na medida em que afrontou a ordem exarada pelo Eg. Tribunal de 

Justiça do ERJ nos autos do Agravo de Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.0000. 

 

9.  Com efeito, foi atribuído efeito suspensivo ao referido agravo de 

instrumento, interposto pela ora embargante, de modo que – data venia – se afigura 

ilegal o prosseguimento do processo em relação àquilo que é objeto do recurso.  

 

10.  Cumpre enfatizar que estão sub judice no agravo de instrumento ao 

qual fora atribuído efeito suspensivo:  

 

(a.) a nulidade da r. decisão de f. 23.078/23.079, ante a inobservância aos arts. 





 

5°, 8°, 10 do CPC e 93, inciso IX, da CRFB; 

 
(b.) a nulidade da r. decisão de f. 23.454/23.455, para que seja proferida outra 

decisão, partindo-se da correta premissa de que não houve trânsito em 

julgado do IDPJ da ASSESPA, que está em trâmite no Superior Tribunal de 

Justiça;  

 
(c.) a ordem de avaliação e alienação “urgente” dos bens, que incluiu imóveis 

de terceiros, imóveis de titularidade controvertida, imóvel objeto de Decreto 

Estadual e imóveis que foram descritos incorretamente ou com omissão 

censurável na manifestação do expert; 

 
(d.) a necessária destituição do expert, que incluiu em sua proposta de 

honorários imóveis de terceiros, imóveis de titularidade controvertida, bem 

objeto de Decreto Estadual e que sequer se afigura capacitado para indicar 

corretamente a matrícula dos imóveis por ele relacionados; 

 
(e.) a inobservância das normas cogentes previstas nos artigos 465, § 1°, 

incisos I, II e III, 466, § 1°, 474, 477, § 2°, todos do CPC, em relação à prova 

técnica determinada, tornando nula a perícia a ser realizada nos moldes 

estabelecidos nos autos; 

 

(f.)  a inexistência de risco de dano que justifique a venda “urgente” dos bens, 

ao revés, o risco de dano impõe que seja vedada a alienação urgente de 

bens.  

 

11.  Dessa forma, impositivo que se conclua que o processo não pode 

prosseguir em relação às questões que estão sub judice no recurso, seja porque 

houve atribuição expressa de efeito suspensivo ao recurso, seja para que se evite 

a prática de atos inúteis, que serão impactados e nulificados quando do julgamento 

de mérito do agravo de instrumento. 

 

12.  Assim, a r. decisão agravada, que determinou o regular 

prosseguimento do processo, nada obstante a pendência de recursos de embargos 





 

de declaração opostos perante esse MM. Juízo e de agravo de instrumento com 

efeito suspensivo atribuído, afigura-se manifestamente ilegal e implica evidente 

inversão da ordem processual. 

 

13.  Assim, ante o prosseguimento do feito em afronta ao efeito 

suspensivo atribuído ao agravo de instrumento interposto pela ora embargante, 

seguro concluir que a r. decisão de f. 24.192/24.195 se afigura ilegal e deve ser 

anulada, para que se suspenda imediatamente o processo naquilo que é objeto do 

referido recurso. 

 

(ii.) A r. decisão embargada olvidou que está sub judice no Agravo de Instrumento 

n. 0043731-75.2022.8.19.0000, ao qual foi atribuído efeito suspensivo, a nulidade 

da r. decisão que determinou a realização da perícia para avaliação dos bens da 

embargante e de terceiros 

 

14.  Além de eivada de ilegalidade, nos termos demonstrados linhas 

acima, a r. decisão embargada afigura-se – data venia – omissa no que diz respeito 

a estar sub judice, no Agravo de Instrumento dotado de efeito suspensivo, a 

nulidade da r. decisão que determinou a avaliação dos bens da embargante e de 

terceiros. 

 

15.  Com efeito, a embargante demonstrou no Agravo de Instrumento n. 

0043731-75.2022.8.19.0000 a nulidade manifesta da r. decisão de f. 

23.078/23.079, pois a r. decisão partiu de premissa errada, não respeitou o 

contraditório prévio e não foi devidamente publicada. 

 

16.  Ao final, foi requerida a anulação da – ilegal e nula – determinação de 

avaliação por perito dos bens da ora embargante. 

 

17.  Ora, se a própria determinação de avaliação dos bens da embargante 

se encontra sub judice, nos autos de agravo de instrumento dotado de efeito 

suspensivo, seguro se torna concluir que é omissa e ilegal a r. decisão que 

determinar o regular processamento do laudo pericial.  





 

18.  Em cumprimento ao pronunciamento proferido pelo Eg. TJ/RJ nos 

autos do Agravo de Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.0000, caberia data venia 

ter-se suspendido imediatamente o prosseguimento da perícia, inclusive para se 

evitar a prática de ato inútil. 

 

19.  Dessa forma, requer-se o acolhimento dos presentes embargos 

declaratórios, com efeitos infringentes, para que seja determinada a suspensão do 

processo no que diz respeito ao processamento do laudo pericial. 

 

(iii.) A r. decisão embargada olvidou que está sub judice no Agravo de 

Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.0000, ao qual foi atribuído efeito 

suspensivo, a destituição do expert nomeado para a realização da perícia  

 

20.  Afigura-se, outrossim, omissa a r. decisão embargada, na medida em 

que deixou de observar que se encontra sub judice, nos autos do Agravo de 

Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.0000, o requerimento de destituição do 

expert nomeado para a realização da perícia de avaliação dos bens. 

 

21.  Forçoso destacar que a incapacidade absoluta do Perito para exercer 

o mister salta aos olhos, pois que incluiu na relação de bens de f. 23.185/23.186 

imóveis de terceiros (!). 

 

22.  E pior: no laudo apresentado nos autos incluiu efetivamente a 

avaliação de imóvel de terceiro, conforme se extrai da simples análise da 

certidão de RGI do imóvel da Rua Almirante Sadock de Sá, n. 318, acostado 

ao Agravo de Instrumento referido. 

 

23.  A evidente incapacidade técnica do Perito nomeado nos autos, além 

de gerar danos a terceiros, implica risco evidente de danos a massa falida e seus 

credores, ante o consequente dever de indenizar os danos que serão causados aos 

terceiros que terão seus bens atingidos ilegalmente, como consequência da 

inaptidão do expert de analisar as certidões de RGI dos imóveis e, então, constatar 

que se está diante de bem de terceiro (!). 





 

24.  Assim, nos autos do Agravo de Instrumento n. 0043731-

75.2022.8.19.0000 foi requerida a destituição do Perito do encargo para o qual fora 

nomeado, em razão da gritante inaptidão técnica, que implica riscos de danos a 

terceiros, a massa falida e seus credores. 

 

25.  Ora, tendo em vista que o pedido de destituição do expert é objeto do 

agravo de instrumento dotado de efeito suspensivo, forçoso concluir que a r. 

decisão embargada, que deu regular processamento ao laudo imprestável (!) e 

realizado por profissional destituído de capacidade técnica, merece ser reformada, 

para que seja suspenso o processamento do laudo. 

 

26.  Quando muito, em razão da inaptidão flagrante do expert, caberá 

desde logo a sua destituição, determinando-se o imediato desentranhamento do 

laudo imprestável e realizado de forma nula. 

 

(iv.) A r. decisão embargada olvidou que está sub judice no Agravo de 

Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.0000, ao qual foi atribuído efeito 

suspensivo, a inclusão de bens de terceiros na relação de imóveis a serem 

avaliados e alienados 

 

27.  Além disso, a r. decisão embargada padece de omissão, pois deixou 

de observar que a ora embargante demonstrou de forma categórica nos autos do 

Agravo de Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.0000 que o expert pretendia 

realizar – e, de fato, realizou – a avaliação de bens de terceiro. 

 

28.  Com efeito, a relação de bens apresentada às f. 23.185/23.186 incluiu 

bens de terceiros, bens de titularidade controvertida e contém omissões que 

revelam a má-fé ou a incapacidade evidente do Perito.  

 

29.  Demonstrou-se pormenorizadamente, no Agravo de Instrumento 

dotado de efeito suspensivo, todos os equívocos e omissões do expert, que 

resultarão em prejuízo evidente à ora embargante, a terceiros, a massa falida e 

seus credores. 





 

30.  A título de exemplo, verifique-se a situação do imóvel da Rua 

Almirante Saddock de Sá, n. 318, em que o expert omitiu na relação de bens a 

inscrição imobiliária, ou por a incapacidade técnica, pois sequer possui expertise 

para obter o dado fundamental do bem avaliado, ou por má-fé, pois sabedor de que 

se trata de imóvel de terceiro, pretende avaliar o bem e obter honorários 

indevidamente, em detrimento dos credores da massa, de terceiros e da 

embargante. 

 

31.  E, conforme certidão do Registro de Imóveis juntada no recurso ao 

qual fora atribuído efeito suspensivo, trata-se de bem de propriedade de terceiro (!). 

 

32.  Além dessa flagrante ilegalidade, que seria suficiente para destituição 

do expert e desentranhamento do laudo imprestável, a embargante evidenciou 

outros vícios manifestos praticado pelo Perito, de modo que não deve ser 

processado o laudo pericial antes de julgado o Agravo de Instrumento n. 0043731-

75.2022.8.19.0000, ao qual foi atribuído efeito suspensivo. 

 

(v.) A r. decisão embargada olvidou que está sub judice no Agravo de Instrumento 

n. 0043731-75.2022.8.19.0000, ao qual foi atribuído efeito suspensivo, a 

inobservância dos arts. 465, § 1°, incisos I, II e III, 466, § 1°, 474, 477, § 2°, todos 

do CPC, em relação à prova técnica determinada  

 

33.  A derradeira omissão de que padece a r. decisão embargada consiste 

na ausência de análise da violação aos artigos 465, § 1°, incisos I, II e III, 466, § 1°, 

474, 477, § 2°, todos do CPC, ao se determinar a realização da prova pericial.  

 

34.  Com efeito, a embargante demonstrou no Agravo de Instrumento n.  

0043731-75.2022.8.19.0000 a ocorrência de nulidade manifesta quando da 

determinação de alienação dos imóveis da embargante (e de terceiros) “com 

urgência”, sem que tenham sido observadas as regras mínimas que regulamentam 

o contraditório na realização de provas técnicas. 

 

35.  Na espécie, a embargante: (i.) não teve ciência da ordem de avaliação 





 

dos bens; (ii.) não foi cientificada da nomeação do expert; (iii.) não pôde impugnar 

a indicação do expert, que claramente não tem condições de exercer o mister; (iv.) 

não pôde acompanhar as diligências; (v.) não pôde apresentar assistente técnico; 

(vi.) não pôde formular quesitos. 

 

36.  As múltiplas nulidades – que decorrem da violação dos artigos 465, § 

1°, incisos I, II e III, 466, § 1°, 474, 477, § 2°, todos do CPC – foram demonstradas 

no Agravo de Instrumento e se encontram sub judice no recurso dotado de efeito 

suspensivo. 

 

37.  Ora, por se estar diante de prova técnica que padece de vícios desde 

a sua determinação, que são objeto do Agravo de Instrumento n. 0043731-

75.2022.8.19.0000, seguro concluir que a r. decisão embargada, que determinou o 

regular processamento da Perícia, deve ser reformada, para que se determine a 

suspensão da prova pericial. 

 

(vi.) A contradição da r. decisão embargada: necessária prevalência de acórdão 

transitado em julgado sobre decisão de primeiro grau impugnada por recurso 

 

38.  Por fim, a ora embargante requer seja suprida a contradição contida 

no item 6 da r. decisão embargada, no qual se estabeleceu a prevalência de 

decisão de primeira instância, já impugnada por recurso, proferida no Processo n. 

0090159-49.2021.8.19.0001, em desfavor de v. acórdão transitado em julgado, 

proferido no Agravo de Instrumento n. 0028017-17.2018.8.19.0000. 

 

39.  Com efeito, o requerimento formulado pela ora embargante se 

alicerçou na coisa julgada formada nos autos do Agravo de Instrumento n. 

0028017-17.2018.8.19.0000, no bojo do qual fora determinada a locação dos 

imóveis de propriedade da peticionária.  

 

40.  No requerimento, a ora embargante demonstrou que o trânsito em 

julgado ocorreu nos idos de 2019 e, desde então, o Administrador Judicial deixou 

de dar efetivo e hígido cumprimento à coisa julgada.  





 

41.  Entretanto, é induvidoso que a ordem proferida pelo Colendo TJ/RJ, 

que não foi objeto de recursos, deve ser fielmente cumprida. 

 

42.  Em primeiro lugar, porque os pronunciamentos judiciais transitados 

em julgado não podem mais ser discutidos e, por isso, devem ser cumpridos com 

exatidão. 

 

43.  Em segundo lugar, porque eventual decisão proferida em primeira 

instância, em outro processo, não se sobrepõe à coisa julgada formada 

anteriormente. Ainda mais em razão de a decisão proferida em primeira instância 

nos autos do Processo n. 0090159-49.2021.8.19.0001 já ter sido objeto de recurso. 

 

44.  Assim, a coisa julgada deve ser necessariamente observada e 

cumprida, porque não pode ser alterada e, inclusive, tendo em vista que eventual 

locação (posse direta) não afetará a discussão sobre a propriedade do imóvel. 

 

45.  Acrescente-se, por fim, que nos autos do Processo n. 0090159-

49.2021.8.19.0001 a ora peticionária demonstrou as nulidades processuais 

ocorridas e, após afastados os vícios processuais que maculam o iter 

procedimental, demonstrará que a propriedade do imóvel deve ser reconhecida em 

favor da ASSESPA. 

 

46.  Portanto, uma vez suprida a contradição contida, data venia, na r. 

decisão embargada, requer seja determinada a locação dos bens, nos termos 

requeridos pela ora peticionária, em cumprimento à coisa julgada formada nesse 

sentido. 

 

CONCLUSÃO 

 

47.  Nesses termos, requer-se o acolhimento dos presentes embargos 

declaratórios, com atribuição de efeitos infringentes, para que: 

 

(a.) seja determinada a suspensão da prova pericial, ante a atribuição de efeito 





 

suspensivo ao Agravo de Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.0000 interposto 

pela ora embargante;  

 

(b.) seja determinada a suspensão da prova pericial, ante a pendência de 

julgamento do Agravo de Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.0000, ao qual foi 

atribuído efeito suspensivo, no qual foi requerida a decretação de nulidade da 

decisão que determinou a produção de prova pericial para avaliação dos bens, por 

não ter sido devidamente publicada;  

 

(c.) seja determinada a suspensão da prova pericial, ante a pendência de 

julgamento do Agravo de Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.0000, ao qual foi 

atribuído efeito suspensivo, no qual foi requerida a destituição do Perito; 

 

(d.) seja determinada a suspensão da prova pericial, ante a pendência de 

julgamento do Agravo de Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.0000, ao qual foi 

atribuído efeito suspensivo, no qual foi requerida a nulidade da determinação de 

produção de prova pericial, ante a inclusão na relação de bens a serem avaliados 

os imóveis de terceiros; 

 

(e.) seja determinada a suspensão da prova pericial, ante a pendência de 

julgamento do Agravo de Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.0000, ao qual foi 

atribuído efeito suspensivo, no qual foi requerida a nulidade da determinação de 

produção de prova pericial, ante a violação aos artigos 465, § 1°, incisos I, II e III, 

466, § 1°, 474, 477, § 2°, todos do CPC; 

 

(f.) uma vez suprida a contradição contida na r. decisão embargada, seja 

determinada a locação dos bens, nos termos requeridos pela ora peticionária, em 

cumprimento à coisa julgada formada em 2019. 

 

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 2022. 

 

Francisco Antonio Fabiano Mendes                           Diogo José Fabiano Mendes 

OAB/RJ 25.872                                                      OAB/RJ 164.164 
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EXMO. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA 

CAPITAL. 

 

 

 

 

 

 

 

Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001 

 

ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃO PAULO APÓSTOLO - ASSESPA, nos autos 

da ação de falência de MASSA FALIDA DE GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE 

RECURSOS EDUCACIONAIS S.A., ante os termos da r. decisão de f. 

24.192/24.195, apresenta, nos termos dos embargos declaratórios opostos 

nesses autos na presente data e do Agravo de Instrumento n. 0043731-

75.2022.8.19.0000, impugnação formal ao laudo pericial, nos seguintes termos: 

 

TEMPESTIVIDADE 

 

1.  A peticionária foi intimada da r. decisão de f. 24.192/24.195 em 

19.08.22, sexta-feira, conforme certidão de f. 24.265. Assim, o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, previsto no art. 218, § 3°, do CPC, se iniciou em 22.08.22, segunda-feira, 

e se encerrará em 26.08.22. 

 

2.  Apresentada no lapso temporal indicado, essa manifestação é 

tempestiva. 

 

A R. DECISÃO DE 24.192/24.195 – OPOSIÇÃO DE EMBARGOS 

DECLARATÓRIOS E A IMPUGNAÇÃO FORMAL DO LAUDO, CUJO 

PROCESSAMENTO É NULO 

 

3.  Em síntese, a r. decisão de 24.192/24.195 (a.) determinou, no item 8, 







 

o regular processamento da perícia para avaliação e venda dos bens da 

embargante e (b.) indeferiu, no item 6, a imediata locação dos bens da peticionária.  

 

4.  Com efeito, a r. decisão se afigura eivada de ilegalidade, omissões e 

contradição, conforme demonstrado pormenorizadamente nos embargos 

declaratórios opostos nesses autos na presente data, haja vista que: 

 

(i.) afrontou a ordem exarada pelo Egrégio TJ/RJ no Agravo de Instrumento n. 

0043731-75.2022.8.19.0000, ao qual foi atribuído efeito suspensivo;  

 

(ii.) olvidou que está sub judice no Agravo de Instrumento n. 0043731-

75.2022.8.19.0000, ao qual foi atribuído efeito suspensivo, a nulidade da r. decisão 

que determinou a realização da perícia para avaliação dos bens da embargante;  

 

(iii.) olvidou que está sub judice no Agravo de Instrumento n. 0043731-

75.2022.8.19.0000, ao qual foi atribuído efeito suspensivo, a destituição do expert 

nomeado para a realização da perícia com o escopo de avaliar os bens da 

embargante; 

 

(iv.) olvidou que está sub judice no Agravo de Instrumento n. 0043731-

75.2022.8.19.0000, ao qual foi atribuído efeito suspensivo, a inclusão de bens de 

terceiros na relação de imóveis a serem avaliados e alienados; 

 

(v.) olvidou que está sub judice no Agravo de Instrumento n. 0043731-

75.2022.8.19.0000, ao qual foi atribuído efeito suspensivo, a inobservâncias das 

normas cogentes previstas nos artigos 465, § 1°, incisos I, II e III, 466, § 1°, 474, 

477, § 2°, todos do CPC, em relação à prova técnica determinada e que diz respeito 

a fase mais relevante, delicada e grave do processo; 

 

(vi.) se afigura contraditória ao estabelecer a prevalência de decisão de 1ª 

Instância, já impugnada por recurso, proferida no Processo n. 0090159-

49.2021.8.19.0001, em desfavor de v. acórdão transitado em julgado, proferido no 

Agravo de Instrumento n. 0028017-17.2018.8.19.0000. 





 

5.  Assim, em razão do – forçoso – acolhimento dos embargos 

declaratórios opostos pela ora peticionária, a presente impugnação se revelará 

destituída de objeto, ante a necessária suspensão imediata da realização da prova 

pericial.  

 

6.  Do mesmo modo, a presente impugnação se revelará destituída de 

objeto após o provimento integral do Agravo de Instrumento n. 0043731-

75.2022.8.19.0000, tendo em vista que quando do julgamento do recurso será: 

declarada a nulidade da r. decisão que determinou a realização da perícia para 

avaliação dos bens da embargante; destituído o expert nomeado para a realização 

da perícia; determinada a exclusão de bens de terceiros da relação de imóveis a 

serem avaliados e alienados; e serão observados os artigos 465, § 1°, incisos I, II 

e III, 466, § 1°, 474, 477, § 2°, todos do CPC.  

 

7.  O impositivo acolhimento dos recursos apresentados pela ora 

peticionária decorre das manifestas ilegalidades que antecederam a presente 

impugnação, as quais tornam o laudo pericial nulo e imprestável.  

 

8.  Enfatize-se que as nulidades demonstradas nos recursos impedem 

que a ora peticionária possa impugnar o laudo pericial em seu mérito, isto é, a 

avaliação dos bens. 

 

9.  Isso porque, conforme destacado nos recursos interpostos, a 

peticionária: (i.) não teve ciência da ordem de avaliação dos bens; (ii.) não foi 

cientificada da nomeação do expert; (iii.) não pôde impugnar a indicação do expert, 

que claramente não tem condições de exercer o mister; (iv.) não pôde acompanhar 

as diligências; (v.) não pôde apresentar assistente técnico; (vi.) não pôde formular 

quesitos. 

 

10.  Além disso, se trata de laudo de avaliação que inclui, efetivamente (!), 

imóvel de terceiro. E mais: de forma maliciosa, ilegal e que afronta a boa-fé, o expert 

omite unicamente a matrícula do imóvel pertencente a terceiro (!). Como 

demonstrado nos recursos apresentados, o Perito que atua dessa forma pretende 





 

lesar a peticionária, o terceiro, a massa falida e seus credores (!). 

 

11.  Assim, a peticionária apresenta impugnação formal ao laudo, com o 

propósito de que seja nulificada toda a prova pericial, desde a sua determinação, 

de modo que somente após observado o devido processo legal, afastando-se as 

nulidades ocorridas, seja determinada a produção de prova pericial para avaliação 

de bens. 

 

FUNDAMENTOS DA IMPUGNAÇÃO FORMAL AO LAUDO PERICIAL 

IMPRESTÁVEL E QUE REVELA A INCAPACIDADE TÉCNICA DO EXPERT 

 

(i.) O prosseguimento da prova pericial e o laudo técnico afrontaram a ordem 

exarada pelo Eg. TJ/RJ no Agravo de Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.0000 

 

12.  De início, a ora peticionária destaca que o prosseguimento da prova 

pericial e o laudo acostado se afiguram ilegais, na medida em que afrontaram a 

ordem exarada pelo Eg. Tribunal de Justiça do ERJ nos autos do Agravo de 

Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.0000. 

 

13.  Com efeito, foi atribuído efeito suspensivo ao referido agravo de 

instrumento, interposto pela ora peticionária, de modo que se afigura ilegal o 

prosseguimento do processo em relação àquilo que é objeto do recurso, tornando 

o laudo pericial integralmente nulo.  

 

14.  Cumpre enfatizar que estão sub judice no agravo de instrumento ao 

qual fora atribuído efeito suspensivo:  

 

(a.) a nulidade da r. decisão de f. 23.078/23.079, ante a inobservância aos arts. 5°, 

8°, 10 do CPC e 93, inciso IX, da CRFB; 

 
(b.) a nulidade da r. decisão de f. 23.454/23.455, para que seja proferida outra 

decisão, partindo-se da correta premissa de que não houve trânsito em julgado 

do IDPJ da ASSESPA, que está em trâmite no Superior Tribunal de Justiça;  





 

(c.) a ordem de avaliação e alienação “urgente” dos bens, que incluiu imóveis de 

terceiros, imóveis de titularidade controvertida, bem imóvel objeto de Decreto 

Estadual e imóveis que foram descritos incorretamente ou com omissão 

censurável na manifestação do expert; 

 
(d.) a necessária destituição do expert, que incluiu em sua proposta de honorários 

imóveis de terceiros, imóveis de titularidade controvertida, bem imóvel objeto 

de Decreto Estadual e que sequer se afigura capacitado para indicar 

corretamente a matrícula dos imóveis por ele relacionados; 

 
(e.) a inobservância das normas cogentes previstas nos artigos 465, § 1°, incisos I, 

II e III, 466, § 1°, 474, 477, § 2°, todos do CPC, em relação à prova técnica 

determinada, tornando nula a perícia a ser realizada nos moldes estabelecidos 

nos autos; 

 

(f.)  a inexistência de risco de dano que justifique a venda “urgente” dos bens, ao 

revés, o risco de dano impõe que seja vedada a alienação urgente de bens.  

 

15.  Dessa forma, impositivo que se conclua que o processo não pode 

prosseguir em relação à realização da perícia, que está sub judice no recurso, seja 

porque houve atribuição expressa de efeito suspensivo ao recurso, seja para que 

se evite a prática de atos inúteis, que serão impactados e nulificados quando do 

julgamento de mérito do agravo de instrumento. 

 

16.  Assim, o prosseguimento da produção da prova pericial com a 

emissão do laudo técnico, nada obstante a pendência de recursos de embargos de 

declaração opostos perante esse MM. Juízo e de agravo de instrumento com efeito 

suspensivo atribuído, afigura-se manifestamente ilegal e implica evidente inversão 

da ordem processual. 

 

17.  Assim, ante o prosseguimento da perícia em afronta ao efeito 

suspensivo atribuído ao agravo de instrumento interposto pela ora peticionária, 

seguro concluir que o laudo técnico de f. 23.926/23.971 se afigura ilegal e deve ser 

anulado e desentranhado dos autos. 





 

(ii.) A nulidade da r. decisão que determinou a realização da perícia para 

avaliação dos bens e a consequente nulidade do laudo pericial  

 

18.  Além disso, o laudo pericial é nulo tendo em vista que se encontra sub 

judice, no Agravo de Instrumento dotado de efeito suspensivo, a nulidade da r. 

decisão que determinou a avaliação dos bens da embargante e de terceiros. 

 

19.  Com efeito, a peticionária demonstrou no Agravo de Instrumento n. 

0043731-75.2022.8.19.0000 a nulidade manifesta da r. decisão de f. 

23.078/23.079, pois a r. decisão partiu de premissa errada, não respeitou o 

contraditório prévio e não foi devidamente publicada. 

 

20.  Ao final, foi requerida a anulação da – ilegal e nula – determinação de 

avaliação por perito dos bens da ora embargante e de terceiros. 

 

21.  Ora, se a própria determinação de avaliação dos bens da peticionária 

se encontra sub judice, nos autos de agravo de instrumento dotado de efeito 

suspensivo, seguro se torna concluir que são nulos o prosseguimento da perícia e 

o laudo pericial.  

 

22.  Em cumprimento ao pronunciamento proferido pelo Eg. TJ/RJ no 

Agravo de Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.0000, caberia ter-se suspendido 

o prosseguimento da perícia, inclusive para se evitar a prática de ato inútil. 

 

23.  Dessa forma, requer-se seja, ao final, reconhecida a nulidade do 

laudo técnico de f. 23.926/23.971. 

 

(iii.) Destituição do expert demonstrada no Agravo de Instrumento n. 0043731-

75.2022.8.19.0000, ao qual foi atribuído efeito suspensivo, e a nulidade do laudo  

 

24.  Afigura-se, outrossim, nulo e imprestável o laudo pericial de f. 

23.926/23.971, em razão da forçosa destituição do expert, nos termos em que 

demonstrada e requerida no Agravo de Instrumento n 0043731-75.2022.8.19.0000. 





 

25.  Com efeito, se está diante de hipótese de incapacidade absoluta do 

Perito para exercer o mister, pois que incluiu – ao que tudo indica, deliberadamente 

– na relação de bens de f. 23.185/23.186 imóveis de terceiros (!). 

 

26.  Note-se que, além de ter incluído na relação de bens de f. 

23.185/23.186 imóveis de terceiro, no laudo de f. 23.926/23.971 o Perito incluiu 

efetivamente a avaliação de imóvel de terceiro, conforme se extrai da simples 

análise da certidão de RGI do imóvel da Rua Almirante Sadock de Sá, n. 318, 

acostado ao Agravo de Instrumento referido. 

 

27.  A evidente incapacidade técnica do Perito nomeado nos autos, além 

de gerar danos a terceiros, implica risco evidente de danos a massa falida e seus 

credores. 

 

28.  Tudo isso decorre da inaptidão do expert para analisar as certidões 

de RGI dos imóveis e, então, constatar que se está diante de bem de terceiro (!). 

 

29.  Diga-se que, na verdade, o laudo técnico acostado aos autos 

revela que o Perito – deliberadamente – incluiu no laudo técnico imóvel de 

terceiro. Tanto que, ao descrever os imóveis, omite exclusivamente o número 

da matrícula do imóvel pertencente a terceiro. Confira-se: 

 

   





 

30.  A atuação ilegal e sancionável do Perito decorre ou de sua intenção 

de majorar seus honorários ou de incapacidade técnica. Mas, seja como for, a única 

consequência efetiva que irá gerar é a lesão ao terceiro e, ao final, à própria massa 

falida, que terá que indenizar prejuízos causados pela inaptidão completa do expert. 

 

31.  Além disso, conforme demonstrado no Agravo de Instrumento n. 

0043731-75.2022.8.19.0000, o expert sequer é capaz de identificar corretamente a 

matrícula em que está inscrito o imóvel da Rua Almirante Sadock de Sá, n. 276 (!). 

 

32.  De fato, conforme se extrai da certidão do RGI acostada no Agravo 

de Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.0000, o referido imóvel é matriculado sob 

o n. 98.588, perante o 5º RGI, e não sob o número 93.588, como consta no laudo. 

 

33.  Deve-se, ainda, destacar que o Perito, por incapacidade técnica 

evidente, deixou de incluir na avaliação o imóvel da Av. Epitácio Pessoa, n. 1.664, 

inscrito perante o 5° RGI, na matrícula n. 98.598. 

 

34.  A incapacidade técnica do expert para atuar em processo de tamanha 

relevância é flagrante e implica, necessariamente, a sua destituição imediata, tal 

qual requerido nos autos do Agravo de Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.0000. 

 

35.  Assim, deve ser reconhecida a nulidade do laudo pericial, pois 

produzido por determinação de decisão nula, que é objeto do Agravo de 

Instrumento n. 0043731-75.2022.8.19.0000, ou, caberá desde logo a sua 

destituição, em razão da inaptidão flagrante do expert, determinando-se o imediato 

desentranhamento dos autos do laudo imprestável e realizado de forma nula. 

 

(iv.) Prosseguimento da perícia e laudo pericial nulos, ante a inobservância dos 

arts. 465, § 1°, incisos I, II e III, 466, § 1°, 474, 477, § 2°, do CPC  

 

36.  A derradeira nulidade de que padecem o prosseguimento da prova 

pericial e o laudo técnico consiste na violação aos artigos 465, § 1°, incisos I, II e 

III, 466, § 1°, 474, 477, § 2°, do CPC.  





 

37.  Com efeito, a peticionária demonstrou no Agravo de Instrumento n.  

0043731-75.2022.8.19.0000 (dotado de efeito suspensivo) a ocorrência de 

nulidade manifesta quando da determinação de alienação dos imóveis da 

embargante (e de terceiros) “com urgência”, pois não foram observadas as regras 

mínimas que regulamentam o contraditório na realização de provas técnicas. 

 

38.  Na espécie, a peticionária: (i.) não teve ciência da ordem de avaliação 

dos bens; (ii.) não foi cientificada da nomeação do expert; (iii.) não pôde impugnar 

a indicação do expert, que claramente não tem condições de exercer o mister; (iv.) 

não pôde acompanhar as diligências; (v.) não pôde apresentar assistente técnico; 

(vi.) não pôde formular quesitos. 

 

39.  As múltiplas nulidades – que decorrem da violação aos arts. 465, § 

1°, incisos I, II e III, 466, § 1°, 474, 477, § 2°, CPC – foram demonstradas no Agravo 

de Instrumento e se encontram sub judice no recurso dotado de efeito suspensivo. 

 

40.  Cumpre enfatizar que o laudo registra expressamente que não 

franqueou à peticionária e tampouco a seu assistente técnico (que sequer se 

permitiu fosse indicado nos autos) o acompanhamento na vistoria. Confira-se: 

 

 

 

41.  Ora, por se estar diante de prova técnica que padece de vícios desde 

a sua determinação, que são objeto do Agravo de Instrumento n. 0043731-

75.2022.8.19.0000, seguro concluir que o laudo pericial é nulo e, tal qual produzido, 

violou as regras contidas nos dos artigos 465, § 1°, incisos I, II e III, 466, § 1°, 474, 

477, § 2°, todos do CPC. 

 

CONCLUSÃO 

 

42.  Diante do exposto, requer a peticionária o acolhimento da presente 





 

impugnação formal ao laudo técnico, para que seja reconhecida a nulidade integral 

do laudo pericial de f. 23.926/23.971, determinando-se o seu imediato 

desentranhamento dos autos e a destituição do expert. 

 

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 2022. 

 

Francisco Antonio Fabiano Mendes                           Diogo José Fabiano Mendes 

OAB/RJ 25.872                                                      OAB/RJ 164.164 
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MM. JUÍZO DE DIREITO DA 7ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL 

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 

 

 

Processo n°: 0105323-98.2014.8.19.0001 

 

 

 

MASSA FALIDA DE GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS 

EDUCACIONAIS S/A e Outras, por seus Administradores Judiciais regulamente 

nomeados nos autos em epígrafe, vêm, respeitosamente perante Vossa 

Excelência, informar o seguinte: 

 

1. Como é de amplo conhecimento desse D. Juízo, o Município do 

Rio de Janeiro ingressou com diversos feitos de desapropriação dos imóveis 

que compõem o Campus Universitário da Gama Filho, omitindo, contudo, a 

notícia de arrecadação dos bens por esse D. Juízo Falimentar em suas petições 

iniciais. 

 

2. Destarte, este D. Juízo proferiu decisão firmando a sua 

competência, na forma do art. 76 da Lei 11.101/2005, para decidir sobre as 

questões que envolvam os bens da Massa Falida, determinando, ainda, a 

expedição de ofícios a todos os 17 (dezessete) Juízos de Fazenda Pública da 

Capital para informar sobre a declaração de competência. 

 

3. Ocorre que, mesmo ciente da declaração de competência, 

alguns Juízos Fazendários proferiram decisões se declarando competentes 

para processar e, sem observar o rito processual, determinaram o 

prosseguimento do feito. 

 

4. Com todas as vênias, o art. 66 do CPC é claro ao dispor que o 

Juízo que não acolher a competência - in casu havendo o conflito positivo – 

deverá suscitar o conflito. 







  

 

 

5. Entretanto, ao arrepio do código processual, aqueles Juízos não 

suscitaram os conflitos, apenas determinaram o prosseguimento dos atos 

— que inclusive poderão ser declarados nulos posteriormente. 

 

6. Tendo em vista a declaração de competência exarada e o fato 

daqueles Juízos não suscitarem os conflitos, a Massa Falida suscitou perante 

o E. Tribunal de Justiça Conflito de Competência em todos os feitos onde a 

controvérsia havia sido instaurada, que foram distribuídos à 3ª Câmara Cível, 

sob relatoria do eminente desembargador Dr. Fernando Foch. 

 

7. Em um dos casos, inclusive, já foi proferida decisão 

determinando a suspensão do processo até a decisão final, enquanto os 

demais estão na conclusão ao e. Desembargador. 

 

8. Mais uma vez, ainda que não seja por questão de segurança 

jurídica, cooperação e urbanidade entre Juízos e Jurisdicionados, que seja em 

atenção ao regramento processualístico, informamos que até a definição 

acerca do Juízo competente para processar e julgar as ações que envolvem 

desapropriações dos imóveis que compõem o Campus da Gama Filho estamos 

vedando o ingresso de qualquer preposto do Município e/ou perito judicial, 

eis que o imóvel está arrecadado e lacrado sob a jurisdição desse D. Juízo. 

 

9. Cumpre relembrar que, buscando a satisfação dos interesses 

difusos, esse D. Juízo Falimentar instaurou processo de Mediação com o 

Município do Rio de Janeiro, tombado sob o nº 0145989-63.2022.8.19.0001, 

para dirimir as questões atinentes a desapropriação, que, até o momento, foi 

desprezado pelo Município. 

 

10. Diante de tais fatos, em homenagem ao princípio da segurança 

jurídica e evitando a prática de atos inúteis ou desnecessários ao processo, a 

Massa Falida informa que peticionou aos D. Juízos de Fazenda Pública 

requerendo que se abstenham de proferir qualquer manifestação de cunho 





  

 

decisório e praticar qualquer ato, inclusive os de avaliação — suscetíveis de 

posterior anulação —, até que o E. Tribunal de Justiça julgue os respectivos 

Conflitos de Competência e designe o juízo competente para processar e julgar 

as demandas expropriatórias. 

 

11. Outrossim, enquanto não pacificada a questão, será vedado o 

ingresso de qualquer terceiro ao imóvel sem a expressa autorização desse 

D. Juízo Falimentar. 

 

12. Diante do exposto, pugna pela juntada das informações e 

esclarecimentos acima para que surtam seus regulares efeitos. 

 

 

Espera Deferimento. 

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 2022. 

 

 

 

MASSA FALIDA DE GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A e Outras 

CLEVERSON DE LIMA NEVES                      GUSTAVO BANHO LICKS 

     OAB/RJ 69.085                                       OAB/RJ 176.184 

 





Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão CAPITAL 1 PROMOTORIA DE JUST. MASSAS FALIDAS foi

tacitamente intimado(a) pelo portal em 29/08/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei

11.419/2006.

 

1. Fls. 23846 (Ofício da 3º Câmara Cível): Ofício respondido conforme fls. 23854/23857.

 

2. Fls. 23869 (Petição do AJ): Ciente.

 

3. Fls. 23877 (Petição do escritório de advocacia Lopes e Mançano): Nada a prover, ante a

expedição do mandado às fls. 23984.

 

4. Fls. 23878 (Petição de Ana Adelaide), Fls. 23880 (Petição de José Barbosa), Fls. 23882

(Petição de Paulo Roberto): A via adequada ao quanto pretendido pelos peticionários é a

impugnação de crédito, a ser instrumentalizada por ação incidental, nos termos do art. 10, § 5º,

Lei 11.101/05.

 

Assim sendo, NADA A PROVER.

 

I-se.

 

5. Fls. 23885 (Manifestação do MP):

 

a. Considerando o parecer ministerial favorável, DEFIRO o requerido pelo AJ às fls.

23372/23378, DETERMINANDO sejam expedidos ofícios aos órgãos ali apontados, para as

finalidades descritas nos itens "a" e "b" de fls. 23378, com prazo de de 5 (cinco) dias para

cumprimento e resposta a este Juízo, sob pena de incidência de multa diária de R$ 2.000,00

(dois mil reais). 

 

b. Ante o certificado às fls. 23897, ao cartório para certificar se o embargado deixou decorrer

"in albis" o prazo sem manifestação.

 

6. Fls. 23904 (Petição ASSESPA): Requer que sejam tomadas providências para a locação dos

imóveis situados à Rua Epitácio Pessoa, nº. 1664 e Rua Almirante Saddock de Sá, nº. 276

(interligados), em cumprimento ao acórdão proferido no agravo de instrumento 0028017-

17.2018.8.19.0000.

 

DECIDO.

 





A situação do referido imóvel foi objeto de análise no bojo do incidente de nº.  0090159-

49.2021.8.19.0001, em cumprimento à decisão do STJ no conflito de competência nº. 156.815 -

RJ.

 

Assim, considerando os termos da decisão lá proferida, na qual se reconheceu hígida a

arrematação do referido imóvel, havia perante a Justiça do Trabalho, NADA A PROVER quanto

ao requerido pela ASSESPA.

 

7. Fls. 23922 (Petição do Leiloeiro 39ª Vara do Trabalho): Ao AJ. Após, ao MP.

 

8. Fls. 23926 (Laudo de avaliação dos imóveis da Saddock): Manifestação do AJ às fls. 24138.

 

Ao MP.

Intime-se a ASSESPA.

 

Sem prejuízo, ao cartório para diligenciar, a fim de certificar-se quanto ao julgamento do agravo

de instrumento informado às fls. 23846, no qual foi deferido o efeito suspensivo para

determinar que a alienação dos bens não ocorra até ulterior análise.

 

9. Fls. 23973 (Oficio da 20º Vara do Trabalho da 1º Região): Oficie-se, em resposta,

informando que:

 

- no bojo do incidente de desconsideração da personalidade jurídica nº. 0096385-

75.2018.8.19.0001, foi proferida decisão na qual houve a declaração de que a ASSESPA agiu,

na celebração de contratos com a Galileo em fraude à lei, sendo determinado que os bens e

ativos da ASSESPA fossem arrecadados para a massa falida da Galileo, devendo os credores

da associação e da "Univercidade" habilitarem-se nos autos da falência.

 

Instruir com cópia da decisão de fls. 1332/1342(index 1362) daqueles autos.

 

- no bojo do incidente de desconsideração da personalidade jurídica nº. 0096391-

82.2018.8.19.0001, foi proferida decisão na qual se declarou a extensão dos efeitos da falência

da Galileo Administração de Recursos Educacionais S/A à Sociedade Universitária Gamo Filho

- SUGF.

 

Instruir com cópia da decisão de fls. 2825/2840 daqueles autos.

 

10. Fls. 23978 (Ofício da 7º Vara Federal de Execução Fiscal - processo 0506199-65): DEFIRO

a  reserva  do  crédito  fiscal  apontado,  o  qual  será  pago  de  acordo  com  as  forças  da

massa. OFICIE-SE ao Juízo da execução, informando a reserva conferida. Após, ao AJ para as

anotações de praxe, observando a necessidade de adequação do crédito aos ditames do art.

9º, II, da Lei 11.101/05.

 





11. Fls. 23986/23987 (Petição do escritório de Advocacia Lopes e Mançano): Ciente quanto à

apresentação dos relatórios referentes ao período de abril a junho de 2022. Ao AJ e ao MP.

 

12. Fls. 24128/24129 (Mandado de intimação expedido pela 2º Vara Cível): Ao  AJ,  para

prestar diretamente naqueles  autos  as  informações  requisitadas  pelo  Juízo  oficiante,

devendo,  em  seguida,  juntar neste feito cópia das informações prestadas.

 

13. Fls. 24134/24136 (Petição do AJ): Ao MP.

 

14. Fls. 24138 (Manifestação do AJ): Já apreciado no item "8" da presente.

 

15. Fls. 24141 (Manifestação do AJ): Ciente. Dê-se ciência ao MP.

 

16. Fls. 24144/24156 (Decisão da 60 Vara do Trabalho): Ao cartório para certificar se já houve

a transferência dos valores, conforme determinado.

 

17. Fls. 24158 (Ofício da 68º Vara do Trabalho - RJ): DEFIRO a  reserva  do  crédito  fiscal

apontado,  o  qual  será  pago  de  acordo  com  as  forças  da massa. OFICIE-SE ao Juízo da

execução, informando a reserva conferida. Após, ao AJ para as anotações de praxe,

observando a necessidade de adequação do crédito aos ditames do art. 9º, II, da Lei

11.101/05.

 

18. Fls. 24162 (Petição de Francisco de Assis): Ao AJ para as providências cabíveis.

 

19. Fls. 24168/24170 (Petição de Camila Mendes): NADA A PROVER, tendo em conta que o

presente feito falimentar encontra-se em fase de arrecadação e de liquidação de ativos, não

havendo falar em fornecimento de dados bancários para pagamento, pois. I-se.

 

20. Fls. 24176 (Petição de Carla Goia): A habilitação de crédito deve ser instrumentalizada por

via própria, nos termos do art. 10, § 5º c/c art. 13, ambos da LRE, mediante ação incidental,

distribuída em apenso ao feito falimentar.

 

Desse modo, evidenciada a inadequação da via eleita pelo peticionário, e considerada a

necessidade de aproveitamento dos atos processuais praticados quando não eivados de

nulidade, DESENTRANHE-SE o petitório juntamente com os documentos que o instruem,

mediante certidão, instaurando-se feito incidental de habilitação de crédito em apenso. Após,

feitas as certificações adequadas, abra-se conclusão no apenso.

 

21. Fls. 24179 (Petição escritório de advocacia Lopes Mançano): Certifique o cartório quanto à

expedição do Mandado de Pagamento. Caso negativo, expeça-se, na forma da decisão de fls.

23024/23025, item "5".

 

22. Fls. 24182/24183 (Petição de Raquel de Lima): Ao AJ para as providências cabíveis.





 

23. Fls. 24189 (Ofício da 7º Turma do TRT-RJ): Ao AJ para ciência. 

 

Rio de Janeiro, 29 de agosto de 2022

Cartório da 7ª Vara Empresarial





Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão CLEVERSON DE LIMA NEVES foi tacitamente intimado(a) pelo

portal em 29/08/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

1. Fls. 23846 (Ofício da 3º Câmara Cível): Ofício respondido conforme fls. 23854/23857.

 

2. Fls. 23869 (Petição do AJ): Ciente.

 

3. Fls. 23877 (Petição do escritório de advocacia Lopes e Mançano): Nada a prover, ante a

expedição do mandado às fls. 23984.

 

4. Fls. 23878 (Petição de Ana Adelaide), Fls. 23880 (Petição de José Barbosa), Fls. 23882

(Petição de Paulo Roberto): A via adequada ao quanto pretendido pelos peticionários é a

impugnação de crédito, a ser instrumentalizada por ação incidental, nos termos do art. 10, § 5º,

Lei 11.101/05.

 

Assim sendo, NADA A PROVER.

 

I-se.

 

5. Fls. 23885 (Manifestação do MP):

 

a. Considerando o parecer ministerial favorável, DEFIRO o requerido pelo AJ às fls.

23372/23378, DETERMINANDO sejam expedidos ofícios aos órgãos ali apontados, para as

finalidades descritas nos itens "a" e "b" de fls. 23378, com prazo de de 5 (cinco) dias para

cumprimento e resposta a este Juízo, sob pena de incidência de multa diária de R$ 2.000,00

(dois mil reais). 

 

b. Ante o certificado às fls. 23897, ao cartório para certificar se o embargado deixou decorrer

"in albis" o prazo sem manifestação.

 

6. Fls. 23904 (Petição ASSESPA): Requer que sejam tomadas providências para a locação dos

imóveis situados à Rua Epitácio Pessoa, nº. 1664 e Rua Almirante Saddock de Sá, nº. 276

(interligados), em cumprimento ao acórdão proferido no agravo de instrumento 0028017-

17.2018.8.19.0000.

 

DECIDO.

 

A situação do referido imóvel foi objeto de análise no bojo do incidente de nº.  0090159-





49.2021.8.19.0001, em cumprimento à decisão do STJ no conflito de competência nº. 156.815 -

RJ.

 

Assim, considerando os termos da decisão lá proferida, na qual se reconheceu hígida a

arrematação do referido imóvel, havia perante a Justiça do Trabalho, NADA A PROVER quanto

ao requerido pela ASSESPA.

 

7. Fls. 23922 (Petição do Leiloeiro 39ª Vara do Trabalho): Ao AJ. Após, ao MP.

 

8. Fls. 23926 (Laudo de avaliação dos imóveis da Saddock): Manifestação do AJ às fls. 24138.

 

Ao MP.

Intime-se a ASSESPA.

 

Sem prejuízo, ao cartório para diligenciar, a fim de certificar-se quanto ao julgamento do agravo

de instrumento informado às fls. 23846, no qual foi deferido o efeito suspensivo para

determinar que a alienação dos bens não ocorra até ulterior análise.

 

9. Fls. 23973 (Oficio da 20º Vara do Trabalho da 1º Região): Oficie-se, em resposta,

informando que:

 

- no bojo do incidente de desconsideração da personalidade jurídica nº. 0096385-

75.2018.8.19.0001, foi proferida decisão na qual houve a declaração de que a ASSESPA agiu,

na celebração de contratos com a Galileo em fraude à lei, sendo determinado que os bens e

ativos da ASSESPA fossem arrecadados para a massa falida da Galileo, devendo os credores

da associação e da "Univercidade" habilitarem-se nos autos da falência.

 

Instruir com cópia da decisão de fls. 1332/1342(index 1362) daqueles autos.

 

- no bojo do incidente de desconsideração da personalidade jurídica nº. 0096391-

82.2018.8.19.0001, foi proferida decisão na qual se declarou a extensão dos efeitos da falência

da Galileo Administração de Recursos Educacionais S/A à Sociedade Universitária Gamo Filho

- SUGF.

 

Instruir com cópia da decisão de fls. 2825/2840 daqueles autos.

 

10. Fls. 23978 (Ofício da 7º Vara Federal de Execução Fiscal - processo 0506199-65): DEFIRO

a  reserva  do  crédito  fiscal  apontado,  o  qual  será  pago  de  acordo  com  as  forças  da

massa. OFICIE-SE ao Juízo da execução, informando a reserva conferida. Após, ao AJ para as

anotações de praxe, observando a necessidade de adequação do crédito aos ditames do art.

9º, II, da Lei 11.101/05.

 

11. Fls. 23986/23987 (Petição do escritório de Advocacia Lopes e Mançano): Ciente quanto à





apresentação dos relatórios referentes ao período de abril a junho de 2022. Ao AJ e ao MP.

 

12. Fls. 24128/24129 (Mandado de intimação expedido pela 2º Vara Cível): Ao  AJ,  para

prestar diretamente naqueles  autos  as  informações  requisitadas  pelo  Juízo  oficiante,

devendo,  em  seguida,  juntar neste feito cópia das informações prestadas.

 

13. Fls. 24134/24136 (Petição do AJ): Ao MP.

 

14. Fls. 24138 (Manifestação do AJ): Já apreciado no item "8" da presente.

 

15. Fls. 24141 (Manifestação do AJ): Ciente. Dê-se ciência ao MP.

 

16. Fls. 24144/24156 (Decisão da 60 Vara do Trabalho): Ao cartório para certificar se já houve

a transferência dos valores, conforme determinado.

 

17. Fls. 24158 (Ofício da 68º Vara do Trabalho - RJ): DEFIRO a  reserva  do  crédito  fiscal

apontado,  o  qual  será  pago  de  acordo  com  as  forças  da massa. OFICIE-SE ao Juízo da

execução, informando a reserva conferida. Após, ao AJ para as anotações de praxe,

observando a necessidade de adequação do crédito aos ditames do art. 9º, II, da Lei

11.101/05.

 

18. Fls. 24162 (Petição de Francisco de Assis): Ao AJ para as providências cabíveis.

 

19. Fls. 24168/24170 (Petição de Camila Mendes): NADA A PROVER, tendo em conta que o

presente feito falimentar encontra-se em fase de arrecadação e de liquidação de ativos, não

havendo falar em fornecimento de dados bancários para pagamento, pois. I-se.

 

20. Fls. 24176 (Petição de Carla Goia): A habilitação de crédito deve ser instrumentalizada por

via própria, nos termos do art. 10, § 5º c/c art. 13, ambos da LRE, mediante ação incidental,

distribuída em apenso ao feito falimentar.

 

Desse modo, evidenciada a inadequação da via eleita pelo peticionário, e considerada a

necessidade de aproveitamento dos atos processuais praticados quando não eivados de

nulidade, DESENTRANHE-SE o petitório juntamente com os documentos que o instruem,

mediante certidão, instaurando-se feito incidental de habilitação de crédito em apenso. Após,

feitas as certificações adequadas, abra-se conclusão no apenso.

 

21. Fls. 24179 (Petição escritório de advocacia Lopes Mançano): Certifique o cartório quanto à

expedição do Mandado de Pagamento. Caso negativo, expeça-se, na forma da decisão de fls.

23024/23025, item "5".

 

22. Fls. 24182/24183 (Petição de Raquel de Lima): Ao AJ para as providências cabíveis.

 





23. Fls. 24189 (Ofício da 7º Turma do TRT-RJ): Ao AJ para ciência. 

 

Rio de Janeiro, 29 de agosto de 2022

Cartório da 7ª Vara Empresarial





Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão GUSTAVO BANHO LICKS foi tacitamente intimado(a) pelo portal

em 29/08/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

1. Fls. 23846 (Ofício da 3º Câmara Cível): Ofício respondido conforme fls. 23854/23857.

 

2. Fls. 23869 (Petição do AJ): Ciente.

 

3. Fls. 23877 (Petição do escritório de advocacia Lopes e Mançano): Nada a prover, ante a

expedição do mandado às fls. 23984.

 

4. Fls. 23878 (Petição de Ana Adelaide), Fls. 23880 (Petição de José Barbosa), Fls. 23882

(Petição de Paulo Roberto): A via adequada ao quanto pretendido pelos peticionários é a

impugnação de crédito, a ser instrumentalizada por ação incidental, nos termos do art. 10, § 5º,

Lei 11.101/05.

 

Assim sendo, NADA A PROVER.

 

I-se.

 

5. Fls. 23885 (Manifestação do MP):

 

a. Considerando o parecer ministerial favorável, DEFIRO o requerido pelo AJ às fls.

23372/23378, DETERMINANDO sejam expedidos ofícios aos órgãos ali apontados, para as

finalidades descritas nos itens "a" e "b" de fls. 23378, com prazo de de 5 (cinco) dias para

cumprimento e resposta a este Juízo, sob pena de incidência de multa diária de R$ 2.000,00

(dois mil reais). 

 

b. Ante o certificado às fls. 23897, ao cartório para certificar se o embargado deixou decorrer

"in albis" o prazo sem manifestação.

 

6. Fls. 23904 (Petição ASSESPA): Requer que sejam tomadas providências para a locação dos

imóveis situados à Rua Epitácio Pessoa, nº. 1664 e Rua Almirante Saddock de Sá, nº. 276

(interligados), em cumprimento ao acórdão proferido no agravo de instrumento 0028017-

17.2018.8.19.0000.

 

DECIDO.

 

A situação do referido imóvel foi objeto de análise no bojo do incidente de nº.  0090159-





49.2021.8.19.0001, em cumprimento à decisão do STJ no conflito de competência nº. 156.815 -

RJ.

 

Assim, considerando os termos da decisão lá proferida, na qual se reconheceu hígida a

arrematação do referido imóvel, havia perante a Justiça do Trabalho, NADA A PROVER quanto

ao requerido pela ASSESPA.

 

7. Fls. 23922 (Petição do Leiloeiro 39ª Vara do Trabalho): Ao AJ. Após, ao MP.

 

8. Fls. 23926 (Laudo de avaliação dos imóveis da Saddock): Manifestação do AJ às fls. 24138.

 

Ao MP.

Intime-se a ASSESPA.

 

Sem prejuízo, ao cartório para diligenciar, a fim de certificar-se quanto ao julgamento do agravo

de instrumento informado às fls. 23846, no qual foi deferido o efeito suspensivo para

determinar que a alienação dos bens não ocorra até ulterior análise.

 

9. Fls. 23973 (Oficio da 20º Vara do Trabalho da 1º Região): Oficie-se, em resposta,

informando que:

 

- no bojo do incidente de desconsideração da personalidade jurídica nº. 0096385-

75.2018.8.19.0001, foi proferida decisão na qual houve a declaração de que a ASSESPA agiu,

na celebração de contratos com a Galileo em fraude à lei, sendo determinado que os bens e

ativos da ASSESPA fossem arrecadados para a massa falida da Galileo, devendo os credores

da associação e da "Univercidade" habilitarem-se nos autos da falência.

 

Instruir com cópia da decisão de fls. 1332/1342(index 1362) daqueles autos.

 

- no bojo do incidente de desconsideração da personalidade jurídica nº. 0096391-

82.2018.8.19.0001, foi proferida decisão na qual se declarou a extensão dos efeitos da falência

da Galileo Administração de Recursos Educacionais S/A à Sociedade Universitária Gamo Filho

- SUGF.

 

Instruir com cópia da decisão de fls. 2825/2840 daqueles autos.

 

10. Fls. 23978 (Ofício da 7º Vara Federal de Execução Fiscal - processo 0506199-65): DEFIRO

a  reserva  do  crédito  fiscal  apontado,  o  qual  será  pago  de  acordo  com  as  forças  da

massa. OFICIE-SE ao Juízo da execução, informando a reserva conferida. Após, ao AJ para as

anotações de praxe, observando a necessidade de adequação do crédito aos ditames do art.

9º, II, da Lei 11.101/05.

 

11. Fls. 23986/23987 (Petição do escritório de Advocacia Lopes e Mançano): Ciente quanto à





apresentação dos relatórios referentes ao período de abril a junho de 2022. Ao AJ e ao MP.

 

12. Fls. 24128/24129 (Mandado de intimação expedido pela 2º Vara Cível): Ao  AJ,  para

prestar diretamente naqueles  autos  as  informações  requisitadas  pelo  Juízo  oficiante,

devendo,  em  seguida,  juntar neste feito cópia das informações prestadas.

 

13. Fls. 24134/24136 (Petição do AJ): Ao MP.

 

14. Fls. 24138 (Manifestação do AJ): Já apreciado no item "8" da presente.

 

15. Fls. 24141 (Manifestação do AJ): Ciente. Dê-se ciência ao MP.

 

16. Fls. 24144/24156 (Decisão da 60 Vara do Trabalho): Ao cartório para certificar se já houve

a transferência dos valores, conforme determinado.

 

17. Fls. 24158 (Ofício da 68º Vara do Trabalho - RJ): DEFIRO a  reserva  do  crédito  fiscal

apontado,  o  qual  será  pago  de  acordo  com  as  forças  da massa. OFICIE-SE ao Juízo da

execução, informando a reserva conferida. Após, ao AJ para as anotações de praxe,

observando a necessidade de adequação do crédito aos ditames do art. 9º, II, da Lei

11.101/05.

 

18. Fls. 24162 (Petição de Francisco de Assis): Ao AJ para as providências cabíveis.

 

19. Fls. 24168/24170 (Petição de Camila Mendes): NADA A PROVER, tendo em conta que o

presente feito falimentar encontra-se em fase de arrecadação e de liquidação de ativos, não

havendo falar em fornecimento de dados bancários para pagamento, pois. I-se.

 

20. Fls. 24176 (Petição de Carla Goia): A habilitação de crédito deve ser instrumentalizada por

via própria, nos termos do art. 10, § 5º c/c art. 13, ambos da LRE, mediante ação incidental,

distribuída em apenso ao feito falimentar.

 

Desse modo, evidenciada a inadequação da via eleita pelo peticionário, e considerada a

necessidade de aproveitamento dos atos processuais praticados quando não eivados de

nulidade, DESENTRANHE-SE o petitório juntamente com os documentos que o instruem,

mediante certidão, instaurando-se feito incidental de habilitação de crédito em apenso. Após,

feitas as certificações adequadas, abra-se conclusão no apenso.

 

21. Fls. 24179 (Petição escritório de advocacia Lopes Mançano): Certifique o cartório quanto à

expedição do Mandado de Pagamento. Caso negativo, expeça-se, na forma da decisão de fls.

23024/23025, item "5".

 

22. Fls. 24182/24183 (Petição de Raquel de Lima): Ao AJ para as providências cabíveis.

 





23. Fls. 24189 (Ofício da 7º Turma do TRT-RJ): Ao AJ para ciência. 

 

Rio de Janeiro, 29 de agosto de 2022

Cartório da 7ª Vara Empresarial
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Poder Judiciário 
Rio de Janeiro 

Cartório da 7ª Vara Empresarial 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
 

Rio de Janeiro, 31 de agosto de 2022. 

 
Nº do Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001 
 
Partes: Massa Falida: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A 
Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS 
Administrador Judicial: CLEVERSON DE LIMA NEVES 
Administrador Judicial: CLEVERSON NEVES ADVOGADOS E CONSULTORES 
Perito: A.R. EXPERTS LTDA 
 
Destinatário: FREDERICO COSTA RIBEIRO 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
Conclusão de ordem. 
 
Fls. 24268 - Trata-se de informação da Corregedoria de Justiça deste E. Tribunal, informando que, 
em decorrência de processo administrativo instaurado sob o nº 2020-0657932, foi aplicada a pena 
de destituição da função de Administrador Judicial ao Dr. Frederico Costa Ribeiro, bem como sua 
exclusão do Cadastro de Administradores Judiciais. 
 
Pois bem. 
 
Na convolação da recuperação judicial em falência, decretada em 06/05/2016, este juízo manteve 
os Administrador Judiciais: FREDERICO COSTA RIBEIRO, CLEVERSON DE LIMA NEVES, 
GUSTAVO BANHO LICKS. 
 
O PROVIMENTO CGJ 38 /2022 estabelece novas regras para o cadastro e nomeação de 
Administradores Judiciais, devendo apenas ser nomeado os profissionais cadastrados no banco 
de dados da Corregedoria, conforme se extrai da interpretação do art. 6º, §1º e §2º. 
 
Confira-se: 
 
"Art. 6º. A nomeação do administrador judicial compete ao magistrado, nos feitos de sua 
competência, mas a escolha deve recair preferencialmente sobre profissionais de sua confiança 
que já estejam listados no Cadastro de Administradores Judiciais. 
§ 1º - Se o administrador nomeado ainda não estiver cadastrado ou se não tiver feito a atualização 
do cadastro nos termos do § 1º do artigo 5º deste Provimento, deverá fazê-lo no prazo de nos 30 
(trinta) dias seguintes à nomeação, sob pena de substituição. 
§ 2º - Se o profissional não preencher os requisitos ou não apresentar a documentação exigida 
nos termos do § 1º do art. 6º, a escolha deverá recair sobre outro profissional." 
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Considerando a penalidade aplicada ao Administrador Judicial FREDERICO COSTA RIBEIRO, o 
mesmo deverá ser afastado do múnus, por força do citado processo administrativo. 
 
Desse modo, determino seja cumprida a decisão da E. Corregedoria de Justiça, e ordeno a 
exclusão do Administrador Judicial FREDERICO COSTA RIBEIRO, advogado inscrito na OAB/RJ 
63.733, em razão do processo administrativo 2020-0657932.  
 
Ao cartório para providenciar as medidas necessárias para referida exclusão neste feito e nos 
incidentes.  
 
Em seguida, comunique-se a Corregedoria e intime-se o antigo administrador da presente 
decisão.  
 
 
Após, cumpra-se integralmente o despacho de fls.24192/24195.  
Øþ 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001 
Fase: Juntada

Atualizado em 31/08/2022

Data da Juntada 31/08/2022

Tipo de Documento Documento

Texto





31/08/2022 16:01 Email – Capital - 07 V. Empresarial – Outlook

https://outlook.office.com/mail/cap07vemp@tjrj.jus.br/deeplink?Print 1/1

EXCLUSÃO DE ADMINISTRADOR JUDICIAL

Capital - 07 V. Empresarial <cap07vemp@tjrj.jus.br>
Qua, 31/08/2022 16:01

Para: CGJ - COIND - ADMJUST - Cadastro de Administradores Judiciais <cgj.coindadmjud@tjrj.jus.br>
Cc: Capital - 7ª Vara Empresarial - Gabinete <gab.cap07vemp@tjrj.jus.br>

1 anexos (96 KB)
024270 - Despacho _ Sentença _ Decisão.pdf;

Prezados, 

Segue decisão da lavra do Juiz Titular acerca das medidas adotadas em relação à exclusão do Sr.
Frederico  
Costa Ribeiro e a sociedade Costa Ribeiro Faria Advogados Associados dos cadastros de
Administradores Judiciais dessa E. Corregedoria.

Atenciosamente, 

Mônica Pinto Ferreira- Mat. 01/23655
Chefe de Serven�a
 

 

Equipe da  7° Vara Empresarial
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro

Tel: + 55(21) 3133- 2185

Ato Executivo Conjunto TJ/CGJ nº 4/2004, art. 8º, de 27/01/2004: "As comunicações por correio eletrônico entre Serventias, Secretarias de Órgãos Julgadores e demais Órgãos do Poder

Judiciário terão o mesmo efeito de entregues pessoalmente".
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Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 31/08/2022

Data 31/08/2022

Descrição Certifico o integral cumprimento das decisões até aqui

proferidas.

Os Embargos de Declaração de fls. 24.281/24.291 e a

Impugnação de fls. 24293/24.302 são tempestivos.

Faço os autos conclusos para apreciação das novas

peças juntadas, em especial ao pedido de informações

de fls. 24.325/24.328.
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Processo Eletrônico 

 
          Processo : 0105323-98.2014.8.19.0001                                                               
                                                   
Fls: 
 
Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq. 
Porte - Requerimento - Convolação de Recuperação Judicial em Falência 
 
          
 
 

Atos Ordinatórios 

 
 
Certifico  o integral cumprimento das decisões até aqui proferidas. 
 
Os Embargos de Declaração de fls. 24.281/24.291 e  a Impugnação de fls. 24293/24.302 são 
tempestivos. 
 
Faço os autos conclusos para apreciação das novas peças juntadas, em especial ao pedido de 
informações de fls. 24.325/24.328. 
 
  
 
 

Rio de Janeiro, 31/08/2022. 
 
 
 

Monica Pinto Ferreira - Responsável pelo Expediente - Matr. 01/23655 
Øþ 
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Fls. 
Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001

Processo Eletrônico
 

Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de
Peq. Porte - Requerimento - Convolação de Recuperação Judicial em Falência  
 
Massa Falida: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A
Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS
Administrador Judicial: CLEVERSON DE LIMA NEVES
Administrador Judicial: CLEVERSON NEVES ADVOGADOS E CONSULTORES
Perito: A.R. EXPERTS LTDA
      

 ___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz    
Diogo Barros Boechat

Em 31/08/2022

Decisão              

1. Fls. 24197/24230 (Laudo de Avaliação do Imóvel situado à Estrada do Rio Morto, nº. 555, lote 1,
2 e 3 Vargem Grande): Ao AJ e falidas. Após, ao MP. 

2.  Fls.  24232/24233  (Manifestação  do  AJ  requerendo  a  arrecadação  de  outros  imóveis  que
constituem o Campus Universitário da Gama Filho e outras diligências): Ao MP.

3. Fls. 24245 (certidão serventia): 

(a) Diante do certificado, referente ao item "5", ao MP para se manifestar sobre os embargos de
declaração de fls. 23457/23462

(b)  Ao  AJ  sobre  o  certificado  quanto  ao  item  "16"  da  decisão  de  fls.  24192/24195,  devendo
diligenciar  diretamente  junto  à  60º  Vara  do  Trabalho  quanto  à  comprovação  da  transferência
indicada às fls. 24144/24156, informando nos autos.

4. Fls. 24259/24264 (Manifestação do AJ):

4.1) Item "1": Fls. 23517-23518 (petição de Shirlei Amaro Franco Avena): 

INDEFIRO a atualização solicitada, seja porque a via adequada para a dedução do requerimento é
inadequada, dado que o pleito deveria ter sido deduzido em sede da competente habilitação de
crédito,  seja  porque,  como  apontado  pelo  AJ,  a  atualização  do  crédito  dá-se  até  a  data  da
decretação da falência, não havendo falar da incidência de juros relativos a período posterior (art.
9º, II c/c art. 124, ambos da Lei 11.101/05).

4.2) Item "2": CUMPRA-SE fls. 23841-23843, item "2". Ao MP.
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4.3) Item "3": OFICIE-SE, conforme solicitado.

4.4) Item "4": Consoante requerido pelo AJ, o que conta com a concordância do MP, INSTAUREM-
SE os incidentes de classificação de crédito  público em apenso,  um para cada ente/entidade
credor/credora (União, Estado do Rio de Janeiro e Município do Rio de Janeiro).

Promovida a instauração, do que se deve apor certidão nestes autos, em cada feito, INTIME-SE o
credor público para, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar em Juízo a relação completa dos
créditos inscritos em dívida ativa, acompanhada dos respectivos cálculos, da classificação e das
informações sobre a situação atual, bem como sobre a origem dos créditos, tudo nos termos do
art. 7º-A, "caput".

5. Fls. 24268 (Ofício da CGJ-RJ): Já decidido às fls. 24270/24271, com resposta ao ofício às fls.
24323.

6.  Fls.  24273  (Pet  de  Wanderson  Daudt  Tavares):  A  habilitação  de  crédito  deve  ser
instrumentalizada por via própria, nos termos do art. 10, § 5º c/c art. 13, ambos da LRE, mediante
ação  incidental,  distribuída  em  apenso  ao  feito  falimentar,  devidamente  instruída  com  os
documentos que embasam o crédito perseguido.

7. Fls. 24277 (Pet. Camila Burgos Ramos de Abreu): Nada a prover nesses autos, considerando
que já houve determinação, na sentença acostada, para anotação do crédito.

8. Fls. 24281/24291 (Embargos de declaração apresentados por ASSESPA): Diante do certificado
às fls. 24337, ao AJ. Após, ao MP. 

9. Fls. 24293/24302 (Impugnação ao laudo pericial de fls. 23926-23971 por ASSESPA): Diante do
certificado às fls. 24337, ao AJ. Após, ao MP. 

10.  Fls.  24304/24306  (Manifestação  do  AJ):  Ciente.  Ao  cartório  para  certificar  quanto  ao
andamento do incidente de mediação de nº. 0145989-63.2022.8.19.0001, devendo cumprir, com
urgência, as determinações lá postas.

No mais, ao MP.

11. Fls. 24326/24328 (ofício requisitório de informações em conflito de competência): Informo que
prestei as informações, conforme documento que segue.

12. Fls. 24330 (Ofício da 58º Vara do Trabalho-RJ): Ao AJ.

13. Fls. 24332/24335 (Ofício da 11º Vara Federal de Execução fiscal - 0018248-25.2012.40.02): Ao
AJ,  considerando  o  determinado  às  fls.  23841-23843,  item  "3",  devendo,  inclusive,  promover
resposta nos autos do feito executivo.

I-se. P-se.  

Rio de Janeiro, 01/09/2022.

Diogo Barros Boechat - Juiz Auxiliar

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz    
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Diogo Barros Boechat

Em ____/____/_____

Código de Autenticação: 4FSE.LPEF.9F71.TYF3
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos

Øþ
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Rio de Janeiro 
Rua Anfilófio de Carvalho, nº 29 – Sala 1108 – Centro  

Tel.: (21) 96695-7555 / E-mail: juridico@lopesmancanoadv.com.br 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7º VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO. 
 
 
 
                                                                                                   GRERJ        42534505861-48 
                                                                                                    
 
PROCESSO Nº 0105323-98.2014.8.19.0001 
 
 
 
LOPES E MANÇANO CONSULTORIA JURÍDICA E ADVOCACIA, escritório 
contratado pelos Administradores Judiciais para patrocinar os interesses da MASSA 
FALIDA GALILEO ADMINSITRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A. E GALILEO 
GESTORA DE RECEBÍVEIS SPE S/A., vem através de sua Sócia que a esta subscreve, 
requerer a V. Exa. a expedição dos competentes mandados de pagamento referente 
ao mês de agosto de 2022, no valor de R$ 22.000,00. 
 
Na oportunidade a Requerente informa que o último mandado de pagamento 
recebido foi referente ao mês de julho de 2022, conforme se constata à fl. 24.257. 
 
Na oportunidade a ora postulante reafirma que já reiteradamente decido pelo douto 
juízo, a expedição do mencionado mandado dispensa conclusão especifica, fl. 23024, 
in verbis: 
 

“Ressalto que a expedição de mandados de 
pagamento ao escritório prestador dispensa 
conclusão específica, conforme procedimento 
definido por este Juízo (fls. 20312/20316, item "8").” 
 

Tal posicionamento já havia sido adotado por diversas decisões que antecederam à 
referida, tais como as de fls. 12.383, 15.046 e 20.313. 

 
Assim, a requerente postula a expedição do competente mandado de 
pagamento pertinente ao mês de agosto de 2022, no total de R$ 22.000,00 
(vinte dois mil reais) em nome de CRISTIANE CARDOSO LOPES MANÇANO, 
inscrita no CPF sob o nº 753.136.697-53, posto que vencido e não pago até a 
presente data. 
 
 
BANCO BRADESCO – 237 
AGENCIA 6595 
CONTA CORRENTE 62.761-5 
 
 
 
 







 

Rio de Janeiro 
Rua Anfilófio de Carvalho, nº 29 – Sala 1108 – Centro  

Tel.: (21) 96695-7555 / E-mail: juridico@lopesmancanoadv.com.br 

 
P. DEFERIMENTO. 

Rio de Janeiro, 02 de setembro de 2022. 
 

Cristiane Cardoso Lopes Mançano 
OAB 59.293-RJ 
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1347                   IANNEPINTO 

Ofício: 2287/2022/OF 

Processo 1ª Instância: 0105323-98.2014.8.19.0001  
 

Rio de Janeiro, 02 de setembro de 2022. 
 

 

INFORMAÇÕES DE AGRAVO 

 

Exmº. Des. Relator Fernando Foch, 

 

Em reposta ao ofício nº. 1943/2022, de 18/08/2022, da 3ª Câmara Cível, referente ao 

Conflito de Competência nº. 0062290-80.2022.8.19.0000, em que é suscitante MASSA 

FALIDA DE GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS, MASSA 

FALIDA DE GALILEO GESTORA DE RECEBÍVEIS SPE e MASSA FALIDA DE 

SOCIEDADE UNIVERSITÁRIA GAMA FILHO e suscitados JUÍZO DE DIREITO DA 7º 

VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL e JUÍZO DE DIREITO DA 4º 

VARA DE FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DA CAPITAL, tenho a honra de me 

dirigir a Vossa Excelência para prestar as informações seguintes. 

 

Trata-se  de  conflito  de  competência  suscitado  por  MASSA  FALIDA  DE  

GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S.A E OUTROS em que se 

pretende que seja reconhecida a competência deste Juízo falimentar para processar e julgar a 

ação de desapropriação de n.º 0103266-29.2022.8.19.0001, que foi originariamente distribuída 

ao Juízo da 4º Vara de Fazenda Pública da Comarca da Capital. 

 

A referida ação de desapropriação, manejada pelo Município do Rio de Janeiro, se refere 

ao imóvel situado à Rua Xavier Passos, nº. 185, matrícula 34.4469, constando como 

proprietários Lea Prado Ferreira da Gama, Ivan Lage Ferreira da Gama Filho e Sociedade 

Universitária Gama Filho - UGF. 

 

Ocorre que o bem objeto da desapropriação, bem como outros, que fazem parte da relação 

de imóveis atrelados à atividade antes desempenhada pela UGF, foram arrecadados nos autos da 

falência da Galileo Administração de Recursos Educacionais S/A (0105323-98.2014.8.19.0001), 

em tramite neste Juízo, conforme decisão de fls. 20.606/20610 do feito falimentar, em razão da 

decisão que declarou a extensão dos efeitos da falência da Galileo Administração de Recursos 

Educacionais S/A à Sociedade Universitária Gama Filho – SUGF, proferida às fls. 2825/2839 do 

incidente de nº. 0096391-82.2018.8.19.0001. 

 

Em razão dessa arrecadação, este Juízo, às fls. 23505/23507 do feito falimentar, 

determinou a expedição de ofícios a todos os Juízos Fazendários aos quais distribuídas ações de 

desapropriação pelo Município do RJ (MRJ), relacionadas ao patrimônio da falida SUGF 

(Sociedade Universitária Gama Filho), informando a competência do Juízo falimentar para 

apreciar e julgar os feitos em questão, por força do art. 76, da Lei 11.101/05. 

 

Em análise do ofício recebido deste Juízo, o Juízo da 4º Vara de Fazenda Pública da 
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Comarca da Capital assim decidiu: “REJEITO a alegação de competência do MM Juízo da 7º 

Vara Empresarial e, consequentemente, o pleito de declínio dos autos, devendo a ação ser 

processada e julgada perante o juízo fazendário. 

 

Nada obstante, afigura-se desacertada a concepção de que a competência para processo e 

julgamento da desapropriação em questão recai sobre Juízo fazendário, uma vez que, em sendo 

indivisível e universal o Juízo falimentar, no caso, o Juízo da 7ª Vara Empresarial da Capital, 

consoante o art. 76, da Lei 11.101/05, a ele assiste a competência não apenas para reunir, por 

meio da arrecadação operada pelo AJ, todo o patrimônio ativo e passivo do falido, como também 

aquela inerente ao processo e o julgamento de todas as ações que digam respeito a bens do 

falido. 

 

Há que se considerar o fato de que o Município do Rio de Janeiro aforou diversas ações de 

desapropriação voltadas a haver para si imóveis diversos componentes de um mesmo complexo 

universitário, a UGF, cuja mantenedora, a SUGF, é falida. 

 

Outrossim, impõe-se ter em vista o fato de que considerável parcela desses processos de 

desapropriação foram remetidos a este Juízo, em atendimento ao ofício expedido. 

 

A conclusão, portanto, é de que a condução, por Juízo diverso, de processo que interfere 

diretamente no patrimônio do falido e, por consequência, na massa falida objetiva, a um só golpe 

viola os princípios da indivisibilidade e da universalidade previstos na LRF e enseja patente 

insegurança jurídica, diante do risco concreto de que sejam proferidas decisões conflitantes 

quanto a bens de mesma finalidade, os quais, inclusive, já foram avaliados nos autos do feito 

falimentar como o todo econômico que compõem.   

 

Sendo essas as informações a serem prestadas, renovo a Vossa Excelência protestos de 

estima e consideração. 

 

             Atenciosamente,     

                                                 

DIOGO BARROS BOECHAT 

JUIZ DE DIREITO 

 

 

AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR FERNANDO FOCH DE LEMOS ARIGONY DA 

SILVA - M.D. RELATOR DO CONFLITO DE COMPETÊNCIA 

0062290-80.2022.8.19.0000- 3ª CÂMARA CÍVEL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 

Código para consulta do documento/texto no portal do TJERJ: 4YFH.JVNZ.GBAH.21G3 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 
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Poder Judiciário 
Rio de Janeiro 

Cartório da 7ª Vara Empresarial 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
 

Rio de Janeiro, 02 de setembro de 2022. 

 
Nº do Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001 
 
Partes: Massa Falida: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A 
Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS 
Administrador Judicial: CLEVERSON DE LIMA NEVES 
Administrador Judicial: CLEVERSON NEVES ADVOGADOS E CONSULTORES 
Perito: A.R. EXPERTS LTDA 
 
Destinatário: CAPITAL 1 PROMOTORIA DE JUST. MASSAS FALIDAS 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1. Fls. 24197/24230 (Laudo de Avaliação do Imóvel situado à Estrada do Rio Morto, nº. 555, lote 1, 
2 e 3 Vargem Grande): Ao AJ e falidas. Após, ao MP.  
 
2. Fls. 24232/24233 (Manifestação do AJ requerendo a arrecadação de outros imóveis que 
constituem o Campus Universitário da Gama Filho e outras diligências): Ao MP. 
 
3. Fls. 24245 (certidão serventia):  
 
(a) Diante do certificado, referente ao item "5", ao MP para se manifestar sobre os embargos de 
declaração de fls. 23457/23462 
 
(b) Ao AJ sobre o certificado quanto ao item "16" da decisão de fls. 24192/24195, devendo 
diligenciar diretamente junto à 60º Vara do Trabalho quanto à comprovação da transferência 
indicada às fls. 24144/24156, informando nos autos. 
 
4. Fls. 24259/24264 (Manifestação do AJ): 
 
4.1) Item "1": Fls. 23517-23518 (petição de Shirlei Amaro Franco Avena):  
 
INDEFIRO a atualização solicitada, seja porque a via adequada para a dedução do requerimento é 
inadequada, dado que o pleito deveria ter sido deduzido em sede da competente habilitação de 
crédito, seja porque, como apontado pelo AJ, a atualização do crédito dá-se até a data da 
decretação da falência, não havendo falar da incidência de juros relativos a período posterior (art. 
9º, II c/c art. 124, ambos da Lei 11.101/05). 
 
4.2) Item "2": CUMPRA-SE fls. 23841-23843, item "2". Ao MP. 
 
4.3) Item "3": OFICIE-SE, conforme solicitado. 
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4.4) Item "4": Consoante requerido pelo AJ, o que conta com a concordância do MP, 
INSTAUREM-SE os incidentes de classificação de crédito público em apenso, um para cada 
ente/entidade credor/credora (União, Estado do Rio de Janeiro e Município do Rio de Janeiro). 
 
Promovida a instauração, do que se deve apor certidão nestes autos, em cada feito, INTIME-SE o 
credor público para, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar em Juízo a relação completa dos 
créditos inscritos em dívida ativa, acompanhada dos respectivos cálculos, da classificação e das 
informações sobre a situação atual, bem como sobre a origem dos créditos, tudo nos termos do 
art. 7º-A, "caput". 
 
5. Fls. 24268 (Ofício da CGJ-RJ): Já decidido às fls. 24270/24271, com resposta ao ofício às fls. 
24323. 
 
6. Fls. 24273 (Pet de Wanderson Daudt Tavares): A habilitação de crédito deve ser 
instrumentalizada por via própria, nos termos do art. 10, § 5º c/c art. 13, ambos da LRE, mediante 
ação incidental, distribuída em apenso ao feito falimentar, devidamente instruída com os 
documentos que embasam o crédito perseguido. 
 
7. Fls. 24277 (Pet. Camila Burgos Ramos de Abreu): Nada a prover nesses autos, considerando 
que já houve determinação, na sentença acostada, para anotação do crédito. 
 
8. Fls. 24281/24291 (Embargos de declaração apresentados por ASSESPA): Diante do certificado 
às fls. 24337, ao AJ. Após, ao MP.  
 
9. Fls. 24293/24302 (Impugnação ao laudo pericial de fls. 23926-23971 por ASSESPA): Diante do 
certificado às fls. 24337, ao AJ. Após, ao MP.  
 
10. Fls. 24304/24306 (Manifestação do AJ): Ciente. Ao cartório para certificar quanto ao 
andamento do incidente de mediação de nº. 0145989-63.2022.8.19.0001, devendo cumprir, com 
urgência, as determinações lá postas. 
 
No mais, ao MP. 
 
11. Fls. 24326/24328 (ofício requisitório de informações em conflito de competência): Informo que 
prestei as informações, conforme documento que segue. 
 
12. Fls. 24330 (Ofício da 58º Vara do Trabalho-RJ): Ao AJ. 
 
13. Fls. 24332/24335 (Ofício da 11º Vara Federal de Execução fiscal - 0018248-25.2012.40.02): Ao 
AJ, considerando o determinado às fls. 23841-23843, item "3", devendo, inclusive, promover 
resposta nos autos do feito executivo. 
 
I-se. P-se.  
Øþ 
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Poder Judiciário 
Rio de Janeiro 

Cartório da 7ª Vara Empresarial 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
 

Rio de Janeiro, 02 de setembro de 2022. 

 
Nº do Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001 
 
Partes: Massa Falida: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A 
Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS 
Administrador Judicial: CLEVERSON DE LIMA NEVES 
Administrador Judicial: CLEVERSON NEVES ADVOGADOS E CONSULTORES 
Perito: A.R. EXPERTS LTDA 
 
Destinatário: CLEVERSON DE LIMA NEVES 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1. Fls. 24197/24230 (Laudo de Avaliação do Imóvel situado à Estrada do Rio Morto, nº. 555, lote 1, 
2 e 3 Vargem Grande): Ao AJ e falidas. Após, ao MP.  
 
2. Fls. 24232/24233 (Manifestação do AJ requerendo a arrecadação de outros imóveis que 
constituem o Campus Universitário da Gama Filho e outras diligências): Ao MP. 
 
3. Fls. 24245 (certidão serventia):  
 
(a) Diante do certificado, referente ao item "5", ao MP para se manifestar sobre os embargos de 
declaração de fls. 23457/23462 
 
(b) Ao AJ sobre o certificado quanto ao item "16" da decisão de fls. 24192/24195, devendo 
diligenciar diretamente junto à 60º Vara do Trabalho quanto à comprovação da transferência 
indicada às fls. 24144/24156, informando nos autos. 
 
4. Fls. 24259/24264 (Manifestação do AJ): 
 
4.1) Item "1": Fls. 23517-23518 (petição de Shirlei Amaro Franco Avena):  
 
INDEFIRO a atualização solicitada, seja porque a via adequada para a dedução do requerimento é 
inadequada, dado que o pleito deveria ter sido deduzido em sede da competente habilitação de 
crédito, seja porque, como apontado pelo AJ, a atualização do crédito dá-se até a data da 
decretação da falência, não havendo falar da incidência de juros relativos a período posterior (art. 
9º, II c/c art. 124, ambos da Lei 11.101/05). 
 
4.2) Item "2": CUMPRA-SE fls. 23841-23843, item "2". Ao MP. 
 
4.3) Item "3": OFICIE-SE, conforme solicitado. 
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4.4) Item "4": Consoante requerido pelo AJ, o que conta com a concordância do MP, 
INSTAUREM-SE os incidentes de classificação de crédito público em apenso, um para cada 
ente/entidade credor/credora (União, Estado do Rio de Janeiro e Município do Rio de Janeiro). 
 
Promovida a instauração, do que se deve apor certidão nestes autos, em cada feito, INTIME-SE o 
credor público para, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar em Juízo a relação completa dos 
créditos inscritos em dívida ativa, acompanhada dos respectivos cálculos, da classificação e das 
informações sobre a situação atual, bem como sobre a origem dos créditos, tudo nos termos do 
art. 7º-A, "caput". 
 
5. Fls. 24268 (Ofício da CGJ-RJ): Já decidido às fls. 24270/24271, com resposta ao ofício às fls. 
24323. 
 
6. Fls. 24273 (Pet de Wanderson Daudt Tavares): A habilitação de crédito deve ser 
instrumentalizada por via própria, nos termos do art. 10, § 5º c/c art. 13, ambos da LRE, mediante 
ação incidental, distribuída em apenso ao feito falimentar, devidamente instruída com os 
documentos que embasam o crédito perseguido. 
 
7. Fls. 24277 (Pet. Camila Burgos Ramos de Abreu): Nada a prover nesses autos, considerando 
que já houve determinação, na sentença acostada, para anotação do crédito. 
 
8. Fls. 24281/24291 (Embargos de declaração apresentados por ASSESPA): Diante do certificado 
às fls. 24337, ao AJ. Após, ao MP.  
 
9. Fls. 24293/24302 (Impugnação ao laudo pericial de fls. 23926-23971 por ASSESPA): Diante do 
certificado às fls. 24337, ao AJ. Após, ao MP.  
 
10. Fls. 24304/24306 (Manifestação do AJ): Ciente. Ao cartório para certificar quanto ao 
andamento do incidente de mediação de nº. 0145989-63.2022.8.19.0001, devendo cumprir, com 
urgência, as determinações lá postas. 
 
No mais, ao MP. 
 
11. Fls. 24326/24328 (ofício requisitório de informações em conflito de competência): Informo que 
prestei as informações, conforme documento que segue. 
 
12. Fls. 24330 (Ofício da 58º Vara do Trabalho-RJ): Ao AJ. 
 
13. Fls. 24332/24335 (Ofício da 11º Vara Federal de Execução fiscal - 0018248-25.2012.40.02): Ao 
AJ, considerando o determinado às fls. 23841-23843, item "3", devendo, inclusive, promover 
resposta nos autos do feito executivo. 
 
I-se. P-se.  
Øþ 
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Poder Judiciário 
Rio de Janeiro 

Cartório da 7ª Vara Empresarial 
 

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
 

Rio de Janeiro, 02 de setembro de 2022. 

 
Nº do Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001 
 
Partes: Massa Falida: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A 
Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS 
Administrador Judicial: CLEVERSON DE LIMA NEVES 
Administrador Judicial: CLEVERSON NEVES ADVOGADOS E CONSULTORES 
Perito: A.R. EXPERTS LTDA 
 
Destinatário: GUSTAVO BANHO LICKS 
 
 
 
  
 Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo: 
 
1. Fls. 24197/24230 (Laudo de Avaliação do Imóvel situado à Estrada do Rio Morto, nº. 555, lote 1, 
2 e 3 Vargem Grande): Ao AJ e falidas. Após, ao MP.  
 
2. Fls. 24232/24233 (Manifestação do AJ requerendo a arrecadação de outros imóveis que 
constituem o Campus Universitário da Gama Filho e outras diligências): Ao MP. 
 
3. Fls. 24245 (certidão serventia):  
 
(a) Diante do certificado, referente ao item "5", ao MP para se manifestar sobre os embargos de 
declaração de fls. 23457/23462 
 
(b) Ao AJ sobre o certificado quanto ao item "16" da decisão de fls. 24192/24195, devendo 
diligenciar diretamente junto à 60º Vara do Trabalho quanto à comprovação da transferência 
indicada às fls. 24144/24156, informando nos autos. 
 
4. Fls. 24259/24264 (Manifestação do AJ): 
 
4.1) Item "1": Fls. 23517-23518 (petição de Shirlei Amaro Franco Avena):  
 
INDEFIRO a atualização solicitada, seja porque a via adequada para a dedução do requerimento é 
inadequada, dado que o pleito deveria ter sido deduzido em sede da competente habilitação de 
crédito, seja porque, como apontado pelo AJ, a atualização do crédito dá-se até a data da 
decretação da falência, não havendo falar da incidência de juros relativos a período posterior (art. 
9º, II c/c art. 124, ambos da Lei 11.101/05). 
 
4.2) Item "2": CUMPRA-SE fls. 23841-23843, item "2". Ao MP. 
 
4.3) Item "3": OFICIE-SE, conforme solicitado. 
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4.4) Item "4": Consoante requerido pelo AJ, o que conta com a concordância do MP, 
INSTAUREM-SE os incidentes de classificação de crédito público em apenso, um para cada 
ente/entidade credor/credora (União, Estado do Rio de Janeiro e Município do Rio de Janeiro). 
 
Promovida a instauração, do que se deve apor certidão nestes autos, em cada feito, INTIME-SE o 
credor público para, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar em Juízo a relação completa dos 
créditos inscritos em dívida ativa, acompanhada dos respectivos cálculos, da classificação e das 
informações sobre a situação atual, bem como sobre a origem dos créditos, tudo nos termos do 
art. 7º-A, "caput". 
 
5. Fls. 24268 (Ofício da CGJ-RJ): Já decidido às fls. 24270/24271, com resposta ao ofício às fls. 
24323. 
 
6. Fls. 24273 (Pet de Wanderson Daudt Tavares): A habilitação de crédito deve ser 
instrumentalizada por via própria, nos termos do art. 10, § 5º c/c art. 13, ambos da LRE, mediante 
ação incidental, distribuída em apenso ao feito falimentar, devidamente instruída com os 
documentos que embasam o crédito perseguido. 
 
7. Fls. 24277 (Pet. Camila Burgos Ramos de Abreu): Nada a prover nesses autos, considerando 
que já houve determinação, na sentença acostada, para anotação do crédito. 
 
8. Fls. 24281/24291 (Embargos de declaração apresentados por ASSESPA): Diante do certificado 
às fls. 24337, ao AJ. Após, ao MP.  
 
9. Fls. 24293/24302 (Impugnação ao laudo pericial de fls. 23926-23971 por ASSESPA): Diante do 
certificado às fls. 24337, ao AJ. Após, ao MP.  
 
10. Fls. 24304/24306 (Manifestação do AJ): Ciente. Ao cartório para certificar quanto ao 
andamento do incidente de mediação de nº. 0145989-63.2022.8.19.0001, devendo cumprir, com 
urgência, as determinações lá postas. 
 
No mais, ao MP. 
 
11. Fls. 24326/24328 (ofício requisitório de informações em conflito de competência): Informo que 
prestei as informações, conforme documento que segue. 
 
12. Fls. 24330 (Ofício da 58º Vara do Trabalho-RJ): Ao AJ. 
 
13. Fls. 24332/24335 (Ofício da 11º Vara Federal de Execução fiscal - 0018248-25.2012.40.02): Ao 
AJ, considerando o determinado às fls. 23841-23843, item "3", devendo, inclusive, promover 
resposta nos autos do feito executivo. 
 
I-se. P-se.  
Øþ 
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CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

 

Certifico e dou fé que a decisão abaixo, foi remetido(a) para o Diário da Justiça Eletrônico do Rio de Janeiro no

expediente do dia 29/08/2022 e foi publicado em 01/09/2022 na(s) folha(s) 109/116 da edição: Ano 15 - n° 1 do DJE. 

 

Proc. 0105323-98.2014.8.19.0001 - GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A (Adv(s).

Dr(a). ALEX KLYEMANN BEZERRA PORTO DE FARIAS (OAB/RJ-061937), Dr(a). CLEVERSON DE LIMA NEVES

(OAB/RJ-069085), Dr(a). GUSTAVO BANHO LICKS (OAB/RJ-176184), Dr(a). CRISTIANE CARDOSO LOPES

MANCANO (OAB/RJ-059293), Dr(a). ADOLPHO MARINHO AGUIRRE BARBOZA JUNIOR (OAB/RJ-201905), Dr(a).

CEZAR ROBERTO BITENCOURT (OAB/RS-011483), Dr(a). CEZAR ROBERTO BITENCOURT (OAB/RJ-218023),

Dr(a). LUCIANO RAMOS VOLK (OAB/RJ-128493), Dr(a). IVONETE SILVA DE OLIVEIRA (OAB/RJ-074874), Dr(a).

ALEXIS LEMOS COSTA (OAB/DF-022986), Dr(a). LEONARDO CAVALCANTE DE ARAUJO (OAB/RJ-208842),

Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS X Administrador Judicial: CLEVERSON DE LIMA NEVES (Adv(s).

Dr(a). FÁBIO FELIPE PITTA FERNANDES CORRÊA (OAB/RJ-090112), Dr(a). CARLOS CEZAR DE SOUZA

(OAB/RJ-149047), Dr(a). SERGIO VIEIRA (OAB/RJ-170249) Administrador Judicial: CLEVERSON NEVES

ADVOGADOS E CONSULTORES, Dr(a). RODRIGO KELLY AMIM (OAB/RJ-118242), Dr(a). FRANCISCO ANTONIO

FABIANO MENDES (OAB/RJ-025872), Dr(a). DIOGO JOSÉ FABIANO MENDES (OAB/RJ-164164), Dr(a). ANA

CAROLINA FABIANO MENDES (OAB/RJ-209824), Dr(a). PROCURADOR DO MUNICÍPIO (OAB/TJ-000009), Dr(a).

LEONARDO DE ALMEIDA FRAGOSO (OAB/RJ-175354), Dr(a). ROSILENE SCALCO (OAB/RJ-123455), Dr(a).

HUGO GARCIA MIRANDA (OAB/SP-390917)Decisão: ...1 - A exclusão do Administrador Judicial FREDERICO

COSTA RIBEIRO, advogado inscrito na OAB/RJ 63.733, em razão do processo administrativo 2020-0657932. Ao

cartório para providenciar as medidas necessárias para referida exclusão neste feito e nos incidentes. Após,

comunique-se a Corregedoria e intime-se o antigo administrador da presente decisão. 2 - Mantenho os

Administradores Judiciais CLEVERSON DE LIMA NEVES e GUSTAVO BANHO LICKS.3 - Após, cumpra-se

integralmente o despacho de fls.24192/24195. 

 

Rio de Janeiro, 3 de setembro de 2022 

Cartório da 7ª Vara Empresarial
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MQH\KXLGK4TGIXK]14̂_PK]̀1_àP444444444444444444444FKG1QPXK4TKG2HQQ1a4V1LGPbIHa4LK4FIXRK4

44444444444444SMTUVW4XY4[c[388d44 44444444444444444444444444 SMTUVW4XY4eeZ35fg�





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001 
Fase: Juntada

Data da Juntada 06/09/2022

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.





marcoscostaleiloeiro@gmail.com 

EXMO. JUIZ DE DIREITO DA 7ª. VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO – 

RJ. 

 

PROC. 0105323-98.2014.8.19.0001 

 

MARCOS LEONARDO DE MELLO COSTA, Leiloeiro Público, inscrito na JUCERJA 

sob o n. 152, por sua patrona devidamente constituída, pelas motivações fáticas e 

jurídicas adiante expostas, expõe e requer: 

O Requerente solicitou o pagamento do restante de sua comissão uma vez que 

o leilão foi ratificado, não havendo mais motivos para que seja impedido de 

receber o que lhe é de direito. 

V. Exa. determinou que o AJ e o MP se manifestassem sobre o pleito supra, no 

despacho de fls. 24192, item 7. 

Entretanto, ambos quedaram-se inertes, apesar de devidamente intimados e 

manifestando-se posteriormente. 

Por todo o exposto, tendo em vista que a ciência e prazo para manifestação 

foram devidamente concedidos, vem requerer, mais uma vez, a expedição de 

mandado de pagamento do restante da comissão do Leiloeiro, já depositado à 

disposição do juízo, por ser de Direito e Justiça. 

Termos em que, 

P. Deferimento. 

Rio de Janeiro, 05 de setembro de 2022. 

 

Termos em que 

Pede deferimento. 

KÁTIA LEIDENS TAJRA 

OAB RJ 98.461 
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Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital 
Cartório da 7ª Vara Empresarial 
Av. Erasmo Braga, 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 2185      e-mail: 
cap07vemp@tjrj.jus.br 

Processo Eletrônico

Ofício : 2343/2022/OF

Rio de Janeiro, 06 de setembro de 2022

Processo Nº: 0105323-98.2014.8.19.0001

Distribuição: 28/03/2014

Classe/Assunto:Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq. 

Porte - Requerimento - Convolação de Recuperação Judicial em Falência

Massa  Falida:  GALILEO  ADMINISTRAÇÃO  DE  RECURSOS  EDUCACIONAIS  S/A e  outros  Massa

Falida: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A e outros

Excelentíssimo Juiz, 

                                                                                  Em atenção ao Ofício 510007190287, extraído dos autos do

vosso processo  0018248-25.2012.4.02.5101/RJ, informo que instado a se manifestar, o Administrador

Judicial informou que procederá a reserva de crédito, mas requer seja informado a data do fato gerador

do tributo, bem como memória de cálculo discriminando o valor principal, correção monetária até a data

da decretação da falência (05/05/2016), multas, juros até a data da decretação da falência e juros após a

data da decretação da falência. 

Atenciosamente,

Diogo Barros Boechat

Juiz de Direito

Código de Autenticação:4D8X.JBU5.MIE3.25G3

Este código pode ser verificado em: (www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos)

AO JUÍZO DA 11ª VARA FEDERAL DE EXECUÇÃO FISCAL DO RJ.

74                                                                                                                                                                                                                                                                                    
RHAISSA.ALMEIDA
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA 

CAPITAL – TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO DE JANEIRO 

 

 

 

 

Processo nº.  0105323-98.2014.8.19.0001 

 

 

 

JOSÉ ROBERTO CASTRO CIMINELLI FILHO, brasileiro, casado, 

residente à Rua Conde de Bonfim, nº 159, apto 405, Tijuca, Rio de Janeiro/RJ, 

CEP: 20520-050, inscrito no CPF sob o nº 103.716.177-74, por sua advogada 

infra-assinada, vem a V. Exa., respeitosamente, requerer a juntada da 

sentença que deferiu a habilitação do crédito que o habilitante possui em face 

da recuperanda, bem como indicar desde já a conta bancária para pagamento 

em oportunidade própria. 

 

Banco Itaú 

Agência 6183, Conta Corrente 48864-9 

Favorecido: José Roberto Castro Ciminelli Filho 

CPF: 103.716.177-74 

 

Outrossim, requer a juntada da manifestação do Administrador 

Judicial  atestando ciência acerca da decisão, bem como a inclusão do 

habilitante no quadro geral de credores para percepção de seu crédito 

quando do momento oportuno. 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

 

Rio de Janeiro, 06 de setembro de 2022. 

 

Dominique Advíncula Ciminelli 

OAB/RJ nº 196.234 
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Fls.  
Processo: 0077617-04.2018.8.19.0001 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Habilitação de Crédito - Convolação de Recuperação Judicial em Falência   
  
Habilitante: JOSE ROBERTO CASTRO CIMINELLI FILHO 
Habilitado: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A 
Administrador Judicial: CLEVERSON NEVES ADVOGADOS & CONSULTORIA 
Administrador Judicial: LICKS ASSOCIADOS 
       
 
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Fernando Cesar Ferreira Viana 

 
Em 29/04/2022 

 
 
 

Sentença               
 
 Trata-se de requerimento de habilitação/impugnação de crédito quirografário proposto pelo 
JOSÉ ROBERTO CASTRO CIMINELLI FILHO em face da MASSA FALIDA de GALILEO 
ADMINISTRAÇÃO de RECURSOS EDUCACIONAIS S/A., em que o credor argumenta, ter crédito 
oriundo do 4º Juizado Especial Cível da Comarca da Capital, conforme certidão de crédito 
acostada aos autos.  
 
             Manifestação do Administrador Judicial, requerendo a intimação do Habilitante para 
apresentar documentos que comprovem o seu crédito. 
 
             Apresentados os documentos exigidos, o Administradror Judicial e o M.P., 
requereram a remessa dos autos a Central de Cálculos Judiciais, para adequação do crédito até a 
data da quebra. 
 
             Cálculos apresentados, somente o Habilitante e o M.P., se manifestestaram quanto 
ao mesmo, apesar de devidamente intimados, conforme certidão nos autos. 
         
             É O BREVE RELATÓRIO. 
              DECIDO. 
 
  O crédito do Habilitante está comprovado pela certidão de crédito e demais documentos 
que instruem a inicial. 
 
 O crédito tem origem em título executivo judicial e é possível verificar de plano, diante das 
manifestações que já constam nos autos, que a pequena divergência entre o valor do crédito 
apontado pelo credor, constante da certidão de crédito que não houve à observância dos 
parâmetros de atualização do crédito e incidência de multa/juros  até a data da decretação da 
falência. 
 
 No tocante à atualização, deve-se obedecer a previsão contida na Lei 11.101/05, em seu 
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artigo 9 e incisos, que dispõe ser devida correção até a data da quebra. 
 
 Neste sentido, observa-se que o cálculo realizado pela Central de Cálculos Judiciais, atende 
aos parâmetros previstos no dispositivo acima referido, devendo assim, serem os mesmos 
acolhidos, para tomar como base o valor por ela apresentado.  
  
 Isto posto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido  determinando  a  inclusão  do  
nome  do  habilitante  no  Quadro  Geral  de  Credores,  na  categoria  preferencial  
trabalhista - Classe I, no valor de R$3.746,92 (três mil, setecentos e quarenta e seis reais e 
noventa e dois centavos).. 
 
             Sem Custas, face a gratuidade de justiça. 
  
 Ao administrador para promover a devida anotação, . 
  
 Dê-se ciência pessoal ao MP. 
   
 Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se.   
 

Rio de Janeiro, 10/05/2022. 
 
 

Fernando Cesar Ferreira Viana - Juiz Titular 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Fernando Cesar Ferreira Viana 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 4AEH.P6E1.ADXQ.19C3 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 
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OUTORGADAS :  Dra. DOMINIQUE ADVINCULA CIMINELLI , brasileira , solteira, 

advogada ,  OAB/RJ n° 196 . 234  e  Dra . GARDÊNIA ALCANTARA BRASIL , 
brasileira, casada, advogada,  OAB/RJ n° 210.181, com escritório 

profissional situado a Rua Correa Dutra, n° 99, sobreloja 232, Flamengo, 

Rio de Janeiro, RJ , CEP 22.210-050, Tel: (21) 3798-1206, e-mails: 

ciminelli@live.com  e, gardeniabrasil@hotmail.com  •  COM PODERES : 
i4D JUDICIA  " para o foro em geral, podendo usar de todos os recursos em 
Direito admitidos, funcionar nas  VARAS DO TRABALHO , nas  Comissões de  
conciliação Prévia , em qualquer Instância ou Tribunal, apelar, agravar, 

recorrer, transigir, assinar termos, firmar compromissos ou acordos, 

receber os montantes relativos aos acordos por mim assinados ou por 

eles, nas  VARAS DO TRABALHO , receber Alvarás de Autorização, podendo 

ser expedidos em seus nomes para levantamento de importâncias junto aos 

Bancos do Brasil , ITAÚ , Caixa Econômica Federal e demais 

estabelecimentos bancários, receber guias para movimentação da conta de 

Fundo de Garantia por Tempo de serviço, receber perante os 

estabelecimentos bancários os montantes relativos aos Alvarás, Fundo de 

Garantia por Tempo de serviço, cheques, endossar.cheques, dar quitação 

e substabelecer no todo ou em parte o presente mandato. 

~  

'A 
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PODER JUDIClARlO FEDERAL
JUSTIQADOTRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1a REGIAO 
56a VARA DO TRABALHO DO RIO DE JANEIRO

56a VARA DO TRABALHO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDAO PARA FINS DE HABILITACAO NA FALENCIA

Processo n° RT 0000385-39.2011.5.01.0056

Reclamante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Reclamada: GALILEO ADMINISTRAQAO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A -
MASSA FALIDA (CNPJ - 12.045.897/0001-59)

Certifico, por determinapao da MM. Juiza do Trabalho ROSANE RIBEIRO CATRIB, 

para fins de habilitapao do credito trabalhista na falencia da reclamada nos autos do 

processo n° 0105323-98.2014.8.19.0001 da 7a Vara empresarial do Rio de Janeiro/RJ, 

nomeados, como administradores judiciais, os Drs. FREDERICO COSTA RIBEIRO, 

advogado inscrito na OAB/RJ 63.733, com escritorio na Prapa XV de Novembro, 34, 3° 

Andar, CEP 20010-010, Rio de Janeiro, Tel. 21-2252-5433/2221-6402, CLEVERSON DE 

LIMA NEVES, advogado inscrito na OAB/RJ sob o n° 69085, com escritorio na 

Assembleia 36, 11° andar (tel. 2717-1034/988513995) e GUSTAVO BANHO LICKS, 

advogado inscrito na OAB/RJ 176184, com escritorio na Av. Rio Branco, n.° 143, 3° andar 

(tels. 2506-0750/98162-4082), que o Reclamante e credor da importancia de R$7.254,48 

(sete mil, duzentos e cinquenta e quatro reais e quarenta e oito centavos) 

correspondentes a 553.025,09 TR's em 09/07/2019.

Foi determinado, e por ser a expressao da verdade, eu, Viviana da Silva Gama 

Rodrigues, Tecnico Judiciario, lavrei a presente certidao, que vai devidamente assinada, 

aos 10 dias do mes de julho do ano de dois mil e dezenove.

a
Monica Cristina AlbTefovSakimoto

Diretora de Secretaria
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Data 06/09/2022

Descrição Em cumprimento à decisão de fls. 24.339/24., certifico

que:

item 4.4) procedi a autuação do incidente nº 0245051-

76.2022.8.19.0001, em nome do ESTADO DO RIO DE

JANEIRO, com os documentos de fls. 23088/23117;

Deixei de autuar as demais entidades credoras ( União e

Município do Rio de Janeiro), por não ter localizado nos

autos as peças processuais pertinentes;

item 10) certificado a inércia do Estado do Rio de

Janeiro no incidente de mediação nº 0145989-

63.2022.8.19.0001 e remetido à conclusão nesta data;

CERTIFICO AINDA, que foi solicitado pela parte

interessada, via balcão virtual, o cumprimento da

decisão de fls. 22.383/22.385, item 11, pelo qual suscito

dúvidas, uma vez já existir procedimento autuado sob o

nº 0279895-28.2017.8.19.0001.

O REFERIDO É VERDADE E DOU FÉ.





Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital 
Cartório da 7ª Vara Empresarial 
Av. Erasmo Braga, 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 2185      
e-mail: cap07vemp@tjrj.jus.br

Processo Eletrônico

                    Processo : 0105323-98.2014.8.19.0001

Fls:

Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq.
Porte - Requerimento - Convolação de Recuperação Judicial em Falência

                  

Atos Ordinatórios

Em cumprimento à decisão de fls. 24.339/24., certifico que:

item 4.4) procedi    a autuação do incidente nº 0245051-76.2022.8.19.0001, em nome do ESTADO DO
RIO DE JANEIRO, com os documentos de fls.  23088/23117; Deixei  de autuar  as demais entidades
credoras ( União e Município do Rio de Janeiro), por não ter localizado nos autos as peças processuais
pertinentes;    

item 10)  certificado  a  inércia  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  no  incidente  de  mediação  nº  0145989-
63.2022.8.19.0001 e remetido à conclusão nesta data; 

CERTIFICO AINDA,  que  foi  solicitado  pela  parte  interessada,  via  balcão  virtual,  o  cumprimento  da
decisão  de  fls.  22.383/22.385,  item  11,  pelo  qual  suscito  dúvidas,  uma  vez  já  existir  procedimento
autuado sob o nº 0279895-28.2017.8.19.0001.

O REFERIDO É VERDADE E DOU FÉ.    
 

Rio de Janeiro, 06/09/2022.

Monica Pinto Ferreira - Responsável pelo Expediente - Matr. 01/23655
Øþ
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Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

 

Certifico e dou fé que a decisão abaixo, foi remetido(a) para o Diário da Justiça Eletrônico do Rio de Janeiro no

expediente do dia 02/09/2022 e foi publicado em 08/09/2022 na(s) folha(s) 98/166 da edição: Ano 15 - n° 5 do DJE. 

 

Proc. 0105323-98.2014.8.19.0001 - GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A (Adv(s).

Dr(a). ALEX KLYEMANN BEZERRA PORTO DE FARIAS (OAB/RJ-061937), Dr(a). CLEVERSON DE LIMA NEVES

(OAB/RJ-069085), Dr(a). GUSTAVO BANHO LICKS (OAB/RJ-176184), Dr(a). CRISTIANE CARDOSO LOPES

MANCANO (OAB/RJ-059293), Dr(a). ADOLPHO MARINHO AGUIRRE BARBOZA JUNIOR (OAB/RJ-201905), Dr(a).

CEZAR ROBERTO BITENCOURT (OAB/RS-011483), Dr(a). CEZAR ROBERTO BITENCOURT (OAB/RJ-218023),

Dr(a). LUCIANO RAMOS VOLK (OAB/RJ-128493), Dr(a). IVONETE SILVA DE OLIVEIRA (OAB/RJ-074874), Dr(a).

ALEXIS LEMOS COSTA (OAB/DF-022986), Dr(a). LEONARDO CAVALCANTE DE ARAUJO (OAB/RJ-208842),

Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS X Administrador Judicial: CLEVERSON DE LIMA NEVES (Adv(s).

Dr(a). FÁBIO FELIPE PITTA FERNANDES CORRÊA (OAB/RJ-090112), Dr(a). CARLOS CEZAR DE SOUZA

(OAB/RJ-149047), Dr(a). SERGIO VIEIRA (OAB/RJ-170249) Administrador Judicial: CLEVERSON NEVES

ADVOGADOS E CONSULTORES, Dr(a). RODRIGO KELLY AMIM (OAB/RJ-118242), Dr(a). FRANCISCO ANTONIO

FABIANO MENDES (OAB/RJ-025872), Dr(a). DIOGO JOSÉ FABIANO MENDES (OAB/RJ-164164), Dr(a). ANA

CAROLINA FABIANO MENDES (OAB/RJ-209824), Dr(a). PROCURADOR DO MUNICÍPIO (OAB/TJ-000009), Dr(a).

LEONARDO DE ALMEIDA FRAGOSO (OAB/RJ-175354), Dr(a). ROSILENE SCALCO (OAB/RJ-123455), Dr(a).

HUGO GARCIA MIRANDA (OAB/SP-390917)Decisão: ...notação do crédito.8. Fls. 24281/24291 (Embargos de

declaração apresentados por ASSESPA): Diante do certificado às fls. 24337, ao AJ. Após, ao MP. 9. Fls.

24293/24302 (Impugnação ao laudo pericial de fls. 23926-23971 por ASSESPA): Diante do certificado às fls. 24337,

ao AJ. Após, ao MP. 10. Fls. 24304/24306 (Manifestação do AJ): Ciente. Ao cartório para certificar quanto ao

andamento do incidente de mediação de nº. 0145989-63.2022.8.19.0001, devendo cumprir, com urgência, as

determinações lá postas.No mais, ao MP.11. Fls. 24326/24328 (ofício requisitório de informações em conflito de

competência): Informo que prestei as informações, conforme documento que segue.12. Fls. 24330 (Ofício da 58º

Vara do Trabalho-RJ): Ao AJ.13. Fls. 24332/24335 (Ofício da 11º Vara Federal de Execução fiscal - 0018248-

25.2012.40.02): Ao AJ, considerando o determinado às fls. 23841-23843, item "3", devendo, inclusive, promover

resposta nos autos do feito executivo.I-se. P-se. 

 

Rio de Janeiro, 7 de setembro de 2022 

Cartório da 7ª Vara Empresarial





Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão CAPITAL 1 PROMOTORIA DE JUST. MASSAS FALIDAS foi

regularmente intimado(a) pelo portal em  07/09/2022, na forma do art. 5º, § 1º da lei

11.419/2006.

 

1. Fls. 24197/24230 (Laudo de Avaliação do Imóvel situado à Estrada do Rio Morto, nº. 555,

lote 1, 2 e 3 Vargem Grande): Ao AJ e falidas. Após, ao MP.

 

2. Fls. 24232/24233 (Manifestação do AJ requerendo a arrecadação de outros imóveis que

constituem o Campus Universitário da Gama Filho e outras diligências): Ao MP.

 

3. Fls. 24245 (certidão serventia):

 

(a) Diante do certificado, referente ao item "5", ao MP para se manifestar sobre os embargos

de declaração de fls. 23457/23462

 

(b) Ao AJ sobre o certificado quanto ao item "16" da decisão de fls. 24192/24195, devendo

diligenciar diretamente junto à 60º Vara do Trabalho quanto à comprovação da transferência

indicada às fls. 24144/24156, informando nos autos.

 

4. Fls. 24259/24264 (Manifestação do AJ):

 

4.1) Item "1": Fls. 23517-23518 (petição de Shirlei Amaro Franco Avena):

 

INDEFIRO a atualização solicitada, seja porque a via adequada para a dedução do

requerimento é inadequada, dado que o pleito deveria ter sido deduzido em sede da

competente habilitação de crédito, seja porque, como apontado pelo AJ, a atualização do

crédito dá-se até a data da decretação da falência, não havendo falar da incidência de juros

relativos a período posterior (art. 9º, II c/c art. 124, ambos da Lei 11.101/05).

 

4.2) Item "2": CUMPRA-SE fls. 23841-23843, item "2". Ao MP.

 

4.3) Item "3": OFICIE-SE, conforme solicitado.

 

4.4) Item "4": Consoante requerido pelo AJ, o que conta com a concordância do MP,

INSTAUREM-SE os incidentes de classificação de crédito público em apenso, um para cada

ente/entidade credor/credora (União, Estado do Rio de Janeiro e Município do Rio de Janeiro).

 

Promovida a instauração, do que se deve apor certidão nestes autos, em cada feito, INTIME-





SE o credor público para, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar em Juízo a relação completa

dos créditos inscritos em dívida ativa, acompanhada dos respectivos cálculos, da classificação

e das informações sobre a situação atual, bem como sobre a origem dos créditos, tudo nos

termos do art. 7º-A, "caput".

 

5. Fls. 24268 (Ofício da CGJ-RJ): Já decidido às fls. 24270/24271, com resposta ao ofício às

fls. 24323.

 

6. Fls. 24273 (Pet de Wanderson Daudt Tavares): A habilitação de crédito deve ser

instrumentalizada por via própria, nos termos do art. 10, § 5º c/c art. 13, ambos da LRE,

mediante ação incidental, distribuída em apenso ao feito falimentar, devidamente instruída com

os documentos que embasam o crédito perseguido.

 

7. Fls. 24277 (Pet. Camila Burgos Ramos de Abreu): Nada a prover nesses autos,

considerando que já houve determinação, na sentença acostada, para anotação do crédito.

 

8. Fls. 24281/24291 (Embargos de declaração apresentados por ASSESPA): Diante do

certificado às fls. 24337, ao AJ. Após, ao MP.

 

9. Fls. 24293/24302 (Impugnação ao laudo pericial de fls. 23926-23971 por ASSESPA): Diante

do certificado às fls. 24337, ao AJ. Após, ao MP.

 

10. Fls. 24304/24306 (Manifestação do AJ): Ciente. Ao cartório para certificar quanto ao

andamento do incidente de mediação de nº. 0145989-63.2022.8.19.0001, devendo cumprir,

com urgência, as determinações lá postas.

 

No mais, ao MP.

 

11. Fls. 24326/24328 (ofício requisitório de informações em conflito de competência): Informo

que prestei as informações, conforme documento que segue.

 

12. Fls. 24330 (Ofício da 58º Vara do Trabalho-RJ): Ao AJ.

 

13. Fls. 24332/24335 (Ofício da 11º Vara Federal de Execução fiscal - 0018248-

25.2012.40.02): Ao AJ, considerando o determinado às fls. 23841-23843, item "3", devendo,

inclusive, promover resposta nos autos do feito executivo.

 

I-se. P-se. 

 

Rio de Janeiro, 7 de setembro de 2022

Cartório da 7ª Vara Empresarial
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1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MASSAS FALIDAS DA CAPITAL

Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001

MM. DR. JUIZ
 
 
 
 

O Ministério Público endossa os posicionamentos e requerimentos do Administrador Judicial constantes do Index 
24232 e do Index 24259, com as ressalvas abaixo.
 
 
Em relação ao pedido do Administrador Judicial do Index 24304, há de se observar que a Terceira Câmara Cível, 
em decisão liminar, conferiu ao Juízo Fazendário a competência provisória para tratar da desapropriação dos 
bens arrecadados, razão pela qual os pedidos veiculados pelo Adm. Jud. e relação a esse ponto devem ser 
indeferidos, assim como o mesmo não deve obstar a entrada de representantes do Poder Público Municipal no 
imóvel.
 
 
No que toca aos embargos de declaração e á impugnação do Index 24293, o Ministério Público opina pela 
rejeição de ambos, seja porque tais questões já foram devolvidas ao Tribunal ad quem por meio de recursos 
pendentes de julgamento, sem a concessão de liminar que impeça o prosseguimento da arrecadação em todos 
os seus termos, inclusive avaliação, seja porque a ASSESPA tem a faculdade de apresentar o seu próprio laudo 
de avaliação a fim de confrontar com aquele apresetado pelo Perito do Juízo. Na visão do Parquet, a liminar 
concedida foi apenas para evitar a ALIENAÇÃO dos bens (0043731-75.2022.8.19.0000 - Index 24242), mas não a 
arrecadação (inventário e avaliação).
 
Em termos mais claros e para evitar a interposição de recursos que retardarão o processo, opina o Ministério 
Público pela intimação da ASSESPA para que, assim desejando, apresente o seu próprio laudo, no prazo a ser 
fixado pelo Juízo.
 
Em relação ao pedido do leiloeiro do Index 24.366, uma vez que o leilão foi ratificado por esse MM. Juízo, requer 
o MP que o cartório certifique se houve recurso ou se já ocorreu a preclusão.
 
O Ministério Público não se opõe ao pedido do escritório da Massa Falida do Index 24343.

Rio de Janeiro, 07 de setembro de 2022.

LEONARDO ARAUJO MARQUES
Promotor(a) de Justiça

Mat. 2251
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1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MASSAS FALIDAS DA CAPITAL

Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001

MM. DR. JUIZ
 
 
 
 

O Ministério Público endossa os posicionamentos e requerimentos do Administrador Judicial constantes do Index 
24232 e do Index 24259, com as ressalvas abaixo.
 
 
Em relação ao pedido do Administrador Judicial do Index 24304, há de se observar que a Terceira Câmara Cível, 
em decisão liminar, conferiu ao Juízo Fazendário a competência provisória para tratar da desapropriação dos 
bens arrecadados, razão pela qual os pedidos veiculados pelo Adm. Jud. e relação a esse ponto devem ser 
indeferidos, assim como o mesmo não deve obstar a entrada de representantes do Poder Público Municipal no 
imóvel.
 
 
No que toca aos embargos de declaração e á impugnação do Index 24293, o Ministério Público opina pela 
rejeição de ambos, seja porque tais questões já foram devolvidas ao Tribunal ad quem por meio de recursos 
pendentes de julgamento, sem a concessão de liminar que impeça o prosseguimento da arrecadação em todos 
os seus termos, inclusive avaliação, seja porque a ASSESPA tem a faculdade de apresentar o seu próprio laudo 
de avaliação a fim de confrontar com aquele apresetado pelo Perito do Juízo. Na visão do Parquet, a liminar 
concedida foi apenas para evitar a ALIENAÇÃO dos bens (0043731-75.2022.8.19.0000 - Index 24242), mas não a 
arrecadação (inventário e avaliação).
 
Em termos mais claros e para evitar a interposição de recursos que retardarão o processo, opina o Ministério 
Público pela intimação da ASSESPA para que, assim desejando, apresente o seu próprio laudo, no prazo a ser 
fixado pelo Juízo.
 
Em relação ao pedido do leiloeiro do Index 24.366, uma vez que o leilão foi ratificado por esse MM. Juízo, requer 
o MP que o cartório certifique se houve recurso ou se já ocorreu a preclusão.
 
O Ministério Público não se opõe ao pedido do escritório da Massa Falida do Index 24343.

Rio de Janeiro, 07 de setembro de 2022.

LEONARDO ARAUJO MARQUES
Promotor(a) de Justiça
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MM. JUÍZO DE DIREITO DA 7ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL 

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 

 

 

 

 

Processo n°: 0105323-98.2014.8.19.0001 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 MASSA FALIDA DE GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS 

EDUCACIONAIS S/A e Outras, por seus Administradores Judiciais regularmente 

nomeados nos autos do processo em epígrafe, vêm, respeitosamente, perante 

Vossa Excelência, expor para ao final requerer o seguinte:  

 

 

I – DESPESAS ORDINÁRIAS DA MASSA: 

 

1. Como cediço, a Massa Falida de Galileo mantém a contratação 

8 (oito) vigias e 1 (um) supervisor com a finalidade de manter proteção no 

campus da Universidade Gama Filho. 

 

2. Assim, tendo em vista a necessidade de pagamento mensal da 

remuneração dos funcionários contratados, este D. Juízo deferiu a expedição 

mensal de mandados de pagamento no valor para suportar as despesas. 

 







  

 

3. Ocorre que, devido aos trâmites processuais e procedimentais 

para a expedição dos mandados de pagamento, tal mecanismo vinha impondo 

dificuldades ao pagamento dos salários na data correta. 

 

4. Por tal motivo, considerando a dificuldade procedimental para 

a expedição do mandado de pagamento de forma mensal, bem como que o 

custo para manutenção da Massa Falida é, via de regra, fixo, no valor de 

R$ 11.050,00 (onze mil e cinquenta reais) mensais, esta administração judicial 

passou a requerer que os mandados fossem expedidos de forma consolidada. 

 

5. Às fls. 22.834/22.836, esta administração judicial requereu o 

levantamento de quantia para pagamento dos salários relativos à competência 

de fevereiro a julho de 2022.  

 

6. Ocorre que este D. Juízo, às fls. 22.840/22.842 (Item 7), deferiu 

o levantamento de valores referentes apenas a 3 (três) meses/competências, 

notadamente fevereiro, março e abril de 2022. 

 

7. Com isso, às fls. 24.134/24.136, esta Administração Judicial 

requereu a expedição de mandado de pagamento para suportar as despesas 

de manutenção da Massa relativas ao período de competência de maio de 2022 

a setembro de 2022. 

 

8.  Às fls. 24.192/24.194 (Item 13), este D. Juízo determinou a 

intimação do Ministério Público acerca do requerimento supra. No entanto, o 

Órgão Ministerial deixou de se pronunciar sobre o tema, conforme pareceres 

de fls. 24.358 e 24.385. 

 

9. Diante disso, esta Administração Judicial veio realizando com 

recursos próprios os pagamentos aos vigilantes, notadamente nas 

competências de maio, junho, julho e agosto de 2022. 

 





  

 

10. Portanto, no intuito de possibilitar o pagamento em dia das 

obrigações da Massa e a restituição dos valores já suportados pela 

Administração Judicial, requer seja deferida a expedição de mandado de 

pagamento consolidado referente a 10 (dez) meses de salário, sendo 4 (quatro) 

destinados ao reembolso dos Administradores Judiciais; e 6 (seis) para 

suportar as obrigações ainda não vencidas, conforme especificado abaixo: 

 

Planilha de Reembolso aos Administradores Judiciais 

Competência Situação Valor 

Maio/2022 Vencido – Reembolso AJ R$ 11.050,00 

Junho/2022 Vencido – Reembolso AJ R$ 11.050,00 

Julho/2022 Vencido – Reembolso AJ R$ 11.050,00 

Agosto/2022 Vencido – Reembolso AJ R$ 11.050,00 

 Sub-total R$ 44.200,00 

   

   

Planilha dos Próximos 6 (seis) Pagamentos 

Competência Situação Valor 

Setembro/2022 À vencer R$ 11.050,00 

Outubro/2022 À vencer R$ 11.050,00 

Novembro/2022 À vencer R$ 11.050,00 

Dezembro/2022 À vencer R$ 11.050,00 

13°/2022 À vencer R$ 11.050,00 

Janeiro/2023 À vencer R$ 11.050,00 

 Sub-total R$ 66.300,00 

   

 Total R$ 110.500,00 

 

Para fins da expedição de mandado de pagamento referente ao 

custeio das despesas da Massa, cumpre apresentar conta bancária, cuja 

titularidade é o escritório do administrador judicial, Cleverson Neves, 

conforme abaixo discriminada: 

 





  

 

Titular: 

CNPJ: 

Instituição Bancária: 

Agência:  

Conta Corrente: 

Cleverson Neves Advogados e Consultores 

13.743.560/0001-88 

Banco Itaú (341) 

3032 

43.349-6 

 

– CONCLUSÃO - 

 

Diante do exposto, para que seja mantido as atividades de vigia 

e guarda no Campus da Universidade Gama Filho em Piedade, bem como o 

reembolso desta Administração Judicial, requer seja expedido o competente 

Mandado de Pagamento no valor de R$ 110.500,00 (cento e dez mil e 

quinhentos reais), com a posterior prestação de contas nos autos de 

nº 0049536-45.2018.8.19.0001. 

 

Espera Deferimento. 

Rio de Janeiro, 12 de setembro de 2022. 

 

MASSA FALIDA DE GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A 

CLEVERSON DE LIMA NEVES                      GUSTAVO BANHO LICKS 

     OAB/RJ 69.085                                       OAB/RJ 176.184 
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Advo gados  Assoc iado s  

1 
Av. Graça Aranha, 145 • sala 508  •Centro • Rio de Janeiro • Brasil •CEP 20030-003 

Tel: 55 21 2533-7316 • e-mail: intimacoesestevamadv@gmail.com 
 

 

 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA 

DA CAPITAL – TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO DE JANEIRO.  

 

Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001   

 

 

 

 RÁDIO ARCA LTDA (FM O Dia – 100,5), inscrita no CNPJ sob o nº 

29.576.576/0001-83, com sede na Rua Carlos Machado, 131, Polo Rio Cine Vídeo, Barra da 

Tijuca, CEP: 22.775-042, nomeia e constitui seu bastante procurador JOSE ESTEVAM 

MACEDO LIMA, com escritório na Avenida Graça Aranha n° 145/508 Centro, correio 

eletrônico intimacoesestevamadv@gmail.com , em observância à relação de credores já 

juntada pelo Administrador Judicial (documento anexo), requerer a juntada da Certidão de 

crédito anexa. 

 

 Pelo exposto, requer o regular prosseguimento do feito, bem como a juntada da 

anexa procuração. 

 

 Por fim, requer que todas as publicações e intimações referentes a este feito sejam 

realizadas em nome do advogado JOSÉ ESTEVAM MACEDO LIMA, regularmente 

inscrito na OAB/RJ sob o n.º102.150,  com endereço profissional na Av. Graça Aranha, 

n.º145, sala 508, Centro, Rio de Janeiro/RJ,CEP.:20.0030-003, e endereço eletrônico: 

intimacoesestevamadv@gmail.com, sob pena de nulidade 

 

Nestes Termos. 

Pede Deferimento. 

Rio de Janeiro, 12 de setembro de 2022 

 

 
--- Assinado Eletronicamente --- 

JOSÉ ESTEVAM MACEDO LIMA 
OAB/RJ 102.150 





mailto:intimacoesestevamadv@gmail.com
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FLAVIAMATTOS 

 

CERTIDÃO DE CRÉDITO 
 
Processo: 0137509-14.2013.8.19.0001   
Distribuído em : 25/04/2013 
Classe/Assunto: Monitória - Compra e Venda 
Autor: RÁDIO ARCA LTDA (RÁDIO FM O DIA) 
Réu: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A 
 
 
    Joao Carlos Ribeiro - Chefe de Serventia - matr. 01/14832, do Cartório da 
24ª Vara Cível da Comarca da Capital, por nomeação na forma da Lei. Em cumprimento ao disposto no 
Ato Executivo Conjunto TJ/CGJ nº 07/2014 CERTIFICO e dou fé que, em atendimento ao que fora 
requerido nos autos da ação acima mencionada, distribuída em 25/04/2013 por intermédio do 2º Ofício 
de Registro de Distribuição de Distribuição, com sentença transitou em julgado conforme certidão  
datada de 03/03/2015, e com despacho datado de 15/12/2017 - indexador 143/144, determinando a 
expedição desta certidão de crédito, da seguinte forma :  
 

I - CREDOR : Rádio Arca Ltda (Rádio Fm O Dia), CNPJ: 
29.576.576/0001-83, Rua Carlos Machado 131 (Polo Rio Cine & Vídeo) - 
Barra da Tijuca - Rio de Janeiro - RJ - CEP: 22775-042; 
 
II -  DEVEDOR : Massa Falida de Galileo Administração de Recursos 
Educacionais S/A, CNPJ: 12.045.897/0001-59, com último endereço na Rua 
Sete de Setembro 66 - 9º Andar - Centro - Rio de Janeiro - RJ - CEP: 
20050-009; 
   
III - Valor Informado pelo Credor: R$176.272,72 (cento e setenta e seis mil, 
duzentos e setenta e dois reais e setenta e dois centavos) conforme 
planilha constante dos indexadores  125/127, datada de 27/09/2016. 

 
A presente CERTIDÃO DE CRÉDITO é título hábil para o protesto extrajudicial, 

nos termos do artigo 1° da Lei Federal nº 9.492/1997. O protesto deverá ser requerido no Tabelionato da 
Comarca em que o processo teve curso perante o Juízo de origem. 

 

Após o prazo de 60 (sessenta) dias a contar da expedição da presente certidão, 
o processo de execução acima referido será objeto de baixa e arquivamento. 
 

 
Rio de Janeiro, 27 de julho de 2018. 

 
 Joao Carlos Ribeiro  

Responsável pelo Expediente - Matr. 01/14832 
Assino por ordem do MM. Juiz de Direito 

 
Código para Consulta do Documento/texto no portal do TJERJ: : 4FCH.7HVH.VGH7.3A22 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 
 





































































































Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão FREDERICO COSTA RIBEIRO foi tacitamente intimado(a) pelo

portal em 12/09/2022, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

Conclusão de ordem.

 

Fls. 24268 - Trata-se de informação da Corregedoria de Justiça deste E. Tribunal, informando

que, em decorrência de processo administrativo instaurado sob o nº 2020-0657932, foi aplicada

a pena de destituição da função de Administrador Judicial ao Dr. Frederico Costa Ribeiro, bem

como sua exclusão do Cadastro de Administradores Judiciais.

 

Pois bem.

 

Na convolação da recuperação judicial em falência, decretada em 06/05/2016, este juízo

manteve os Administrador Judiciais: FREDERICO COSTA RIBEIRO, CLEVERSON DE LIMA

NEVES, GUSTAVO BANHO LICKS.

 

O PROVIMENTO CGJ 38 /2022 estabelece novas regras para o cadastro e nomeação de

Administradores Judiciais, devendo apenas ser nomeado os profissionais cadastrados no

banco de dados da Corregedoria, conforme se extrai da interpretação do art. 6º, §1º e §2º.

 

Confira-se:

 

"Art. 6º. A nomeação do administrador judicial compete ao magistrado, nos feitos de sua

competência, mas a escolha deve recair preferencialmente sobre profissionais de sua

confiança que já estejam listados no Cadastro de Administradores Judiciais.

§ 1º - Se o administrador nomeado ainda não estiver cadastrado ou se não tiver feito a

atualização do cadastro nos termos do § 1º do artigo 5º deste Provimento, deverá fazê-lo no

prazo de nos 30 (trinta) dias seguintes à nomeação, sob pena de substituição.

§ 2º - Se o profissional não preencher os requisitos ou não apresentar a documentação exigida

nos termos do § 1º do art. 6º, a escolha deverá recair sobre outro profissional."

 

Considerando a penalidade aplicada ao Administrador Judicial FREDERICO COSTA RIBEIRO,

o mesmo deverá ser afastado do múnus, por força do citado processo administrativo.

 

Desse modo, determino seja cumprida a decisão da E. Corregedoria de Justiça, e ordeno a

exclusão do Administrador Judicial FREDERICO COSTA RIBEIRO, advogado inscrito na

OAB/RJ 63.733, em razão do processo administrativo 2020-0657932.

 





Ao cartório para providenciar as medidas necessárias para referida exclusão neste feito e nos

incidentes.

 

Em seguida, comunique-se a Corregedoria e intime-se o antigo administrador da presente

decisão.

 

 

Após, cumpra-se integralmente o despacho de fls.24192/24195. 

 

Rio de Janeiro, 12 de setembro de 2022

Cartório da 7ª Vara Empresarial
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